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RESUMO 

 

O problema desta dissertação consiste em definir os elementos que compõem 

uma decisão suficientemente motivada e, por conseguinte, sua validade ou 

nulidade. Em outras palavras, tomamos por objetivo geral definir os limites e o 

equilíbrio da motivação completa (suficiente) das decisões judiciais, 

considerando as garantias constitucionais, as regras do Código de Processo 

Civil, especialmente de seu art. 489, e, sob um aspecto pragmático e utilitarista, 

os problemas da administração da justiça. A motivação das decisões recebeu 

especial atenção no Código de Processo Civil de 2015. Além de listar os 

elementos essenciais da sentença, o art. 489 do referido diploma, em seu § 1º, 

identifica hipóteses em que uma decisão não será considerada fundamentada. 

A interpretação destas disposições permitirá, a contrario sensu, identificar os 

elementos que compõem uma motivação suficiente das decisões. 
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ABSTRACT 

 

The problem of this dissertation is to define the elements that constitute a 

motivate decision and, therefore, its validity or nullity. In other words, defining 

limits and balance of a complete motivation (sufficient) of judicial decisions, 

considering constitutional guarantees, the rules of Code of Civil Procedure and, 

under pragmatics and utilitarianism, the problems of the administration of justice. 

The motivation of judicial decision received a special attention by the Code of 

Civil Procedure of 2015. More than listed as an essential element of the sentence, 

Article 489, Paragraph 1, Code of Civil Procedure, identifies hypotheses in which 

a basis will not be considerated justified. The interpretation of such rules allows, 

a contrario sensu, to identify the elements for a sufficient motivation of decisions.  

 

Keywords: Civil Procedure. Judicial decision. Motivation. 
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1. INTRODUÇÃO   

 

Por que? 

Esta a pergunta que move o direito. A par da pretensão de pacificar conflitos 

sociais, de buscar a verdade dos fatos, de dar a cada um o que é seu ou de fazer 

justiça, pretensões estas não necessariamente contraditórias entre si, o direito se 

produz e evolui conforme a motivação dada pelas decisões judiciais. 

Mais que dizer quem tem mérito, ocupa-se o direito em dizer o porquê1. A fama 

de Salomão menos residiu em apontar a mãe do bebê disputado que na “sabedoria 

divina para fazer justiça”2, evidenciada por seu raciocínio. O distanciamento do 

sagrado e da religião exigiu do direito uma justificação, tanto mais se associada à ideia 

de construção cultural, fruto mais do consenso do que de uma noção abstrata da 

verdade ou da justiça. 

A ausência de razão – ou da obrigação de demonstrá-la – ficou reservada aos 

temas irrelevantes ou àqueles cuja relevância ultrapassa seus limites. Podemos dar 

razão às sem-razões de amor de Carlos Drummond de Andrade, admitir um “eu te 

amo porque te amo”, ou aceitar, com Rubem Alves, a afirmação de Angelus Silésius 

de que “a rosa não tem ‘porquês’. Ela floresce porque floresce”3. Afinal, como disse 

Pascal em uma tentativa de conciliar fé e razão, “o coração tem suas razões, que a 

razão não conhece”4. Não podemos, contudo, aceitar que “porque ausentes os 

requisitos legais”, uma liminar deve ser indeferida ou mesmo a colocação, ainda 

recorrente, de que “o julgador não está obrigado a enfrentar individualmente todos os 

dispositivos elencados pela parte se a lide foi resolvida nos limites necessários e com 

a devida fundamentação sobre a matéria posta”5.   

Já em tempo6, a motivação das decisões recebeu especial atenção no Código 

 
1 Como observa Chaïm Perelman, “desde a instauração, em 1790, da obrigação de motivar as decisões 
judiciais, é na motivação dos tribunais que encontraremos as melhores amostras da lógica jurídica”. 
Conforme reconhece o autor, a motivação “é orientada pela ideologia que guia a atividade dos juízes, 

pela forma como eles concebem seu papel e sua missão, pela concepção deles do direito e pelas suas 
relações com o poder legislativo”. (PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 
1998, p. 29). 
2 I Reis, 3, 28. 
3 ALVES, Rubem. O retorno eterno. Campinas, SP: Papirus, 1992, p. 15. 
4 PASCAL, Blaise. Pensamentos. Biblioteca Clássica. v. XI. 3. ed. São Paulo: Athena, 1950, art. XVI, 

III, p. 117. 
5 BRASIL. Tribunal de Justiça do Mato Grosso. ED 73908/2017, Rel. Des. Maria Aparecida Ribeiro, 1ª 
Câmara de Direito Público e Coletivo, j. 18-09-2017, DJE 26-09-2017. 
6 José Rogério Cruz e Tucci, em 1987, denunciou a insuficiência de normas a tratar deste importante 
tema: “Sem embargo da reconhecida atenção de nosso legislador, e, ainda, de certa providencial 
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de Processo Civil de 2015. Além de listar os elementos essenciais da sentença, o art. 

489, § 1º, do mesmo diploma identifica hipóteses em que uma decisão não será 

considerada fundamentada. Tais os casos em que esta limitar-se a indicar ato 

normativo, súmula ou precedente, sem explicar sua relação com a causa ou a questão 

decidida (inc. I e V), empregar conceitos jurídicos indeterminados sem contextualizá-

los ao caso concreto (inc. II), invocar motivos genéricos (inc. III), e “não enfrentar todos 

os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão 

adotada pelo julgador” (inc. IV), ou ainda na hipótese de deixar de justificar as razões 

para não seguir súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte” (inc. VI). 

A interpretação de tais disposições permitirá, a contrario sensu7, identificar os 

elementos que compõem uma motivação suficiente8 das decisões. 

Esclareçamos, desde já, esta proposta de terminologia.  

Motivação ou fundamentação? João Batista Lopes observa que a doutrina 

majoritária não faz distinção entre os termos. Distingue-os, porém, o autor. Motivação 

é “o conjunto de motivos que levam o juiz a formar sua convicção”, ao passo que 

fundamentação “é uma garantia dos jurisdicionados e dever do juiz consistente em 

indicar as razões em que se louvou para decidir num ou noutro sentido”9. José Rogério 

Cruz e Tucci utiliza os termos como sinônimos, embora faça referência à doutrina que 

os distingue. O autor ainda relata a distinção adotada pela Suprema Corte argentina, 

que reputa não fundamentado o ato decisório que contrariar frontalmente uma norma 

constitucional e imotivado o ato decisório que der errônea interpretação à norma 

ordinária10. Sem prejuízo de sustentar que os termos possuem basicamente o mesmo 

significado, Rodrigo de Lucca concebe à noção de motivação um caráter maior que à 

 
tendência da doutrina e da jurisprudência pátrias admitindo a importância da motivação da sentença, 

inclusive, como garantia ínsita do devido processo legal, a experiência cotidiana está a evidenciar a 
insuficiência dos dispositivos do Código de Processo Civil atinentes a este princípio” (CRUZ E TUCCI, 
José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 1987, p. 153).  
7 “Apesar de não ter dito quando uma decisão é fundamentada, o legislador, com base na prática 
forense, estabeleceu, pela negativa, quando uma decisão não se considera fundamentada. Não se 
trata de ensinar como se deve fazer, mas de criar óbices à prolação de decisões deficientes, com o que 

se concorda” (FRANCESCONI, Thaís Regina Henrique. O dever de fundamentação das decisões 
judiciais. Dissertação (Mestrado em Direito). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), 
São Paulo, 2019, p. 56). 
8 A expressão “motivação suficiente” certamente demandará esclarecimentos ao longo da dissertação. 
Como exemplo, mencionamos a distinção feita por Teresa Arruda Alvim entre decisões suficientes 
motivadas e decisões completas, exposta no capítulo sobre motivação em sede recursal.  
9 LOPES, João Batista. Direito à prova, discricionariedade judicial e fundamentação da sentença. In: 
DIDIER JR., Fredie (coord.); FERREIRA, William Santos; JOBIM, Marco Félix. Grandes temas do 
Novo CPC, v. 5: direito probatório. Salvador: Juspodivm, 2015, p. 53. 
10 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 11; 87-88. 
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fundamentação: ao passo que esta transmite a ideia de “simplesmente indicar os seus 

fundamentos, as razões que a suportam”, a motivação refere-se à decisão que melhor 

poderia ter sido tomada no processo diante de todos os elementos colocados à 

disposição do juiz11. Em contraposição a Rodrigo Ramina de Lucca, Gilmar Mendes e 

Paulo Branco entendem que a fundamentação inclui a motivação, argumentando que 

a motivação nas decisões administrativas é um plus em relação à fundamentação, 

pelas características dos atos administrativos12. Tomaremos os termos como 

sinônimos nesta dissertação13. 

Por motivação suficiente queremos designar aquela que analise de forma 

adequada, completa, a causa, compreendendo os fundamentos da demanda e da 

defesa, o exame das questões de ordem pública e todo o mais necessário à boa 

prestação jurisdicional. Reconhecemos, porém, que parte da doutrina – a exemplo de 

Teresa Arruda Alvim – contrapõe a motivação suficiente à motivação completa, esta 

última desejável em especial para viabilizar o acesso aos tribunais superiores em sede 

recursal extraordinária. Longe de ignorar tal preocupação, nossa proposta é ponderar 

o dever de motivar a aspectos pragmáticos de uma boa administração da justiça. Com 

efeito, não deve ser do interesse do jurisdicionado descer a preciosismos para exigir 

que sua causa seja apreciada com maior minudência do que sua complexidade 

demanda, o que não significa que se possa aceitar uma motivação deficiente e, pois, 

incompleta. De outra parte, não se pode ignorar que a jurisdição estatal, já incumbida 

de tarefa por si só complexa, se veja em dificuldades frente ao grande volume de 

causas que lhe são submetidas, devendo encontrar um caminho viável para prestar 

jurisdição de forma efetiva e completa, inclusive, a bom tempo. A tentativa de conciliar 

estas duas pretensões justifica a proposta da terminologia “motivação suficiente”. 

 A questão já era discutida na vigência do Código de Processo Civil de 1973. 

Maria Thereza Gonçalves Pero buscava identificar um conteúdo essencial da 

motivação, indagação que reunia questões como “a motivação deve analisar todas as 

‘questões’ constantes do processo, ou apenas as que tiveram relevância para a 

solução do litígio? Haveria alguma ordem de precedência para sua abordagem? Como 

 
11 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 

Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 34. 
12 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 12. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 1.018. 
13 Conforme procede Araken de Assis (ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro. v. II: parte geral: 
institutos fundamentais. t. I. 2. ed. São Paulo: RT, 2016, pp. 1.359-1.360). 
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deve ser elaborada a motivação concisa?”14. 

Uma primeira hipótese a ser estudada diz respeito à adoção da possibilidade 

do exercício do contraditório como método adequado para se identificar uma 

motivação suficiente. O presente trabalho se propõe ir além, para conciliar as 

garantias do contraditório e da motivação das decisões judiciais com questões 

deveras pertinentes à administração da justiça, dentre as quais o enorme volume de 

processos, a escassez de tempo e de recursos pelo Poder Judiciário. 

O problema desta dissertação consiste, portanto, em definir os elementos que 

compõem uma decisão suficientemente motivada e, por conseguinte, sua validade ou 

nulidade. Em outras palavras, tomamos por objetivo geral definir os limites e o 

equilíbrio de motivação completa (suficiente) das decisões judiciais, considerando as 

garantias constitucionais, as regras do Código de Processo Civil, especialmente de 

seu art. 489, e, sob um aspecto pragmático, os problemas da administração da justiça. 

Nosso esforço para a construção de critérios para uma motivação completa, 

suficiente, lançará bases na revisitação do conceito de jurisdição, aperfeiçoada pela 

compreensão do ato de decidir não apenas como um silogismo lógico-dedutivo, mas 

uma técnica que envolve fato, norma e valor, dotada de relevante carga argumentativa 

(capítulo 2).  

O tema ainda demandará a identificação das funções da motivação, afinal 

classificadas como de natureza extraprocessual e endoprocessual, isto é, com 

reflexos não apenas às partes e ao Poder Judiciário, mas também perante a 

sociedade e como mecanismo de interpretação e de integração da ordem jurídica. A 

compreensão da motivação como regra jurídica, e não como princípio, também servirá 

para atestar sua prevalência ou, melhor dizendo, sua instrumentalidade para 

concretizar outras garantias e valores, como o contraditório, a ampla defesa, a 

imparcialidade, a sujeição do juiz ao direito (legalidade), além da sua relação com 

pretensões e garantias como a celeridade e a razoável duração do processo (capítulo 

3, itens 3.1 a 3.3). Ainda quanto ao conteúdo da motivação, analisaremos a ordem de 

questões a serem apreciadas nas decisões judiciais, com especial enfoque sobre o 

exame de questões de fato e a admissibilidade e valoração das provas (capítulo 3, 

item 3.4). 

Tal construção demandará ainda enfrentarmos cada um dos vícios previstos 

 
14 PERO, Maria Thereza Gonçalves. A motivação da sentença civil. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 73. 
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nos incisos do § 1º do art. 489 do Código de Processo Civil, sempre tendo em mente 

a busca de equilíbrio entre as garantias constitucionais, o pragmatismo e o utilitarismo 

que orienta – e de fato deve orientar – a administração da justiça (capítulo 4).  

Este esforço será complementado com problemas concretos, como a 

motivação, existente ou não, suficiente ou não, da decisão que se limita a reproduzir 

as alegações trazidas na petição inicial ou na defesa, acolhendo-as como razões de 

decidir, ou a motivação per relationem, que mantém a decisão recorrida por seus 

próprios fundamentos. Analisaremos, outrossim, a hipótese de gradação da motivação 

conforme o procedimento, a natureza e o teor do ato decisório, considerando decisões 

interlocutórias e sentenças, decisões homologatórias, decisões que extinguem o 

processo sem resolução do mérito e as “falsas sentenças de mérito” (capítulo 5). 

O capítulo 6 dedica-se a analisar aspectos específicos da motivação de 

decisões que versem sobre políticas públicas e a anulação de atos, contratos e ajustes 

com a Administração Pública. 

Aspectos da motivação em sede recursal e da motivação na construção de 

precedentes serão abordados nos capítulos 7 e 8. 

O capítulo 9, a seu turno, tratará das consequências dos vícios de motivação, 

analisando as hipóteses de decisões não fundamentadas e mal fundamentadas. 

Ao final, no capítulo 10, a busca por uma motivação suficiente será delineada 

não apenas por via demonstrativa, mas proposta como uma apologia, um manifesto, 

que não se limita a explicar o atual cenário jurídico, mas quer contribuir, ainda que 

com as limitações do autor, para transformá-lo.  
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2. JURISDIÇÃO E MOTIVAÇÃO  
 

A motivação é intrínseca ao poder – ou função – de dizer o direito15. 

Desde que o Estado arrogou a si o poder de pacificar os conflitos sociais, 

vedando o exercício arbitrário das próprias razões, o bom exercício da jurisdição está 

vinculado não apenas à ideia de atribuir a cada um o que é seu, mas na própria 

justificativa de como, por que e em que medida o Estado-juiz irá fazê-lo. Tal qual a 

política surgiu como alternativa às vias de fato, a motivação vem a distinguir o 

exercício da jurisdição do arbítrio do Estado-juiz em imiscuir-se na esfera de direitos 

subjetivos daqueles a quem submete. 

Dentre os vários elementos que compõem o conceito de processo civil, 

Comoglio, Ferri e Taruffo iniciam por destacar o processo como “método institucional 

de resolução de controvérsias”. Um método, porém não o único, ao lado da 

conciliação, da mediação e da arbitragem, dentre outros, cuja escolha decorre de 

fatores não estritamente jurídicos, como questões éticas, familiares, cálculos de 

conveniência, funcionalidade e eficiência16. Como método, o processo civil é dotado 

de um critério próprio para a resolução dos conflitos: a decisão judicial. Interessa-nos 

destacar a forma franca como Comoglio, Ferri e Taruffo concebem a decisão como 

uma escolha (scelta). Em tradução livre: 

 

Inicialmente convém sublinhar que o termo ‘decisão’ indica uma modalidade 
específica de resolução de um conflito. Essa consiste essencialmente em 

uma escolha, entre uma gama mais ou menos ampla de alternativas, de 

 
15 Ao menos do direito tal qual hoje o concebemos. Mauro Cappelletti observa: “o princípio da sujeição 
a precisos limites substanciais, à lei, por exemplo, não constitui requisito essencial da natureza 
jurisdicional de uma decisão ou processo. O princípio da ‘sujeição à lei’ proclamado, por exemplo, no 

art. 101 da Constituição italiana, exprime certamente regra fundamental de muitos ordenamentos 
jurídicos, mas não elemento imprescindível de jurisdicionalidade. Não obstante tal regra, mesmo no 
nosso ordenamento os juízes ou alguns juízes podem ser investidos do poder de basear suas próprias 
decisões, mais do que na lei, na ‘equidade’ ou em outros vagos e praticamente vazios símbolos de 
valor, e nem por isso deixarão de ser juízes. Quem poderia negar, por estarem baseadas na aequitas 
ou na conscience, o caráter jurisdicional das decisões emitidas já há dois milênios pelos juízes da Roma 

clássica, ou há alguns séculos pelos chanceleres ingleses?” (CAPPELLETTI, Mauro. Juízes 
legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 
1993, p. 24). 
16 COMOGLIO, Luigi Paolo; FERRI, Corrado; e TARUFFO, Michele. Lezioni sul processo civile. 2.ed. 
Il Mulino. 1998, pp. 11-13. 
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hipóteses que sejam consideradas melhores ou justas segundo um dado 
critério de qualificação17. 

 

Obviamente a decisão, por si só, não é um critério suficiente para distinguir o 

processo civil de outros métodos de solução de controvérsias. Também a arbitragem 

visa, por meio de um procedimento em contraditório, reunir elementos para afinal se 

decidir o mérito. Sem descuidar desta aproximação, há que registrar que não é 

qualquer decisão que se fará adequada à resolução de conflitos por meio do processo 

civil. Em princípio, o processo civil busca produzir uma decisão segundo o direito, o 

que pode eventualmente se opor à equidade, ao temperamento de interesses, a 

conveniências econômicas ou à moral particular de certos grupos18. 

É clássica a lição de que a jurisdição tem por elementos a substitutividade, a 

imutabilidade, a imperatividade, a inafastabilidade, a indelegabilidade e a inércia. Ada 

Pellegrini Grinover propõe desafiar um novo conceito de jurisdição diante da ascensão 

dos chamados meios alternativos de solução de controvérsias. Com efeito, convém 

revisitar os elementos principais que compõem a jurisdição: a noção clássica de lide 

já encontra, segundo a autora, certa resistência no âmbito do processo penal e do 

processo civil necessário19, devendo ser cotejada também com os institutos da 

conciliação e da mediação. A substitutividade da vontade das partes pela vontade do 

juiz merece, igualmente, reflexão, inclusive à luz do – ainda enigmático – princípio da 

cooperação (Código de Processo Civil, art. 6º). A coisa julgada mereceu relativização, 

dobrando-se à premissa, também contemporânea, de que inexistem direitos absolutos 

na Constituição. A inércia da jurisdição, sob certa interpretação, pode não se coadunar 

à iniciativa do juízo de remeter as partes às vias conciliativas. 

Ada Pellegrini Grinover lança as bases para a discussão do tema ao conceber 

a jurisdição não mais apenas como poder, mas como função, atividade e garantia, 

destacando que “sobretudo, seu principal indicador é o de garantia do acesso à justiça, 

 
17 “Anzitutto è utile sottoleneare che il termine ‘decisione’ indica una specifica modalità di risoluzione di 
un conflitto. Essa consiste essenzialmente nella scelta, entro una gamma oiù o meno ampia di 
alternative, dell’ipotesi che viene considerata ‘migliore’ o ‘più giusta’ secondo qualche criterio accettato 
di qualificazione” (COMOGLIO, Luigi Paolo; FERRI, Corrado; e TARUFFO, Michele. Lezioni sul 

processo civile. 2.ed. Il Mulino. 1998, p. 22).   
18 Anote-se que, excepcionalmente, a decisão jurídica também pode se dar por equidade (CPC, art. 
723, parágrafo único). 
19 GRINOVER, Ada Pellegrini. Ensaio sobre a processualidade: fundamentos para uma nova teoria 
geral do processo. Brasília, DF: Gazeta Jurídica, 2018, p. 19. 
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estatal ou não, e seu objetivo, o de pacificar com justiça”20. A proposta de integrar a 

arbitragem e a conciliação ao conceito de jurisdição importa em reconhecer que o 

acesso à justiça pode se dar por vias diversas, igualmente válidas e complementares. 

A variedade das experiências e relações sociais ensejou não apenas o 

reconhecimento de novos direitos e garantias em aspecto material, mas também de 

novas formas de composição de conflitos, não mais ditos sucedâneos ou alternativos, 

a pressupor desvios de um caminho tradicional, mas meios equivalentes a se alcançar 

o mesmo fim. Concordamos, pois, com a posição da autora: 

 
A percepção de uma tutela adequada a cada tipo de conflito modificou a 
maneira de ver a arbitragem, a mediação e a conciliação que, de meios 
sucedâneos, equivalentes ou meramente alternativos à jurisdição estatal, 
ascenderam à estatura de instrumentos mais adequados de solução de 

certos conflitos. E tanto assim é que a leitura atual do princípio constitucional 
de acesso à justiça [...] (Const., art. 5º, inc. XXXV) é hoje compreensiva da 
justiça arbitral e da conciliativa, incluídas no amplo quadro da política 
judiciária e consideradas como espécies de exercício jurisdicional21. 

 

A alusão a um processo civil “tradicional”, “clássico” ou “ortodoxo”, em que as 

partes provocam o Estado-juiz para se sujeitar a uma decisão judicial definitiva e 

imutável, que porá termo à lide, não deixa de conter em si certa dose de vaidade, a 

pressupor que a decisão do Estado-juiz que julgar procedente ou improcedente a 

demanda conterá maior dose de justiça que aquela que homologar a transação havida 

entre as partes. Resta-nos, porém, e ao menos por ora, trilhar este caminho tradicional 

para analisar o tema da motivação das decisões judiciais. Por mais que respeitemos 

e reconheçamos a jurisdição voluntária e a eficácia da conciliação e da mediação para 

a pacificação com justiça, a motivação das decisões exaradas pelo Estado-juiz, em 

primeiro grau e em grau recursal, ainda suscita reflexões relevantes, antigas e novas, 

no âmbito de um processo civil sempre em transformação. 

Anote-se, de todo modo, que mesmo a doutrina processual tradicional, a 

despeito de apartar a jurisdição voluntária da “verdadeira e própria jurisdição”, 

denominando aquela como “administração pública de direito privado exercida por 

órgãos judiciais”, reconhece sua importância para a pacificação social22. Conforme 

 
20 GRINOVER, Ada Pellegrini. Ensaio sobre a processualidade: fundamentos para uma nova teoria 

geral do processo. Brasília, DF: Gazeta Jurídica, 2018, pp. 19-20. 
21 GRINOVER, Ada Pellegrini. Ensaio sobre a processualidade: fundamentos para uma nova teoria 
geral do processo. Brasília, DF: Gazeta Jurídica, 2018, p. 62. 
22 CALAMANDREI, Piero. Instituciones de derecho procesal civil segun el nuevo Codigo. v. 1. 
Buenos Aires: Ediciones Juridicas Europa-America, 1973, pp. 191; 193. 
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observa Piero Calamandrei, o Estado favorece a conciliação, enquanto espécie de 

jurisdição voluntária, por vislumbrar um interesse público em prevenir e diminuir os 

litígios. O autor ainda ressalta, em seu tempo, que o enaltecimento de tal função 

conciliadora não deve ser interpretada como indício de escassa confiança na justiça 

ou desvalorização da luta pelo direito, sem prejuízo de observar que, em outros 

países, tal crescimento pode se dever a um descrédito com a legalidade ou um retorno 

à concepção da justiça como mera pacificação social23.  

 

2.1. Ascensão e queda do império da exegese  
 

2.1.1.  Origem: motivação como instrumento de controle das 
decisões judiciais pelo Legislativo  

 

Michele Taruffo, com ponderadas ressalvas, situa o fenômeno da 

obrigatoriedade da motivação nos ordenamentos processuais da Europa Continental 

a partir da segunda metade do século XVIII24. Este, portanto, o ponto de partida que 

adotaremos para uma análise histórica do tema. 

Como era de se esperar, o Código Civil francês, promulgado em 1804, poucos 

anos após a Revolução Francesa, refletiu os ideais revolucionários do liberalismo e 

da igualdade. Usos e costumes que remontavam ao feudalismo e ainda sobreviviam 

foram pouco a pouco suprimidos para dar unidade à França. Cláudio De Cicco ilustra, 

dentre as inovações do Código, “a supressão do direito de primogenitura em matéria 

de sucessões, a admissão do divórcio em caso de adultério no direito de família, a 

abolição dos direitos feudais ainda existentes em matéria de direito das coisas”25.  

As ideias de Jean-Jacques Rousseau de que a lei é expressão da vontade geral 

da nação, aqui representada pelo povo e não pelo soberano (como pensava Thomas 

Hobbes), permitiram associar a lei a uma expressão da justiça. Aliada a esta 

tendência, buscou-se limitar a liberdade de interpretação – ou arbítrio – dos juízes. A 

ideia da vontade geral de Jean-Jacques Rousseau, associada aos abusos atribuídos 

 
23 CALAMANDREI, Piero. Instituciones de derecho procesal civil segun el nuevo Codigo. v. 1. 

Buenos Aires: Ediciones Juridicas Europa-America, 1973, pp. 198-199. 
24 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 276. 
25 DE CICCO, Cláudio. História do direito e do pensamento jurídico. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, 
p. 228. 
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ao Antigo Regime, buscaram limitar o papel dos juízes à mera “boca da lei”, conforme 

expressão consagrada por Cesare Beccaria anos antes da Revolução Francesa26. 

Chaïm Perelman apresenta o contexto histórico:  

 
Será combinando essas diversas ideologias que a Revolução Francesa 

chegará a identificar o direito como o conjunto das leis, expressão da 
soberania nacional, sendo reduzido ao mínimo o papel dos juízes, em virtude 
do princípio da separação dos poderes. O poder de julgar será apenas o de 
aplicar o texto da lei às situações particulares, graças a uma dedução correta 
e sem recorrer a interpretações que poderiam deformar a vontade do 
legislador. 

 
Para os raros casos em que esse texto não fosse claro ou suficiente, a lei de 
16-24 de agosto de 1790 sobre a organização judiciária instituiu, para todos 
os tribunais, um recurso de caráter geral. O artigo 12 dispõe, com efeito: ‘Eles 
(os tribunais) não poderão estabelecer regulamentos, mas deverão dirigir-se 
ao Corpo legislativo sempre que acharem necessário quer para interpretar 

uma lei, quer para fazer uma nova’. Impunha-se, além disso, a obrigação de 
motivar as sentenças e instituía-se um tribunal de cassação, encarregado de 
zelar para que os juízes não violassem a lei que eram encarregados de 
aplicar. O tribunal de cassação era considerado o policial, designado pelo 
legislativo para vigiar o judiciário, e ao qual este devia, periodicamente, 
prestar contas da maneira como cumpria sua missão27. 

 

A motivação não era uma garantia democrática, mas um mecanismo de 

controle do Judiciário pelo Legislativo. Restava aos juízes, em casos de “interpretação 

ou lacuna”, espalmar a questão ao Legislativo para que este se desincumbisse de, se 

o caso, interpretar ou criar nova norma jurídica28. 

Já àquele tempo essa sistemática revelou-se insuficiente para resolver as 

questões trazidas ao Judiciário. Sem prejuízo de recorrermos a exemplos e situações 

de época, uma análise de casos contemporâneos pode ilustrar com igual clareza a 

questão. Não iremos, por enquanto, recorrer aos conceitos vagos ou indeterminados, 

mas a conceitos simples que, aparentemente, não levantariam dúvidas.  

 
26 Rodrigo Ramina de Lucca relata que já no século XVI as críticas ao poder dos juízes do Antigo 
Regime deram ensejo a reivindicações pela motivação das decisões judiciais, as quais res taram 
infrutíferas. Segundo o autor, o tema foi apresentado em diferentes contextos nas reuniões dos Estados 
Gerais de 1560, 1614, porém foram ignorados. O poder dos juízes rendia embates com o próprio Estado 
absolutista, o que ensejou providências do Antigo Regime (LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de 

motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, pp. 
105-108). 
27 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 23. 
28 Teresa Arruda Alvim e Bruno Dantas relatam que, antes mesmo da Revolução Francesa, o rei Luís 
XIV promoveu mudanças no sistema jurisdicional para limitar o poder dos juízes. Segundo os autores, 
o monarca agiu com pretensões absolutistas, diversas dos ideais revolucionários que ensejaram a 

criação da Corte de Cassação: “Nesse momento histórico, Luís XIV dava seguimento a um movimento 
já começado anteriormente, no sentido de permitir ao príncipe intervenção no processo: era o projeto 
do soberano de se apropriar do ordo iudiciarius” (ARRUDA ALVIM, Teresa; DANTAS, Bruno. Recurso 
especial, recurso extraordinário e a nova função dos tribunais superiores: precedentes no direito 
brasileiro. 5. ed. São Paulo: RT, 2018, p. 36). 
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“São três letras apenas/As desse nome bendito: Três letrinhas, nada mais... E 

nelas cabe o infinito. E palavra tão pequena – confessam mesmo os ateus – É do 

tamanho do céu! E apenas menor que Deus…”29. Há palavra mais simples a 

interpretar que “mãe”? Não se deveria vislumbrar, pois, discussão alguma quanto à 

interpretação da garantia de licença maternidade prevista pelo art. 7º, XVIII, da 

Constituição Federal de 1988. Que dizer, porém, da mãe-adotante? Em 1999, o 

Tribunal Superior do Trabalho decidira que garantir o mesmo direito da mãe-adotante 

à mãe-biológica violava o princípio da legalidade, pois “as circunstâncias que 

envolvem a mãe adotiva não têm similitude com as da mãe biológica”30. Tempos 

depois, nos idos de 2002, foi promulgada a Lei n. 10.421 para garantir a licença 

maternidade à mãe adotante, porém sem efeitos retroativos. Contudo, o Tribunal 

Superior do Trabalho acabou mudando seu entendimento para reconhecer 

retroativamente tal direito31, invocando para tanto o art. 227, § 6º, da Constituição 

Federal de 1988, o qual garante que “os filhos, havidos ou não da relação do 

casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas 

quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação”.  

Que se dirá do conceito de repouso noturno, que constitui causa de aumento 

de pena do crime de furto (Código Penal, art. 155, § 1º)? Se o furto é praticado em 

uma danceteria, em um estabelecimento comercial ou numa residência não habitada, 

a majorante se aplica, ainda que lá ninguém repouse? Trata-se, evidentemente, de 

uma dúvida razoável. Deveria ser levada ao Legislativo ou resolvida pelo Judiciário?32 

Caberia ao Judiciário suscitar uma solução ao Legislativo por vislumbrar lacuna na lei 

ou interpretá-la para resolver o mérito? 

  E da morte, por fim e enfim, que para alguns encontra cedo e a outros se faz 

esperar, que extingue o mandato ou o direito real de usufruto (Código Civil, arts. 682, 

II, e 1.410, I)? Falamos da morte cerebral, da parada cardíaca, do coma provocado 

 
29 QUINTANA, Mário. Lili inventa o mundo. São Paulo: Gaudí, 2013, p. 15. 
30 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. ED-E-RR-159112-29.1995.5.09.5555, Rel. Min. Milton de 
Moura França, j. 27-09-1999, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, DJ 26-11-1999. 
31 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. RR-23200-76.2000.5.15.0007, Rel. Min. João Batista Brito 
Pereira, j. 14-05-2007, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, DJ 01-06-2007. 
32 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça parece haver pacificado o entendimento de que 
“incide a causa de aumento de pena referente à prática do crime de furto durante o repouso noturno 
ainda que o local dos fatos seja estabelecimento comercial ou residência desabitada, tendo em vista a 
maior vulnerabilidade do patrimônio” (BRASIL. Superior Tribunal de Justiça, AgRg no REsp 
1582497/MG, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., j. 15-08-2017, DJe 28-08-2017). 
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ou induzido, da morte natural, qualquer que seja o conceito de natureza que se lhe 

atribua? Teria o legislador composto todos estes temas e variações? 

A noção usual de que o ato de julgar constitui um silogismo formal entre a lei, 

o fato e a decisão judicial representa uma visão deveras simplista da realidade. 

Conforme reconhece Chaïm Perelman, “somente no limite é que o raciocínio do juiz 

se restringirá à aplicação do silogismo judiciário”33. 

Ao longo dos séculos XIX e XX, as críticas dirigidas à Escola da Exegese 

demonstraram que a interpretação literal da lei não bastava para a solução de todas 

as demandas. Considerando que aos juízes não é dado decidir pelo non liquet, alguma 

alternativa era necessária para superar as lacunas da lei e, mais ainda, para se proferir 

decisões capazes de resolver as lides.  

Teresa Arruda Alvim e Bruno Dantas observaram que a velocidade de mudança 

dos fatos sociais no mundo contemporâneo já indica um “inevitável descompasso 

entre a lei escrita e a realidade”, de modo que “não possa o intérprete contentar-se 

com a letra da lei, mas, ao contrário, seria uma razão bastante para que a letra da lei 

pudesse muito rapidamente deixar de traduzir a vontade geral”. Sem prejuízo de tal 

ressalva, os autos ponderam que “a soberania da lei é a forma encontrada pelo 

homem, até hoje a mais perfeita, para evitar abusos do poder”34. 

A isso se somou outro problema. A neutralidade valorativa, embora tenha 

servido para delimitar o objeto do direito como ciência distinta da filosofia, da 

sociologia, da política e outras, não se mostrou capaz de justificar ou conviver com as 

atrocidades verificadas na Segunda Guerra Mundial ou com regimes totalitários. A 

dignidade da pessoa humana, evidenciada a partir do pós-guerra, ensejou a ascensão 

dos princípios, dos direitos fundamentais e, por conseguinte, de um aspecto valorativo 

que precisava ser integrado ao binômio fato-norma. Uma breve digressão sobre este 

tema se faz oportuna, inclusive para continuarmos a enfrentar o dever de motivação 

das decisões judiciais, especialmente à luz do protagonismo alcançado pelos 

princípios jurídicos e de uma fundamentação também baseada em valores. 

 

2.1.2.  A motivação das decisões judiciais e a nova retórica 
 

 
33 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 50. 
34 ARRUDA ALVIM, Teresa; DANTAS, Bruno. Recurso especial, recurso extraordinário e a nova 
função dos tribunais superiores: precedentes no direito brasileiro. 5. ed. São Paulo: RT, 2018, p. 34. 
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A solução para a crise do positivismo poderia ser buscada com o 

restabelecimento da ideia de um direito natural, com os méritos e críticas atribuídos a 

Platão e ao mundo das ideias, a São Tomás de Aquino e a um sistema de leis 

perfeitas, naturais e positivas, aos contratualistas e às variadas definições do estado 

de natureza, dentre outras.  

As teorias do direito natural buscaram, durante séculos, um ideal de justiça 

absoluta. Mesmo nestes sistemas, a aplicação das leis (derivadas do direito natural 

revelado ou deduzido) sempre suscitou controvérsias, afinal decididas por uma 

autoridade após o sopesamento de opiniões opostas35. A refutação de referido ideal 

de justiça absoluta certamente não deve deixar o homem e os sistemas jurídicos à 

deriva, sujeitos à arbitrariedade das decisões. Chaïm Perelman trilhou caminho 

diverso e propôs uma terceira e interessante saída ao dilema entre jusnaturalismo e 

positivismo. 

Teresa Arruda Alvim e Bruno Dantas, referindo-se às teorias contemporâneas 

de argumentação jurídicas arquitetadas por Chaïm Perelman e outros juristas, 

destacam que sua principal vantagem “é não abandonar a visão tradicional, de origens 

positivistas, mas reconhecer-lhe a insuficiência”.  

Ao recorrer aos antigos, mas não para socorrer-se do direito natural, e sim para 

dar novo sentido à retórica e à lógica fundadas por Aristóteles, Chaïm Perelman 

dedicou-se a aplicar tais ciências para o direito. Para tanto, identificou aspectos de 

uma lógica jurídica que não se resumem à lógica formal. Embora seja evidente que 

os princípios da identidade, da não contradição e do terceiro excluído se aplicam não 

só ao direito como também a outras ciências e técnicas, a lógica jurídica busca 

resolver problemas próprios. A dimensão valorativa do direito e a existência de 

 
35 “Apesar destas observações que nos inclinam a reconhecer a relatividade do raciocínio jurídico, 
impõe-se a constatação de que o direito foi, durante séculos, dominado pelo ideal de uma justiça 
absoluta, concebida ora como de origem divina, ora como natural ou racional, o que fez que o direito 
fosse definido durante séculos como ars boni et aequi (Digeste, I, 1, 1), a arte de determinar o que é 

justo e equitativo. O papel do jurista, nesta perspectiva, seria o de preparar, com suas reflexões e com 
suas análises, a solução mais justa em cada caso específico. Ainda assim, apesar deste ideal absoluto, 
é preciso constatar que, mesmo quando as leis são interpretadas como revelações de um ser divino ou 
quase divino, sua aplicação jamais deixou de suscitar controvérsias entre os mais qualificados 
intérpretes, como se vê claramente pelos textos talmúdicos. De modo que a solução justa parece ser 
menos o resultado da aplicação indiscutível de uma regra inconteste do que da confrontação de 

opiniões opostas e de uma decisão subsequente, por via de autoridade. Quando as autoridades se 
opõem, pode-se estabelecer uma hierarquia entre elas, ou pode-se levar em conta o número de 
pareceres abalizados, mas nada prova que a decisão, diante da qual será necessário inclinar-se, seja 
efetivamente a única solução justa para o problema levantado”. (PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. 
São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 9). 
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interesses e razões contrapostos exigem que se lhe reconheça – à lógica jurídica – 

uma dimensão material.  

O reconhecimento de lacunas e a necessidade de se recorrer a métodos de 

interpretação e de integração de normas jurídicas evidenciam que os silogismos 

simples não são capazes de resolver todos os conflitos normativos e casos 

concretos36. 

No mesmo sentido, a retórica, embora mantenha sua finalidade de convencer, 

não é tomada como mero expediente de sofismas, mas sim como a técnica de buscar 

soluções razoáveis, aceitáveis ao caso concreto. É, portanto, na retórica que se 

buscará a construção de decisões justas, por meio da ponderação de argumentos e 

raciocínios típicos de uma lógica própria. 

Hans Kelsen teve mérito em reconhecer que as normas jurídicas se diferenciam 

das normas naturais, que o estudo do direito demandava uma distinção entre normas 

morais e normas jurídicas, e que o direito possuía elementos próprios e distintos de 

outras ciências humanas. Ainda que se possa criticar a Teoria Pura do Direito para se 

defender que o direito não pode dissociar-se por completo da moral e não pode ser 

estudado em absoluto isolamento à sociologia, à psicologia, à filosofia, à política, à 

economia e outras tantas ciências, é inegável que tais traços devem ser admitidos em 

maior ou menor medida à definição e ao estudo do direito. 

Se as normas naturais, próprias das ciências naturais, seguem o princípio da 

causalidade, certamente parece impróprio que a veracidade ou falsidade de 

determinado teorema seja decidida de acordo com o juízo do mais forte ou mediante 

qualquer mecanismo de consenso. Com efeito, é ridículo supor que a lei da gravidade 

fosse reconhecida como verdade por uma votação, ainda que unânime, ao invés de 

sê-lo por meio de experimentos passíveis de validação objetiva. Nesse sentido, a 

expressão “decidida de acordo com” não é pertinente a um juízo desta natureza. A 

verdade das leis naturais é constatada, demonstrada, não é decidida37. 

 
36 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, pp. 189-191. 
37 É curioso que a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, “instância colegiada 
multidisciplinar de caráter consultivo e deliberativo, para prestar apoio técnico e de assessoramento ao 
Governo Federal na formulação, atualização e implementação da PNB de OGM e seus derivados, bem 
como no estabelecimento de normas técnicas de segurança e de pareceres técnicos referentes à 

autorização para atividades que envolvam pesquisa e uso comercial de OGM e seus derivados, com 
base na avaliação de seu risco zoofitossanitário, à saúde humana e ao meio ambiente” (Lei n. 
11.105/2005, art. 10), composta por “27 (vinte e sete) cidadãos brasileiros de reconhecida competência 
técnica, de notória atuação e saber científicos, com grau acadêmico de doutor e com destacada 
atividade profissional nas áreas de biossegurança, biotecnologia, biologia, saúde humana e animal ou 
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Uma lógica jurídica, por outro lado, não segue a mesma sistemática. Como 

pondera Chaïm Perelman, a passagem das premissas à conclusão é obrigatória em 

um silogismo formal, mas não o é em um raciocínio jurídico: “[...] se o fosse não 

estaríamos diante de uma decisão, que supõe sempre a possibilidade quer de decidir 

de outro modo, quer de não decidir de modo algum”38.  

É necessário considerar, não obstante, que a adoção de uma lógica material 

não resulta em uma necessária arbitrariedade ou imprestabilidade do raciocínio 

jurídico. Conforme indica Chaïm Perelman, “não é por não ser uma demonstração 

formalmente correta que uma argumentação deixa de ter valor”39. 

Como observa Teresa Arruda Alvim, “se o decisum fosse uma conclusão das 

premissas que o antecedem, não haveria possibilidade de coexistirem duas sentenças 

diferentes, proferidas em relação a casos iguais, aplicando-se a mesma lei”40. 

Segundo a autora, “o caminho é racional. Mas o caminho racional não tem, em tese, 

uma única saída possível”41.  

Não se trata aqui de assemelhar a retórica a sofismas, a enganações. Com 

efeito, sem deixar de reconhecer o poder “quase divino” da retórica, Platão, pela voz 

de Sócrates, alertou que a verdadeira retórica é aquela que busca a justiça e não a 

simples persuasão42. 

 

2.2.  A legitimação do direito pelo discurso: a busca de soluções aceitáveis e 
razoáveis, ponderadas à verdade e à certeza 

 

Conforme contextualizou Chaïm Perelman, 

 
Os fatos que sucederam na Alemanha, depois de 1933, demonstraram que é 
impossível identificar o direito com a lei, pois há princípios que, mesmo não 
sendo objeto de uma legislação expressa, impõem-se a todos aqueles para 

quem o direito é a expressão não só da vontade do legislador, mas dos 

 
meio ambiente” (art. 11), delibere sobre questões técnicas “com voto favorável da maioria absoluta de 
seus membros” (art. 11, § 8º). A composição de tal comissão, com 12 especialistas de notório saber 
científico e técnico, em efetivo exercício profissional, minoria em relação a outros 15 indicados por 
Ministérios, talvez indique que tal órgão não possui pretensões exclusivamente técnicas. Para uma 

análise crítica do tema, ver: BARBOSA, Frederico da Silveira. O controle dos transgênicos agrícolas 
no Brasil. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP), São Paulo, 2009. 
38 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 3. 
39 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 4. 
40 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 

São Paulo: RT, 2017, p. 189. 
41 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 189. 
42 PLATÃO. Górgias. Tradução, ensaio introdutório e notas de Daniel R. Lopes. São Paulo: Fapesp, 
2011, pp. 456a - 461b. 
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valores que este tem por missão promover, dentre os quais figura em primeiro 
plano a justiça. 
 
Essa reação perante a soberania do legislador, antes incontestada, significa 
o renascimento do direito natural, a volta à jurisprudência universal que 

dominou os séculos XVII e XVIII? Certamente não, na medida em que o 
direito natural racionalista acreditava poder formular princípios unívocos de 
alcance universal. Mas, certamente sim, se se trata de rejeitar a concepção 
positivista, legalista e estatizante do direito, expressão da vontade arbitrária 
de um poder soberano, que nenhuma norma limita e não é submetido a 
nenhum valor43. 

 

O recurso a “princípios gerais de direito comuns, a todos os povos civilizados”, 

tendência identificada no pós-guerra e no processo de Nuremberg, não constitui uma 

volta ao direito natural clássico, mas, segundo Chaïm Perelman, à concepção de 

Aristóteles da existência de um direito geral com “todos esses princípios não escritos 

que se supõem ser reconhecidos em toda parte”44. Deste contexto, Chaïm Perelman 

deduz a proposição de que, doravante, “o juiz não pode considerar-se satisfeito se 

pôde motivar sua decisão de modo aceitável; deve também apreciar o valor desta 

decisão, e julgar se lhe parece justa ou, ao menos, sensata”45. 

Tais objetivos não devem, de forma alguma, ser buscados às custas de uma 

menor segurança jurídica, subjetivismos ou arbitrariedades46. A impossibilidade de 

que a legislação desça a minúcias para prescrever todo e qualquer comportamento 

decorre não de um problema de técnica legislativa, mas da crescente variação dos 

comportamentos sociais e de novos direitos e pretensões de uma era pós-moderna. 

Com efeito, Chaïm Perelman reconhece: “o sistema jurídico não é um sistema 

fechado, isolado do contexto cultural e social no qual se insere, pelo contrário, sofre 

constantemente seu influxo”. A solução para tal equação está, portanto, em conciliar 

o valor da solução e sua conformidade ao direito, “encontrando-se soluções 

convincentes e satisfatórias em direito porque juridicamente bem motivadas”47. 

Tal constatação inaugura uma nova relação entre os poderes Legislativo e 

Judiciário. Este não é inteiramente subordinado, tampouco simplesmente oposto 

àquele, porém ambos atuam de forma complementar. Por conseguinte, resta 

superada a visão da Escola Exegética que concebia um sistema jurídico fechado e 

buscava reduzir o raciocínio jurídico ao mero silogismo, de modo que “a aplicação do 

 
43 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, pp. 95-96. 
44 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, pp. 102-103. 
45 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 96. 
46 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 98. 
47 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 115. 
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direito, a passagem da regra abstrata ao caso concreto, não é um simples processo 

dedutivo, mas uma adaptação constante dos dispositivos legais aos valores em 

conflito nas controvérsias judiciais”48. 

José Rogério Cruz e Tucci, a exemplo de outros autores, recusa a vinculação 

das decisões judiciais a regras exclusivamente lógicas, típicas de um silogismo 

clássico. Defende o jurista a prevalência de um “juízo crítico na busca da verdade” e 

define o ato decisório como “uma operação complexa, integrada por questionamentos 

de ordem racional, histórica e crítica que se entrecruzam nas sucessivas etapas de 

sua elaboração”49. Em suma, a sentença possui não só um elemento lógico, como 

também um elemento volitivo. É ato lógico e ato de vontade50. 

Para que tal proposta seja alcançada, Chaïm Perelman é explícito em admitir 

que “o juiz possui [...] um poder complementar indispensável que lhe permitirá adaptar 

a lei aos casos específicos”, “um poder criativo e normativo no domínio do direito”51.  

Impressiona em Chaïm Perelman a reiterada utilização dos adjetivos razoáveis, 

aceitáveis e sensatas para se referir às decisões judiciais. Tal solução busca conciliar 

uma decisão pautada no direito positivo, mas também na equidade, o que é adequado 

a uma discussão em torno de valores. 

Ao tratar do princípio da fundamentação das decisões judiciais, João Batista 

Lopes indaga se tal princípio compreende o derecho al acerto de las sentencias, “ou 

seja, o direito de exigir que o juiz adote a melhor solução jurídica para o caso”52. 

Citando Joan Picó i Junoy, o autor aponta que tal princípio não se presta a tanto, 

embora sirva para afastar hipóteses de arbitrariedade ou ausência manifesta de 

fundamentação. Ao final, conclui:  

 
[...] conquanto polêmica a questão da existência, ou não, de soluções 

jurídicas certas ou erradas, prevalece o entendimento de que, no campo do 
Direito, não vigora a lógica formal ou apofântica, mas sim a lógica concreta, 
impregnada de valorações e, portanto, desvinculada do rigor das ciências 
físicas ou do cálculo matemático. Em razão disso, não havendo uma única 
solução certa, não há como reconhecer uma suposta garantia constitucional 
à decisão correta53. 

 
48 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 116. 
49 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 8. 
50 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 9. 
51 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 203. 
52 LOPES, João Batista. Princípio da fundamentação das decisões judiciais. In: Processo civil 
contemporâneo. Estudos em homenagem ao professor Gelson Amaro de Souza. São Paulo: Lualri, 
2018, p. 133. 
53LOPES, João Batista. Princípio da fundamentação das decisões judiciais. In: Processo civil 
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Associar o processo à busca da verdade constitui um objetivo adequado 

quando se trata de discutir e apurar fatos54. Assim, as partes e procuradores devem 

“expor os fatos em juízo conforme a verdade” (Código de Processo Civil, art. 77, I), 

considerando-se de má-fé aquele que “alterar a verdade dos fatos” (art. 80, II). Cabe 

ao autor indicar “as provas com que [...] pretende demonstrar a verdade dos fatos 

alegados” (art. 319, VI), assim como é ônus do réu “manifestar-se precisamente sobre 

as alegações de fato constantes da petição inicial, presumindo-se verdadeiras as não 

impugnadas”, sob pena de revelia (art. 341, caput, e art. 344). A prova é reconhecida 

como um direito das partes para demonstrar “a verdade dos fatos em que se funda o 

pedido ou a defesa e influir eficazmente na convicção do juiz” (Código de Processo 

Civil, art. 369). 

A questão recebe outros contornos quando diante de juízos de valor. A 

discussão sobre ações afirmativas e a instituição de cotas sociais ou raciais para 

preenchimento de cargos públicos ou cursos universitários; a discussão dos pais 

quanto à guarda do filho comum ao casal; a liberdade do direito à manifestação em 

contraposição ao direito à intimidade e à vida privada não constituem – salvo situações 

limite – questões afeitas ao juízo categórico de verdade e certeza. É nesta esteira que 

Ronald Dworkin, dentre outros autores, propõe sua distinção entre regras e princípios 

e analisa o julgamento de hard cases, a fim de verificar se os juízes devem decidir 

 
contemporâneo. Estudos em homenagem ao professor Gelson Amaro de Souza. São Paulo: Lualri, 
2018, p. 134. 
54 Quid est veritas? (Jo, 18, 38), indagou Pilatos ao interrogar Jesus. A filosofia platônica, dualista, 
localizava a verdade no plano das ideias. O Cristianismo identifica a Verdade ao próprio Deus (Jo, 14, 
6), alcançavel pela fé e pela razão, “duas asas pelas quais o espírito humano se eleva para a 
contemplação da verdade” (Fides et ratio). Mesmo nos atuais tempos, esta teologia se propõe a resistir 

aos céticos, aos relativistas e aos niilistas. É certo, porém, que o atingimento da verdade e a superação 
da angústia segundo esta visão pressupõem um salto na fé (Kierkegaard). Alternativamente, resta 
constatar a verdade como algo inatingível ou como algo inexistente, já que os homens teriam vindo do 
acaso e nada seriam após a vida, como afinal revelou Sileno ao Rei Midas (NIETZCHE, O Nascimento 
da tragédia). Uma terceira via, com a pós-modernidade, busca construir uma noção de verdade, 
conquanto relativa e limitada, mas talvez capaz de permitir alguma permanência para o conhecimento 

e a sociedade. A discussão do tema renderia intrigantes discussões, inclusive para desenvolver cada 
uma das noções aqui trazidas. Michele Taruffo busca uma saída paralela a tais discussões por meio 
de uma “concepção correspondista da verdade”, “segundo a qual – justamente – a realidade externa 
existe e constitui a medida, o critério de referência que determina a veracidade ou falsidade dos 
enunciados que dela se ocupam” (TARUFFO, Michele. Uma simples verdade: o juiz e a construção 
dos fatos. Tradução Vitor de Paula Ramos. 1.ed. São Paulo. Marcial Pons, 2016, p. 101). O Ministro 

Mário Guimarães também trilha um caminho paralelo a tal discussão filosófica ao afirmar que “a verdade 
é que se busca. A certeza é que se consegue, quando se consegue. Mas desde que a adquira, através 
da prova, acerca de um fato, pode o juiz, sobre este, alicerçar sua sentença. A verdade subjetiva, nesse 
caso, faz presumir a objetiva” (GUIMARÃES, Mário. O juiz e a função jurisdicional. 1.ed. Rio de 
Janeiro, Forense: 1958, p. 268).  
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questões judiciais controvertidas com base em argumentos de princípio55. Ainda 

nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já enunciou que não há direitos absolutos 

na Constituição. Como exemplo, vale citar no plano material, que o sigilo bancário, 

espécie de direito à privacidade garantido pelo art. 5º da Carta, não é absoluto e, pois, 

deve ceder diante dos interesses público, social e da justiça, com observância de 

procedimento legal e respeito ao princípio da razoabilidade56. 

A prova dos fatos, embora importante para definir maior ou menor carga a 

argumentos, não é capaz de encerrar ou superar dissensos em torno de sua 

qualificação jurídica ou valorativa. Assim demonstra Platão, no Eutífron, que homens 

e deuses certamente não controvertem sobre números, pesos e medidas, uma vez 

que disponham do cálculo, da medição e da pesagem para resolver tais questões, 

porém certamente divergem sobre o justo e o injusto, o belo e o vergonhoso, o bom e 

o mau57. É nestes casos que a dialética mostra sua importância.  

Como aponta Chaïm Perelman, 

Na ausência de técnicas unanimemente admitidas é que se impõe o recurso 
aos raciocínios dialéticos e retóricos, raciocínios que visam estabelecer um 
acordo sobre os valores e sobre sua aplicação, quando estes são objeto de 
uma controvérsia. 
Vê-se aparecer assim o caráter central da noção de acordo, tão desprezada 

pelas filosofias racionalistas ou positivistas, nas quais o que importa é a 
verdade de uma proposição, vindo o acordo por acréscimo, uma vez que a 
verdade foi estabelecida pelo recurso à intuição ou à prova. Mas a noção de 
acordo torna-se fundamental quando os meios da prova inexistem ou são 
insuficientes, principalmente quando o objeto do debate não é a verdade de 
uma proposição, mas o valor de uma decisão, de uma escolha, de uma ação, 

consideradas justas, equitativas, razoáveis, oportunas, louváveis, ou 
conformes ao direito. 
Como se obtém o acordo alheio, e o próprio, no caso de uma deliberação 
íntima? 
Foi isso que examinamos num Tratado da argumentação, que intitulamos 
também ‘A nova retórica’58. 

 

Ora, quando discutimos a verdade, não há dúvida de que “aquilo que se opõe 

ao verdadeiro só pode ser falso”. Este dualismo não se verifica na discussão em torno 

de valores, que podem ensejar uma maior ou menor adesão, uma sobreposição ou 

hierarquização entre estes59. 

 
55 DWORKIN, Ronald. Uma questão de princípio. São Paulo: Martins Fontes, 2000. No mesmo 
sentido: DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007.   
56 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. AI 655.298 AgR, Rel. Min. Eros Grau, j. 4-9-2007, 2ª T, DJ 28-
9-2007. 
57 PLATÃO. Diálogos, Eutífron. São Paulo: Nova Cultural, 1996, p. 40, 7a-e. 
58 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 140. 
59 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 146. 

http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?id=489310&codigoClasse=510&numero=655298&siglaRecurso=AgR&classe=AI
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Buscar compreender as razões por trás da construção dos precedentes e das 

normas positivas, mediante técnicas próprias, ponderar valores e admitir a existência 

de posições não contraditórias em absoluto, mas que demandem um esforço de 

conciliação, certamente constitui uma tarefa mais razoável e sensata à proposta de 

aderir a verdades absolutas e ideais que, ao longo de milênios de caminhada, ainda 

não se revelaram claros e distintos a ponto de alcançar a verdade e a paz social. A 

proposta de Chaïm Perelman não deixa de recorrer a certo ceticismo, porém nos 

parece um caminho viável para a compreensão do direito como construção cultural. 

Conforme afinal arremata José Rogério Cruz e Tucci, “a liberdade do juiz no 

desempenho da atividade jurisdicional, assentada na certeza moral, encontra 

exatamente na fundamentação o seu preço”60. 

Evidente que a diversidade de interesses e pretensões da sociedade 

contemporânea exige, em igual ou maior medida, uma melhor apuração das 

discussões jurídicas, com a ponderação entre princípios e a busca de decisões 

razoáveis que venham a pacificar com justiça, na acepção de Ada Pellegrini Grinover, 

referida ao início desta monografia. A necessidade de motivação destas decisões, 

inclusive para sua legitimação e para atender a tais anseios, é evidente. 

 

2.3. Afinal, os juízes criam ou não o direito? 
 

A motivação das decisões judiciais, tal como a conhecemos a partir da Era 

Moderna, teve notória justificação política, a fim de possibilitar a soberania da vontade 

geral explicitada pela lei, sobre arbítrios ou desvios praticados pelo Judiciário.  

Chaïm Perelman relata que a criação do Tribunal de Cassação, em 1790, tinha 

por conhecida acepção criar “‘um corpo de inspetores de justiça’, de supervisores 

encarregados de velar pela correta observação da lei por parte das cortes e dos 

tribunais”. Tal orientação persistia ainda nos idos de 1937, como se lê da referência 

do autor à visão do advogado geral Sartini van de Kerckhove sobre a função da Corte 

de Cassação da Bélgica: “sua missão é defender a obra do legislador contra a rebelião 

dos juízes, manter a unidade da legislação pela uniformização da jurisprudência”61. O 

reconhecimento da existência de lacunas e antinomias jurídicas, que dava aos juízes 

 
60 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p.104. 
61 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, pp. 52-53.  
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papel mais ativo para a integração das normas jurídicas em tais casos, permitiu que 

tal concepção fosse progressivamente superada62.  

Como leciona Eros Grau, “a norma é resultado da interpretação”, não se 

confundindo com o texto ou dispositivo63. A ponderação entre diversos argumentos, 

na linha de Chaïm Perelman, contextualizada à realidade histórica e social, resulta na 

produção de uma norma concreta ou norma de decisão, para usar a expressão 

cunhada por Eros Grau: 

 
O fato é que não se interpreta a norma: a norma é o resultado da 

interpretação. E, mais, a interpretação do direito é interpretação dos textos e 
da realidade. A realidade histórica social constitui seu sentido. A realidade é 
tanto parte da norma quanto o texto. Na norma estão presentes inúmeros 
elementos do mundo da vida. Em suma, o ordenamento jurídico é 
conformado pela realidade. 
Daí que, na metáfora de Kelsen, a moldura da norma é, diversamente, 

moldura do texto, mas não apenas dele. Ela é, concomitantemente, moldura 
do texto e moldura da realidade. 
Por outro lado, a concretização do direito é operada em dois momentos: (i) 
no primeiro deles caminhamos do texto até a norma jurídica; (ii) no segundo, 
caminhamos da norma jurídica até a norma de decisão (= a solução, a 
decisão do caso), unicamente então, neste momento, podendo atuar as 

pautas da razoabilidade e da proporcionalidade64.   
Mesmo a visão positivista não ousa negar que a aplicação do direito é, de certo 

modo, atividade criativa. Hans Kelsen sustenta que “a aplicação do Direito é, por 

conseguinte, criação de uma norma inferior com base numa norma superior ou 

execução do ato coercivo estatuído por uma norma”65. É nesse sentido que o jurista 

conclui que “a norma jurídica geral é sempre uma simples moldura dentro da qual há 

de ser produzida a norma jurídica individual”66. Evidente que a norma concreta, norma 

de decisão, há de ser conforme à ordem jurídica vigente. Nesse sentido, a fim de 

distinguir sua argumentação daquelas ligadas ao direito alternativo e ao decisionismo 

sem compromisso com o direito positivo, Eros Grau prefere o termo “produção” à 

“criação” do direito67.  

Voltando a Hans Kelsen, a moldura da norma geral pode ser mais larga ou mais 

estreita, conforme contenha apenas uma atribuição de competência ou conteúdo 

 
62 PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 54. 
63 GRAU, Eros Roberto. Por que tenho medo de juízes (a interpretação/aplicação do direito e os 
princípios). 9. ed. São Paulo: Malheiros, 2018, p. 18.  
64 GRAU, Eros Roberto. Por que tenho medo de juízes (a interpretação/aplicação do direito e os 

princípios). 9. ed. São Paulo: Malheiros, 2018, p. 18.  
65 KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. 7. ed. São Paulo: Marins Fontes, 2006, p. 261. 
66 KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. 7. ed. São Paulo: Marins Fontes, 2006, p. 272. 
67 GRAU, Eros Roberto. Por que tenho medo de juízes (a interpretação/aplicação do direito e os 
princípios). 9. ed. São Paulo: Malheiros, 2018, p. 46. 
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material. É cediço que a competência outorgada aos juízes e tribunais não constitui 

um mandato em branco, a fim de que decidam a lide conforme sua íntima convicção. 

Não se ignore, porém, que limitar a atuação da jurisdição à mera reprodução da lei 

não é apenas uma ilusória, como a própria negativa de jurisdição. 

Convém tomar um exemplo concreto para melhor compreensão do problema68. 

Em ação de improbidade administrativa, a sentença aplica ao réu a pena de “proibição 

de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos”, transcrevendo em sua parte 

dispositiva o teor do art. 12, I, da Lei n. 8.429/1992. A referência ao dispositivo legal 

ou sua transcrição não bastarão para se compreender se o termo “poder público” deve 

abranger apenas o ente público lesado com a prática do ato de improbidade ou a 

Administração Pública em geral, por quaisquer de seus poderes, incluindo ou não a 

Administração indireta, sociedades de economia mista e empresas públicas. Haverá, 

outrossim, fundada dúvida se tal proibição deverá limitar-se à celebração de contratos 

com objeto idêntico, senão similar àquele tratado na ação de improbidade (serviços 

de construção civil ou operações financeiras, por exemplo) ou se estenderá a todo e 

qualquer contrato com o poder público. Anote-se, por fim, que a mera transcrição do 

dispositivo legal não contém, em si, qualquer fundamentação sobre a dosimetria da 

pena, inclusive em relação às razões adotadas para se aplicar tal proibição por prazo 

mínimo ou pelo prazo máximo indicado em tal dispositivo. Ora, se as decisões judiciais 

são normas em concreto, a aplicação da pena de proibição de contratar prevista pelo 

art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa deve receber contornos concretos sobre 

sua extensão em termos materiais, territoriais e temporais69.  

Hans Kelsen, nesse sentido, sustenta: 

 
Do ponto de vista de uma consideração centrada sobre a dinâmica do Direito, 

o estabelecimento da norma individual pelo tribunal representa um [estágio] 
intermediário do processo que começa com a elaboração da Constituição e 
segue, através da legislação e do costume, até a decisão judicial e desta até 
a execução da sanção. Este processo, no qual o Direito como que se recria 

 
68 “Como os conceitos jurídicos são, em geral abertos, será conveniente fazer com que o discurso venha 
representado através de casos específicos. Se não amarrarmos na concretude do individual, do 
exemplo, correremos o risco de produzir um discurso, quando não vazio, certamente incompreensível, 

pela inerente plurivocidade da linguagem”. (SILVA, Ovídio A. Baptista da. Jurisdição, direito material 
e processo. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 13). 
69 Sobre o tema: BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 1.003.179/RO, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki. DJe 18-08-2008; BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgInt no Pedido de Tutela Provisória 
n. 1.492. RJ 2018/0118099-9, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJ 06-12-2018. 
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em cada momento, parte do geral (ou abstrato) para o individual (ou 
concreto). É um processo de individualização ou concretização sempre 
crescente. 
Para individualizar a norma geral por ele aplicada, o tribunal tem de verificar 
se, no caso que se lhe apresenta, existem in concreto os pressupostos de 

uma consequência do ilícito determinados in abstracto por uma norma geral. 
Esta determinação do fato que condiciona as consequências do ilícito implica 
a determinação da norma geral a aplicar, isto é, a averiguação de que está 
em vigor uma norma geral que liga uma sanção ao fato (ou situação de fato) 
em apreço. O tribunal não só tem de responder à quaestio facti como também 
à quaestio juris. Depois de realizadas estas duas averiguações, o que o 

tribunal tem a fazer é ordenar in concreto a sanção estatuída in abstracto na 
norma jurídica geral. Estas averiguações e esta ordem ou comando são as 
funções essenciais da decisão judicial. [...] 
Uma decisão judicial não tem, como por vezes se supõe, um simples caráter 
declaratório. O juiz não tem simplesmente de descobrir e declarar um direito 
já de antemão firme e acabado, cuja produção já foi concluída. A função do 

tribunal não é simples “descoberta” do Direito ou juris-“dição” (“declaração” 
do Direito”) neste sentido declaratório. A descoberta do Direito consiste 
apenas na determinação da norma geral a aplicar ao caso concreto. E mesmo 
esta determinação não tem um caráter simplesmente declarativo, mas um 
caráter constitutivo70. 

 

A admissão de uma atividade criativa por parte dos juízes, na construção de 

uma norma jurídica individual e concreta, associa-se a uma tendência, bem 

identificada por Teresa Arruda Alvim e Bruno Dantas, “que aponta para o incremento 

dos poderes do juiz, tanto no que diz respeito à sua conduta no processo quanto no 

que tange à interpretação da lei”71. Com efeito, em paralelo ao incremento dos poderes 

do magistrado na fase probatória72, atribui-se ao Judiciário maior margem para 

integrar o sistema jurídico em caso de lacunas legislativas, utilizando-se não apenas 

 
70 KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. 7. ed. São Paulo: Marins Fontes, 2006, pp. 263-264. 
71 ARRUDA ALVIM, Teresa; DANTAS, Bruno. Recurso especial, recurso extraordinário e a nova 
função dos tribunais superiores: precedentes no direito brasileiro. 5. ed. São Paulo: RT, 2018, p. 37. 
72 Taruffo faz uma interessante análise da importância do papel do juiz na atividade probatória tanto no 
common law como no civil law, reconhecendo uma tendência a um papel mais ativo do juízo mesmo 
nos sistemas adversariais: “O julgador decidirá sobre os fatos unicamente com base nas provas  
oferecidas pelas partes. Essa é a ideia básica que subjaz ao conceito tradicional de adversarial system 
nos países de common law. Essa é também a ideia fundamental que permeia os sistemas processuais 
de civil law do século XIX e também alguns dos sistemas atuais. Todavia, essa ideia tradicional estava 

fadada a perder boa parte da sua força nos sistemas processuais modernos. As razões históricas e 
teóricas para essa mudança são muito complexas. As razões mais importantes foram: o surgimento de 
concepções do processo civil como instrumento ‘público’ para a proteção de direitos e o papel do juiz 
como a ‘longa manus’ do Estado que provê tal proteção; a tendência em favor da busca da verdade no 
processo civil e a falta de confiança na iniciativa das partes; a necessidade crescente de direção e de 
controle por parte do juiz sobre o procedimento e a exigência de suplementar as iniciativas probatórias 

das partes quando essas se mostrarem insuficientes para provar os fatos em litígio. A combinação 
desses fatores e sua influência sobre a regulação relativa à produção de provas determinaram o 
surgimento de uma tendência generalizada em favor de que o juiz tenha um papel ativo na busca de 
provas adicionais às oferecidas pelas partes”. (TARUFFO, Michele. A prova. Tradução de João Gabriel 
Couto. São Paulo: Marcial Pons, 2014, pp. 109-110). 
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de regras, mas também de princípios, para definir com maior ou menor extensão os 

conceitos indeterminados trazidos pelo legislador.  

O maior protagonismo atribuído à função jurisdicional verifica-se não apenas 

na margem conferida para interpretação das normas jurídicas, mas inclusive em 

interações com as funções típicas dos demais poderes, como nos casos em que, por 

omissão do Executivo, o Judiciário é chamado a decidir sobre políticas públicas73 e a 

fixar condições e o modo de interpretação e aplicação de preceito fundamental, ao 

julgar a respectiva arguição (Lei n. 9.882/1999, art. 10).  

Teresa Arruda Alvim observa a postura apreensiva de parte dos operadores do 

direito em reconhecer a insuficiência do modelo positivista tradicional, ciosos de que 

o abandono de tal postura poderia resultar em desordem e insegurança74. De um lado, 

não há como negar que o reconhecimento desta força criativa dos juízes é típico de 

um modelo mais fluido, diverso da rigidez das estruturas que caracterizaram as 

décadas anteriores. Igualmente, contudo, deve-se ponderar que esta nova ordem de 

ideias, mais dinâmica e em constante mudança, é uma proposta para que a jurisdição 

dê conta da variada gama de questões vividas no atual mundo líquido – para usar a 

expressão cunhada por Zygmunt Bauman.  

A esta perspectiva convém acrescentar outra, não menos importante. O 

positivismo e a Escola da Exegese, como visto, têm uma genealogia determinada, a 

saber, a Revolução Francesa e a necessidade de coibir o poder dos juízes do Antigo 

Regime. Tal finalidade, ao que consta, foi atingida, porém hoje enfrenta novos desafios 

e um novo contexto. A se considerar que o ideal de segurança que ensejou a criação 

dos Estados Modernos (Thomas Hobbes) deve ser mantido, assim como uma 

perspectiva de observação, normalização e controle que enseja a manutenção do 

status quo por aqueles que ascenderam ao poder, exercida mesmo de forma 

inconsciente pelos operadores do direito, assim como pela sociedade e pelo Estado 

(Michel Foucault), o reconhecimento da suficiência do modelo positivista é a solução 

perfeita para conservar e perpetuar as atuais estruturas de poder. Não por acaso, e 

sem prejuízo de outros exemplos mais marcantes no campo social, é que a alteração 

da jurisprudência e a reforma ou invalidação das decisões judiciais mediante acesso 

 
73 ARRUDA ALVIM, Teresa; DANTAS, Bruno. Recurso especial, recurso extraordinário e a nova 
função dos tribunais superiores: precedentes no direito brasileiro. 5. ed. São Paulo: RT, 2018, p. 40. 
74 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 206. 
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aos tribunais superiores é cada vez mais restrita. Sob tal perspectiva, o 

reconhecimento da força criativa do direito pelos juízes é uma proposta de saída, 

quase um manifesto para se reconhecer uma chance de alteração de tal status quo, 

ainda que ciente de seus riscos, mas também carregada de uma imprescindível carga 

de otimismo. Omnia mutantur, nos et mutamur in illis75. 

Tais divagações, assim nos parece, vão ao encontro da defesa feita por Teresa 

Arruda Alvim de “que o direito gere segurança, no sentido de possibilitar aos 

jurisdicionados terem expectativas generalizáveis sobre as condutas, próprias e 

alheias (e não mais no sentido de manutenção do status quo)”76. 

A maximização das funções atribuídas ao Poder Judiciário na ordem jurídica 

vigente pode alcançar até mesmo, segundo alguns, o poder de criar normas jurídicas 

legais. Ada Pellegrini Grinover assim se posiciona com relação aos precedentes: 

 
Não é de hoje a afirmação de que no desempenho de sua missão, o Judiciário 
pode praticar ato que vai desde a sentença clássica até atos propriamente 
legislativos. Assim é que, quanto à crescente extensão de seus efeitos, os 
atos dos juízes se escalonam em sentença clássica, precedente, sentença 

normativa, jurisprudência vinculante, atos quase legislativos e plenamente 
legislativos (Nelson de Sousa Sampaio). E Kelsen afirmou que a função 
criadora do direito pelos tribunais, existente em todas as circunstâncias, surge 
com particular evidência quando um tribunal recebe competência para 
produzir também normas gerais por meio de decisões com força de 
precedentes. Conferir a tal decisão caráter de precedente é tão-só um 

alargamento coerente da função criadora de direito dos tribunais. Se aos 
tribunais é conferido o poder de criar não só normas individuais, mas também 
normas jurídicas gerais, estão eles em concorrência com o órgão legislativo 
instituído pela Constituição, e isso significará uma descentralização da função 
legislativa.  
O que, a nosso ver, é altamente positivo77. 

 

Tais circunstâncias naturalmente hipertrofiam a relevância do direito de motivar 

as decisões judiciais78. Nas palavras de Ada Pellegrini Grinover, “a autoridade do 

Judiciário está, em grande medida, atrelada à capacidade de fundamentar adequada 

e racionalmente suas decisões, bem como, por evidente, em sua correspondência ao 

ordenamento jurídico”79. O incremento dos poderes do juiz, a majoração do valor e 

 
75 Todas as coisas mudam e nós mudamos com elas. 
76 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 206. 
77 GRINOVER, Ada Pellegrini. Ensaio sobre a processualidade: fundamentos para uma nova teoria 

geral do processo. Brasília, DF: Gazeta Jurídica, 2018, pp. 90-91. 
78 ARRUDA ALVIM, Teresa; DANTAS, Bruno. Recurso especial, recurso extraordinário e a nova 
função dos tribunais superiores: precedentes no direito brasileiro. 5. ed. São Paulo: RT, 2018, p. 44. 
79 GRINOVER, Ada Pellegrini. Ensaio sobre a processualidade: fundamentos para uma nova teoria 
geral do processo. Brasília, DF: Gazeta Jurídica, 2018, pp. 126-127. 
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eficácia dos precedentes e a ampliação de sua influência na tomada de decisões do 

jurisdicionado constituem movimentos recentes, consolidados pelo Código de 

Processo Civil de 2015, que conferem ainda mais relevância ao dever de motivação80.  

A este incremento do poder há que se exigir igual, senão maior 

responsabilidade, conforme sustenta José Carlos Barbosa Moreira: 

 
[...] a necessidade da motivação se torna mais premente na medida em que 

se reconhece o papel desempenhado, no processo decisório, pelas opções 
valorativas do julgador, por exemplo, ao concretizar conceitos jurídicos 
indeterminados, como os de “bons costumes”, “exercício regular do direito”, 
“interesse público” e outros análogos; e que as hipóteses de discrição 
concedida pelo ordenamento ao órgão judicial marcam justamente os pontos 
mais sensíveis do problema: ao contrário do que pareceria à primeira vista, a 

motivação é tanto mais necessária quanto mais forte o teor da 
discricionariedade da decisão, já que apenas à vista dela se pode saber se o 
juiz usou bem ou mal a sua liberdade de escolha e, sobretudo, se não terá 
ultrapassado os limites da discrição para cair no arbítrio81. 
 

Recapitulando as lições de Chaïm Perelman, Olavo de Oliveira Neto destaca 

que este novo perfil da atividade jurisdicional alterou o destinatário (auditório) da 

decisão judicial. Se antes o magistrado, ao invocar o texto da lei, prestava contas ao 

Poder Legislativo, agora cabe-lhe, ao atribuir valor à atividade hermenêutica, prestar 

contas também à sociedade82. 

O poder criativo das decisões judiciais pode, ainda, ser analisado sob diferente 

perspectiva. Mauro Cappelletti toma a criatividade jurisprudencial como um fato e, ao 

invés de demonstrá-lo, presta-se a “investigar as razões para o crescimento de tal 

fenômeno nas sociedades contemporâneas, bem como distingui-lo do processo 

 
80 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 

Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 31. 
81 MOREIRA, José Carlos Barbosa. A motivação da sentença como garantia inerente ao Estado de 
Direito. Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Imprensa: 
Curitiba, UFPR, 1968, v. 19, n. 19, pp. 281-294, 1978.  
82 “Como se vê, portanto, se o novo perfil do Estado implicou o crescimento da atividade do magistrado, 
obrigado a formular juízo de valores para preencher o conteúdo de normas de conteúdo não 

determinado, então essa atividade também implicou o aumento da importância da fundamentação da 
decisão, agora não mais voltada apenas para a parte, mas também para o meio social onde a decisão 
é prolatada. Cresceram a liberdade e os poderes do magistrado dentro do processo; mas também 
cresceu, proporcionalmente, a sua responsabilidade perante a sociedade na qual judica. Daí a 
conclusão de que a fundamentação da decisão judicial, que deve ser dirigida à sociedade na qual judica 
o magistrado, em que também as partes estão inseridas, tem fundamental importância, na medida em 

que servirá para que a própria sociedade possa fiscalizar a atuação do magistrado, ver ificando se este 
decide segundo os valores sociais vigentes em determinada época e em determinado local” . (OLIVEIRA 
NETO, Olavo de. Princípio da fundamentação das decisões judiciais. In: LOPES, Maria Elizabeth de 
Castro; OLIVEIRA NETO, Olavo de. Princípios processuais civis na Constituição. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2008, p. 201). 
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legislativo”83. Importa ao autor analisar o “grau de criatividade e [os] modos, limites e 

aceitabilidade da criação do direito por obra dos tribunais judiciários”84. 

Mauro Cappelletti recorda que o termo “direito judiciário” (judiciary law) foi 

usado por Jeremy Bentham, para quem “embora o juiz, como se diz nominalmente 

não fala senão declarar o direito existente, pode-se afirmar ser em realidade criador 

do direito”85. Para Jeremy Bentham, a solução para melhorar a incerteza, obscuridade, 

confusão e dificuldade de tais vícios do direito judiciário seria a codificação, embora 

reconheça que esta via não eliminaria completamente o direito judiciário. Platão, ao 

conceber sua República, já indicava que a tentativa dos legisladores de fazer leis e 

reformá-las para pôr fim a fraudes se assemelha ao ato de cortar a cabeça de uma 

hidra. Há mais de dois milênios o filósofo enunciava que as leis seriam inúteis ou de 

nenhum efeito às cidades bem governadas e aos homens de bem, ao passo que 

aqueles mal-intencionados sempre procurarão brechas para ignorá-las86. A 

codificação, por si só, pode limitar o direito jurisprudencial como também, em alguns 

casos, aguçar seu poder criativo. Paradoxalmente, Mauro Cappelletti sustenta que foi 

justamente a expansão legislativa que ensejou a expansão do direito judiciário ou 

jurisprudencial87. 

Antes de analisar as causas para tal expansão, Mauro Cappelletti faz uma 

breve digressão ao conceito de interpretação, reconhecendo que “com ou sem 

consciência do intérprete, certo grau de discricionariedade, e pois de criatividade, 

mostra-se inerente a toda interpretação”, constatação esta que se aplica não apenas 

ao direito, como também à música, à literatura e outras artes88.  

Segundo o autor, 

 
Por mais que o intérprete se esforce por permanecer fiel ao seu ‘texto’, ele 

será sempre, por assim dizer, forçado a ser livre – porque não há texto 
musical ou poético, nem tampouco legislativo, que não deixe espaço para 
variações e nuances, para a criatividade interpretativa89. 

 
83 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 7. 
84 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 21. 
85 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, pp. 17-18. 
86 PLATÃO, A República, Livro IV. 
87 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 

Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 18. 
88 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 21. 
89 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 21. 
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A associação entre a música e o direito também é feita por Eros Grau ao 

conceber o texto normativo como alográfico, que se completa mediante o concurso do 

autor da norma e seu intérprete90. A norma jurídica ganha vida quando enunciada, 

aplicada, e mesmo a postura do magistrado por sua interpretação literal ou pela 

invocação de precedentes denota uma escolha, uma postura talvez mais 

conservadora, pela manutenção do status quo alternativamente a outra postura, quiçá 

reformista, progressista. A concepção do intérprete como alguém “forçado a ser livre” 

confere um quê de existencialismo a esta proposta. O magistrado está condenado a 

interpretar tal qual o homem, segundo Jean-Paul Sartre, “está condenado a ser 

livre”91. Não há um legislador a criar o direito em absoluto. Não há um Deus a dizer 

qual a essência do homem. Quer pelo existencialismo, quer pelo livre-arbítrio, o 

homem (ou o intérprete) tem sua carga de responsabilidade por tudo o que faz ou 

enuncia. Reconhecer esta condição talvez seja o melhor caminho para transpor a 

discussão sobre a criação – ou não – do direito pelos juízes para, tomando a criação 

por premissa, analisar seus limites, efeitos e responsabilidades92. Eis, assim nos 

parece, a provocação de Mauro Cappelletti. 

Esta liberdade de criação, porém, não é absoluta. Nesse sentido, o dever de 

motivação garante a possibilidade de se verificar a sujeição do juiz à lei93. Convém 

destacar a forma como Mauro Cappelletti concilia esta sujeição à lei com o poder 

criativo dos juízes: 

 

 
90 GRAU, Eros Roberto. Por que tenho medo de juízes (a interpretação/aplicação do direito e os 
princípios). 9. ed. São Paulo: Malheiros, 2018, pp. 37-39.  
91 SARTRE, Jean-Paul. O existencialismo é um humanismo. 4. ed. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 
2014. 
92 Este novo papel do magistrado é acompanhado de grande carga de responsabilidade. Como pondera 
Cappelletti ao anotar tal constatação após a “revolta contra o formalismo”, “todas estas revoltas 
conduziram à descoberta de que, efetivamente, o papel do juiz é muito mais difícil e complexo, e de 
que o juiz, moral e politicamente, é bem mais responsável por suas decisões do que haviam sugerido 

as doutrinas tradicionais. Escolha significa discricionariedade, embora não necessariamente 
arbitrariedade; significa valoração e ‘balanceamento’; significa ter presentes os resultados práticos e as 
implicações morais da própria escolha; significa que devem ser empregados não apenas os 
argumentos da lógica abstrata, ou talvez os decorrentes da análise linguística puramente formal, mas 
também e sobretudo aqueles da história e da economia, da política e da ética, da sociologia e da 
psicologia. E assim o juiz não pode mais se ocultar, tão facilmente, detrás da frágil defesa da concepção 

do direito como norma preestabelecida, clara e objetiva, na qual pode basear sua decisão de forma 
‘neutra’” (CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. 
Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 33). 
93 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 23. 
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Conquanto verdade que nem precedentes nem normas legislativas podem 
vincular totalmente o intérprete – que não podem, assim, anular de todo a que 
denominarei a sua imprescindível necessidade de ser livre, e portanto a sua 
criatividade e responsabilidade –, também é verdade, contudo, que o juiz, 
vinculado a precedentes ou à lei (ou a ambos), tem como dever mínimo apoiar 

sua própria argumentação em tal direito judiciário ou legislativo, e não 
(apenas) na ‘equidade’ ou em análogos e vagos critérios de valoração94. 

 

Nesse contexto, o autor constata que a distinção entre a atividade legislativa e 

a judiciária na criação do direito mais diz respeito ao grau ou quantidade de tal criação: 

o legislador usualmente encontra limites menos frequentes e menos precisos à 

criação do direito, ao passo que o magistrado deve observar, além de tais limites, a 

própria lei95. 

Segundo Mauro Cappelletti, a criatividade da função jurisdicional sempre 

existiu, porém se intensificou no século XX96. A primeira hipótese cogitada para tal 

fenômeno é a “revolta contra o formalismo”, que na França teve como expoente 

François Geny e sua livre interpretação do direito. O abandono do formalismo 

acompanha certo contexto em que o Estado substitui uma posição mínima, liberal, 

para passar a garantir e prover direitos sociais, intervir na economia e robustecer seu 

papel de ator social97. O Estado de bem-estar social (Wellfare State) também se 

relaciona a novos conflitos decorrentes da urbanização e de inovações tecnológicas, 

acompanhadas de externalidades sociais e ambientais que reclamam solução 

jurisdicional.  

O incremento da atividade criativa dos juízes no Estado de bem-estar social 

estaria ainda ligado a dois aspectos: a técnica de elaboração de leis sobre direitos 

sociais e ao modo de sua asseguração em juízo. Normas sobre segurança social, 

investimento e concorrência não se limitam a um binômio lícito-ilícito, mas também 

apresentam arranjos institucionais, outorgando competência para que órgãos de 

classe, conselhos e agências estabeleçam regulamentações sobre dadas matérias a 

partir de princípios e normas programáticas. Em paralelo, a tutela jurisdicional 

 
94 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 25. 
95 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 

Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, pp. 26-27. 
96 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 31. 
97 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, pp. 34-36. 
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correspondente não se limita a punir condutas desviantes, devendo encontrar meios 

para assegurar tais direitos.  

Nas palavras de Mauro Cappelletti, 

 
Tipicamente, os direitos sociais pedem para sua execução a intervenção ativa 

do estado, frequentemente prolongada no tempo. Diversamente dos direitos 
tradicionais, para cuja proteção requer-se apenas que o estado não permita 
sua violação, os direitos sociais – como o direito à assistência médica e social, 
à habitação, ao trabalho – não podem ser simplesmente “atribuídos” ao 
indivíduo. Exigem eles, ao contrário, permanente ação do estado, com vistas 
a financiar subsídios, remover barreiras sociais e econômicas, para, enfim, 

promover a realização dos programas sociais, fundamentos desses direitos e 
das expectativas por eles legitimadas98. 

 

O papel dos juízes para assegurar estes direitos vê-se, pois, ampliado na 

mesma proporção da vagueza ou amplitude dos direitos sociais assegurados. Assim, 

“quanto mais vaga a lei e mais imprecisos os elementos do direito, mais amplo se 

torna também o espaço deixado à discricionariedade nas decisões judiciárias”99.  

Diante deste novo cenário, o Judiciário dispunha de duas alternativas: 

apequenar-se e continuar a julgar litígios apenas nas esferas penal e civil privada, o 

que poderia deixar um vácuo institucional de lesões ou ameaças de lesões a serem 

submetidas e apreciadas por outros Poderes, em órgãos ou tribunais administrativos, 

ou tornar-se um “terceiro gigante, capaz de controlar o legislador mastodonte e o 

leviatanesco administrador”100. Em outras palavras, Mauro Cappelletti associa a 

expansão do direito judiciário à expansão do Estado em todos os seus ramos, tendo 

o Judiciário assim procedido para exercer um contrapeso aos demais poderes101.  

O Estado de bem-estar social constitui em boa medida um contraponto ou 

decorrência da Revolução Industrial, que tem dentre suas notas marcantes a 

massificação da produção, distribuição e consumo, com reflexos inevitáveis às 

relações sociais102. Para bem compor os conflitos inerentes a tal fenômeno, foi 

necessário criar instrumentos capazes de lidar com demandas que abranjam classes 

de trabalhadores, consumidores, empresas e outros atores sociais. Em meio à 

 
98 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 41. 
99 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 42. 
100 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 

Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 47. 
101 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 19. 
102 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, pp. 56-57. 
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massificação e às relações de classe, surge o processo coletivo, demandando do 

Judiciário uma ampliação de seus poderes. Assim, o crescimento do papel criativo 

decorre “pela razão de que tais leis e direitos frequentemente são muito vagos, fluidos 

e programáticos, mostra-se inevitável alto grau de ativismo e criatividade do juiz 

chamado a interpretá-los”103. 

A este cenário convém acrescentar o estilo propositadamente aberto das 

declarações de direitos fundamentais no pós-Guerra, a enunciar mais valores que 

comportamentos e regras de conduta, o que exige maior esforço interpretativo dos 

juízes para observar e fazer cumprir tais garantias104. 

Constatado o poder criativo dos magistrados como um fato e verificadas as 

causas de tal fenômeno, Mauro Cappelletti ainda cuida de analisar problemas 

inerentes ao limite e à distinção das competências jurisdicional e legislativa. Com 

efeito, tanto legisladores como juízes criam o direito, porém cada qual o faz a seu 

modo, ou seja, por procedimentos e estruturas distintas. Mauro Cappelletti, nesse 

sentido, destaca a conexão do juiz com o caso concreto, sua imparcialidade e 

independência a pressões externas, especialmente aquelas provenientes dos poderes 

políticos105.  

É evidente que a função jurisdicional não pode ignorar a política ou a extensão 

dos efeitos de suas decisões. Tal constatação, porém, não habilita o Judiciário a fazer 

concessões ou participar de arranjos políticos. Precisa, assim nos parece, a posição 

de José Afonso da Silva ao comentar o “pacto entre os Poderes” que se pretendeu 

instituir entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário no primeiro semestre de 

2019. Para o constitucionalista, “as relações com o Judiciário são diferentes. A 

atividade jurisdicional não comporta acordos políticos, ainda que possa sofrer 

ameaças e pressões”. Indagado sobre o tema, José Afonso da Silva afirma que “é 

difícil compreender a participação do presidente do Supremo Tribunal Federal em um 

pacto político. Um pacto pressupõe concessões mútuas em favor de um consenso 

comum, o que não pode ser feito pela atividade jurisdicional”106. 

 
103 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 60. 
104 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 67. 
105 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, pp. 74-75. 
106 Entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo, edição de 08/07/2019, caderno Política, p. A-9. 
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Mauro Cappelletti ainda destaca a imparcialidade, o respeito ao contraditório e 

a inércia da jurisdição como “virtudes passivas” ou “limites processuais” que, a um só 

tempo, constituem os limites e a força do processo jurisdicional e os diferenciam do 

processo legislativo107.  

De outra parte, dentre as objeções levantadas à criatividade judiciária, Mauro 

Cappelletti destaca a alegada “incompetência institucional da magistratura para agir 

como força criadora do direito”108. Esta objeção pode ser deduzida em quatro 

argumentos: (i) “os juízes [...] não têm possibilidade de desenvolver pessoalmente o 

tipo de investigações requeridas para uma obra criativa”109; (ii) o juiz analisará a 

argumentação dos advogados das partes, mais preocupados com o êxito da demanda 

que com a construção do direito; (iii) o Judiciário terá dificuldades em fazer cumprir 

suas decisões; e (iv) as cortes superiores são geralmente compostas por membros 

conservadores e, pois, avessos a mudanças substanciais por vezes necessárias. 

Tais objeções são analisadas e superadas pelo próprio autor. Ao ponto (i), 

pondera que não faltam “casos e domínios da vida jurídica em que o tipo de 

conhecimentos, instrumentos e recursos, dos quais o juiz pode dispor, mostra-se 

perfeitamente adequado para funções de razoável criatividade judiciária”110. O ponto 

(ii) é contraposto por quatro frentes, a saber: (ii.a) o juiz pode recorrer a pareceres 

técnicos e perícias; (ii.b) bem como à intervenção de amici curiae; (ii.c) a 

incompetência institucional não seria chaga exclusiva do Judiciário, podendo afetar 

representantes dos demais poderes; e (ii.d) juízes seriam menos inclinados a 

demagogias ou a pressões externas. À objeção (iii) Mauro Cappelletti responde que 

“a ‘impotência’ relativa dos tribunais ‘de exercerem a sua vontade’, por exemplo, é 

vista por alguns como ‘uma fonte de força’, antes que de fraqueza, pois induz os juízes 

a ‘comandar convencendo, em vez de constrangendo’”111. A natureza conservadora 

dos magistrados, por fim, é contestada como meia verdade, sendo a composição 

progressista, conservadora, ativista ou reacionária circunstancial112.  

 
107 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, pp. 75-76. 
108 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 86. 
109 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 87. 
110 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 88. 
111 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 90. 
112 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
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Outra segunda grande objeção há de ser enfrentada, a saber, a alegada 

natureza antidemocrática da criação judiciária113. Segundo tal objeção, a atividade 

legislativa é exercida por representantes eleitos pelo povo, ao contrário do que se dá 

na composição dos integrantes do Poder Judiciário. Identificamos quatro argumentos 

utilizados por Mauro Cappelletti para enfrentar tal objeção. O autor principia a 

constatar que (i) a atuação dos Poderes Executivo ou Legislativo como paradigma de 

democracia representativa é utopia já superada. Este argumento ainda é reforçado 

pela constatação de que (ii) o Poder Judiciário não é inteiramente privado de 

representatividade popular, sendo relevante observar, nesse sentido, a nomeação 

política dos integrantes dos tribunais superiores114. Um terceiro argumento levantado 

por Mauro Cappelletti com base nas lições de Shapiro diz respeito à (iii) 

representatividade geral que o Judiciário pode conferir ao sistema, dando voz a direito 

de minorias que não seriam ouvidas ou não teriam seus direitos necessariamente 

assegurados em debates e votações ditadas pela maioria ou por grupos 

dominantes115. A tais argumentos soma-se a constatação de que (iv) o processo 

constitui meio de participação democrática e contato até mesmo mais direto com o 

Estado – o Estado-juiz – em relação ao modelo de uma representação legislativa ou 

o diálogo com um executivo burocrático.  

Como pondera o autor,  

 
Não há dúvida de que é essencialmente democrático o sistema de governo 

no qual o povo tem o ‘sentimento de participação’. Mas tal sentimento pode 
ser facilmente desviado por legisladores e aparelhos burocráticos longínquos 
e inacessíveis, enquanto, pelo contrário, constitui característica quoad 
substantiam da jurisdição [...] desenvolver-se em direta conexão com as 
partes interessadas, que têm o seu exclusivo poder de iniciar o processo 
jurisdicional e determinar o seu conteúdo, cabendo-lhes ainda o fundamental 

direito de serem ouvidas. Neste sentido, o processo jurisdicional é até o mais 
participatório de todos os processos da atividade pública116.   

 

Mauro Cappelletti traz ainda um quinto argumento para derrubar a suposta 

postura antidemocrática da criação jurisprudencial: (v) o processo legislativo é capaz 

 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, pp. 86-91. 
113 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, pp. 92-94. 
114 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 

Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, pp. 96-97. 
115 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 99. 
116 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 100. 
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de conferir novas bases à interpretação jurisprudencial, ao revogar ou instituir novas 

leis, de modo que a soberania popular pelo Poder Legislativo é, em última palavra, 

assegurada117. 

Sem prejuízo de reconhecer a força de todos os argumentos, convém examinar 

com mais vagar um último argumento invocado por Mauro Cappelletti, que distingue 

a noção de democracia da noção de vontade majoritária:  

 
Parece bem evidente que a noção de democracia não pode ser reduzida a 
uma simples ideia majoritária. Democracia, como vimos, significa também 
participação, tolerância e liberdade. Um judiciário razoavelmente 
independente dos caprichos, talvez momentâneos, da maioria, pode dar uma 

grande contribuição à democracia; e para isso em muito pode colaborar um 
judiciário suficientemente ativo, dinâmico e criativo, tanto que seja capaz de 
assegurar a preservação do sistema de checks and balances, em face do 
crescimento dos poderes políticos, e também controles adequados perante 
os outros centros de poder (não governativos ou quase-governativos), tão 
típicos das nossas sociedades contemporâneas118. 

 
 

 A fim de compreender e desenvolver melhor tal argumento, tomamos a 

liberdade de invocar as reflexões de Bernard Manin sobre a legitimidade e a 

deliberação política. Em seu esboço de uma teoria da deliberação política, o autor 

destaca as discussões em torno da conciliação entre o princípio da legitimidade por 

unanimidade e o princípio da maioria como saída realista. Após discorrer sobre a 

proposta de Emmanuel Joseph Sieyès de simplesmente atribuir à maioria os traços 

da unanimidade para fins de legitimidade119, Bernard Manin passa a abordar a visão 

de Jean-Jacques Rousseau sobre o tema, exposta no Contrato Social. Em síntese, a 

exigência de identificação da vontade de todos com a vontade geral se faz sentir a 

ponto de Jean-Jacques Rousseau sustentar como errônea a opinião de uma minoria, 

que não teria compreendido a vontade geral. Ainda que, afinal, tal identidade não se 

verifique empiricamente, tal dissenso é justificado pela incompreensão da minoria 

sobre o que acreditava ser a vontade geral120. Por fim, Bernard Manin destaca o 

fracasso de se legitimar o princípio da tomada da decisão pela maioria com base no 

utilitarismo, uma vez que “vontades individuais são absolutas, e não podem ser 

 
117 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 103. 
118 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 

Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1993, p. 107. 
119 MANIN, Bernard. Legitimidade e deliberação política. In: WERLE, Denilson Luis; MELO, Rúrion 
Soares. A democracia deliberativa. São Paulo: Singular, Esfera Pública, 2007, pp. 20-21. 
120 MANIN, Bernard. Legitimidade e deliberação política. In: WERLE, Denilson Luis; MELO, Rúrion 
Soares. A democracia deliberativa. São Paulo: Singular, Esfera Pública, 2007, pp. 21-22. 
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comparadas entre si” e, por conseguinte, “não há um ponto de vista superior da qual 

elas possam ser legitimamente julgadas e comparadas entre si”121. 

Dado tal impasse, Bernard Manin propõe uma reflexão do conceito de 

deliberação, a qual não mais é entendida como ato, concebida a priori, mas enquanto 

processo que pressupõe a argumentação. Tal raciocínio supera a concepção de Jean-

Jacques Rousseau quanto ao erro das minorias em compreender a vontade geral e, 

de quebra, também abala as bases da teoria da justiça de John Rawls, demonstrando 

a impossibilidade de aceitar que, sob o véu da ignorância, teriam os indivíduos, de 

partida, todos os elementos para deliberar por escolhas que promovessem a 

igualdade. 

A saída apresentada por Bernard Main evidencia a teoria da argumentação, a 

qual possui pretensões manifestamente diversas de uma filosofia cartesiana. Nesse 

sentido, Bernard Main reconhece, com Chaïm Perelman122, que “a força de uma 

argumentação é sempre relativa”123 e que “na esfera política, a deliberação não nos 

permite chegar a verdades admitidamente necessárias e universais, mas também não 

nos permite uma refutação absoluta e incontestável de uma norma ou valor”124.  

Justamente deste processo argumentativo é que Bernard Main extrai a 

legitimidade democrática, superando a necessidade de encontrar uma equivalência 

entre unanimidade e maioria:  

 
As decisões que serão tomadas pelas autoridades públicas eleitas virão dos 

candidatos e dos pontos de vista que conquistaram uma maioria. Estas 
decisões são legítimas porque são, em última análise, o resultado de um 
processo deliberativo que ocorreu diante de um público universal composto 
por todos os cidadãos. Tais decisões políticas não devem se aplicar 
necessariamente a todos os cidadãos; nem requerem o acordo de todos os 
cidadãos. Em última análise, e considerando a mediação que as 

representações eleitas introduzem, uma decisão política é legítima porque foi 
capaz de conquistar a aprovação da maioria na conclusão de um processo 
de livre confrontação entre vários pontos de vista. Decisões políticas de 
acordo com objetivos particulares (grupos sociais selecionados, por exemplo) 
podem ser legítimas se satisfazem essa condição. Com respeito à lei, a 
perspectiva deliberativa nos permite ultrapassar as exigências da estrita 

universalidade da aplicação ou a unanimidade da aprovação. 
 

 
121 MANIN, Bernard. Legitimidade e deliberação política. In: WERLE, Denilson Luis; MELO, Rúrion 
Soares. A democracia deliberativa. São Paulo: Singular, Esfera Pública, 2007, p. 23. 
122 Vide a Introdução apresentada por Chaïm Perelman e Olbrechts-tyteca em seu Tratado da 
argumentação, que destaca a importância da retórica e seu ressurgimento após um longo período de 

domínio da busca da verdade pela lógica cartesiana. 
123 OLBRECHTS-TYTECA, Lucie; PERELMAN, Chaïm. Tratado da argumentação: a nova retórica. 2. 
ed. São Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 33. 
124 OLBRECHTS-TYTECA, Lucie; PERELMAN, Chaïm. Tratado da argumentação: a nova retórica. 2. 
ed. São Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 34. 
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De qualquer forma, temos que notar que o mero fato da existência da vontade 
do maior número não merece por si mesmo nenhum privilégio especial. A 
vontade da maioria é legítima porque foi determinada ao final de um processo 
deliberativo em que todos os cidadãos participaram (ou ao menos aqueles 
que procuraram fazê-lo). O procedimento que precede a decisão é uma 

condição para a legitimidade, tão necessário quanto o princípio da maioria. É 
o conjunto desses elementos que cria a legitimidade. Enquanto resultado, não 
há necessidade de se recorrer à ficção insustentável de que a vontade geral 
é a essência da vontade de todos, ou que deva ser considerada como 
equivalente da vontade unânime. A decisão da maioria é apenas a decisão 
do maior número, nada mais. Temos que reconhecer, por essa razão, que no 

período entre duas eleições a minoria ou minorias são forçadas a suportar 
decisões que não correspondem à sua vontade125. 

 

Em suma, a legitimidade democrática não pressupõe unanimidade. 

Dada a diversidade de pautas existentes, uma unanimidade só se verificaria em um 

estado ideal ou, pragmaticamente, em Estados totalitários. A postura do Judiciário em 

dar voz a minorias ou em assegurar direitos individuais vem justamente contrapor-se 

a uma ditadura da maioria. Nesse sentido, criticar a criação judicial por não ser 

emanada de um processo legislativo resultante de uma decisão por maioria 

representa uma posição deveras simplista de realidade, ignorando uma infinidade de 

desafios e responsabilidades que constituem o complexo poder, dever e função de 

dizer o direito.  

  

 
125 MANIN, Bernard. Legitimidade e deliberação política. In: WERLE, Denilson Luis; MELO, Rúrion 
Soares. A democracia deliberativa. São Paulo: Singular, Esfera Pública, 2007, pp. 40-41. 



45 
 

3. A MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS  
 

3.1. Funções  
 

A que ou a quem serve a motivação? 

A doutrina usualmente classifica a função da motivação sob duas perspectivas: 

sua função dentro do processo, ou seja, sua função endoprocessual, e sua função 

para além dos limites do processo, a saber, sua função extraprocessual ou 

exoprocessual126. Fredie Didier Jr. refere-se a um duplo discurso: “um discurso para 

a solução do caso, dirigido às partes, e um discurso para a formação do precedente, 

dirigido à coletividade”127. 

Michele Taruffo traça duas origens históricas distintas e complementares sobre 

o dever de motivação das decisões judiciais. Refere-se o autor primeiramente à 

Revolução Francesa, ao art. 15, título V, da Lei de 16/08/1790 e ao art. 208 da 

Constituição do Ano III, destacando que estas normas decorrem de “um resultado 

autônomo e original da ideologia democrática da justiça que emerge no âmbito da 

própria Revolução”, e não de linhas evolutivas de um período antecedente128. 

Para Michele Taruffo, a ideia de motivação trazida pela Revolução “é mais 

ideológica e política do que jurídica e filosófica, ainda que as condições criadas pelo 

Iluminismo em geral, e pelo Iluminismo francês em particular, representem os seus 

necessários pressupostos de fundo”. Nesse contexto, o Tribunal de Cassação era o 

destinatário principal, ainda que não exclusivo, da motivação129. 

A motivação no contexto da legislação processual prussiana130, por sua vez, 

guardava conotação diversa, de finalidade endoprocessual, “destinada, de um lado, a 

permitir às partes o claro entendimento do conteúdo da decisão e de valorar a 

oportunidade de recorrer ou não, e, de outro, a tornar mais fácil a tarefa do juízo 

recursal”131. A esta segunda acepção do dever de motivar Michele Taruffo associa 

 
126 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 

São Paulo: RT, 2017, pp. 210-212. Ver, ainda: PERO, Maria Thereza Gonçalves. A motivação da 
sentença civil. São Paulo: Saraiva, 2001, pp. 70-71. 
127 DIDIER Jr., Fredie. Curso de direito processual civil: teoria da prova, direito probatório, ações 
probatórias, decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos efeitos da tutela. v. 2. Salvador: 
JusPodivm, 2016, p. 323. 
128 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 

e Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 280. 
129 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
e Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 281. 
130 Taruffo faz referência ao Codex Fridericianus Marchicus de 1748, parte I, título VI, §§ 18 e 19. 
131 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
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“não [...] a ideologia política do Iluminismo democrático, mas o racionalismo 

funcionalístico e burocrático do despotismo iluminado”132. 

Destas origens se extraem as funções extraprocessual e endoprocessual da 

motivação, nas acepções do próprio autor. De um lado, “o controle externo, por parte 

da opinião pública e da sociedade em geral, da adequação e da legalidade da 

decisão”, que aludem a uma total publicidade e impossibilidade de limitação por 

qualquer meio133. De outro lado, a função endoprocessual identifica a necessidade de 

permitir às partes que percebam claramente o significado da decisão, assim como ao 

juízo recursal se permita valorar adequadamente o fundamento da decisão 

impugnada. Michele Taruffo enxerga nesta segunda concepção uma compatível 

limitação do dever de motivar, “seja no que concerne ao regime da publicidade da 

motivação, seja no que tange à extensão do seu dever134. 

Anote-se que a associação da função extraprocessual da motivação ao controle 

externo pela sociedade não é isenta de críticas. Luigi Montesano, por exemplo, 

dissente expressamente da função extraprocessual da motivação vislumbrada por 

Michele Taruffo. Para Luigi Montesano, a sentença não é dirigida diretamente às 

partes, nem hipoteticamente aos cidadãos em geral, mas a uma classe de juristas 

(ceto dei giuristi), especialmente aos defensores e magistrados, que são os únicos 

dotados do ferramental linguístico e conceitual necessário para sua compreensão135. 

Esta constatação põe em xeque a noção de garantia da motivação para um controle 

democrático difuso das decisões proferidas pelos poderes investidos pelo povo. 

A crítica de Luigi Montesano parte de um argumento topológico. O dever de 

motivação é previsto no art. 111 da Constituição Italiana, inserido na Seção II do Título 

IV de referida Carta, ao passo que as disposições sobre o ordenamento jurisdicional, 

inseridas na Seção I do mesmo Título, parecem prever um controle interno da 

 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 282. 
132 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 

Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 287. 
133 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 286. 
134 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 287. 
135 “[...] le motivazioni italiane sono tali che ‘la sentenza non risulta diretta né alle parti, né – in ipotesi – 

alla generalità dei cittadini, ma soltanto al ceto dei giuristi, e in particolare ai difensori e ai giudici 
dell'impugnazione, che sono i soli a possedere gli strumenti linguistici e concettuali occorrenti per la 
letrura della sentenza” (MONTESANO, Luigi. ‘Controlli esterni sull’amministrazione della giustizia e 
funzioni garantistiche della motivazione’. In: FERRARA, Università degli studi di. La sentenza in 
Europa: metodo, tecnica e stile. Padova: CEDAM, 1988, p. 435). 
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jurisdição pelo povo, e não externo. Assim, o art. 102, § 3º, dispõe que “a lei regula os 

casos e as formas da participação direta do povo na administração da justiça”136; o 

art. 106, § 2º estabelece a possibilidade de eleições de magistrados honorários; o art. 

102, § 2º autoriza a participação de cidadãos idôneos alheios a magistraturas em 

seções especializadas. Assim, se há participação popular no exercício da jurisdição, 

sua forma e limites foram disciplinados pela Constituição na Seção I de seu Título IV, 

portanto, em tópico diverso daquele que prescreve o dever de motivação137. 

Embora concorde com Michele Taruffo em defender uma linguagem comum e 

mais clara possível nos pronunciamentos judiciais, Luigi Montesano não concebe tal 

prescrição com o objetivo de permitir o controle democrático difuso das decisões, mas 

sim de convencer a classe jurídica e os defensores com um discurso de conteúdo 

técnico-jurídico inevitavelmente incompreensível ao cidadão comum. Para Luigi 

Montesano, a redação simples e clara das decisões visa garantir o direito de defesa, 

a possibilidade de impugnação das decisões em sede recursal, além de cumprir a 

exigência de o magistrado demonstrar sua sujeição à lei e permitir à Corte de 

Cessação exercer sua função de uniformizar a interpretação.   

Pondera o autor, por fim, que a mídia geralmente não se volta à lógica, formal 

ou argumentativa, ou ao juízo valorativo das decisões, mas a seus efeitos práticos e 

sociais. São estes que acabam por chegar ao conhecimento do povo.   

Não obstante as ponderadas críticas de Luigi Montesano, o reconhecimento da 

motivação como garantia, ainda que não dirigida ao controle externo pela sociedade, 

traz importantes reflexos para o próprio exercício de outras garantias processuais 

constitucionais, conforme será desenvolvido no capítulo 3.2.  

O corte metodológico traçado por Michele Taruffo para analisar a origem do 

dever de motivação a partir do século XVIII, associado ao esclarecimento de que tal 

dever nem sempre evoluiu necessariamente de uma concepção iluminista, confirma 

que a história não possui evolução linear e racional138. Embora tal ciência cuide de, 

 
136 A tradução para o português é de autoria do próprio Senato della Repubblica. Disponível em: 
https://www.senato.it. Acesso em:  23 jul. 2019. 
137 MONTESANO, Luigi. ‘Controlli esterni sull’amministrazione della giustizia e funzioni garantistiche 
della motivazione’. In: FERRARA, Università degli studi di. La sentenza in Europa: metodo, tecnica e 
stile. Padova: CEDAM, 1988, pp. 435-436. 
138 Rodrigo Ramina de Lucca relata manifestações isoladas de Voltaire (em comentário a “Dos Delitos 

e das Penas”, de Beccaria) e Condorcet a favor da motivação das decisões judiciais na segunda metade 
do século XVIII. Reporta, por outro lado, que “nem mesmo Montesquieu defendeu um dever geral de 
motivação das decisões judiciais, não obstante tenha se preocupado com a limitação dos poderes da 
magistratura e com a conservação da jurisprudência dos tribunais para que ‘se julgue hoje como se 
julgou ontem’”. Segundo Lucca, a omissão ao tema da motivação pode se dever tanto à antiga 

https://www.senato.it/
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postumamente, elencar os fatos e as circunstâncias que ensejaram e desencadearam 

outros acontecimentos, de maneira que possamos compreender com alguma 

coerência a caminhada do homem, não se despreza o papel exercido pelo acaso em 

tal jornada. Nesse contexto, Michele Taruffo enuncia que a ideologia democrática da 

motivação já começara a perder força com Napoleão Bonaparte, ensejando, por 

diversos outros fatores – não explorados pelo autor e aqui também não examinados 

– o predomínio da concepção endoprocessual139 do dever de motivar, com as 

possíveis limitações que lhe são inerentes. Michele Taruffo supõe que o princípio da 

obrigatoriedade da motivação tanto mais se espraiou em ordenamentos da Europa 

continental à medida em que amainados os componentes políticos de tal princípio no 

contexto revolucionário140. Esta constatação ganha importância ao se tratar, como 

propõe esta dissertação, da busca de uma motivação suficiente, objetivo este talvez 

impensável se o ideal democrático fosse tomado em absoluto. 

Teresa Arruda Alvim – como o próprio Michele Taruffo e diversos outros autores 

– reconhece que tais dimensões possíveis da motivação “não são incompatíveis, mas, 

ao contrário, complementares”141. Nesse sentido, a autora concebe a motivação tanto 

“como forma de controle endoprocessual da decisão, pressuposto técnico de sua 

recorribilidade”, como também em ótica mais abrangente, em conexão com os 

princípios da publicidade e da participação142.  

A análise da função – ou funções – da motivação tomará este duplo enfoque. 

Tratar-se-á primeiramente de sua compreensão no plano da legislação ordinária e, 

posteriormente, à sua extensão e integração conforme a interpretação das normas 

constitucionais sobre a matéria. 

Analisando a função da motivação sob o prisma da legislação ordinária – o art. 

132, n. 4, do Codice di Procedura Civile –, Michele Taruffo distingue aspectos de 

 
concepção de que a decisão judicial era o exercício puro de autoridade e poder, como à crença de q ue 
a segurança jurídica adviria da promulgação de leis claras, simples e uniformes, de modo que restaria 

ao juiz aplicá-la como “boca da lei”, para usar a expressão cunhada por Beccaria (LUCCA, Rodrigo 
Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier Jr. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2016, pp. 108-109, 131).  
139 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 289. 
140 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 

Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 294. 
141 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 181. 
142 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 181. 
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destaque quanto às partes e quanto ao tribunal. A ratio do dever de motivação diante 

das partes possui um tríplice aspecto, segundo o autor143. Inicialmente, “deveria 

persuadir [...] especialmente a parte sucumbente, da bondade e justiça da decisão, 

bem como do fato de que o juiz tenha valorado adequadamente a procedência das 

teses contrapostas”144. O argumento poderia a princípio ser tomado por ingênuo, mas 

de fato merece alguma guarida. Não raro, no cotidiano forense, a parte sucumbente 

recusa-se a aceitar a derrota porque não teve seus argumentos analisados ou 

refutados de forma suficiente. Tais deficiências comumente dão azo à oposição de 

embargos de declaração para arguir omissões ao acórdão. A rejeição genérica destes, 

sob o fundamento de que o tribunal se recusa a apreciá-los por já haver firmado seu 

convencimento sobre o mérito, dá ensejo à interposição de recurso especial por 

violação ao próprio art. 1.022 do Código de Processo Civil. A inadmissão de tal recurso 

na origem, muitas vezes a pretexto genérico de que o recurso pretende rever a matéria 

fática ou de que a matéria de direito não fora decidida pelo acórdão recorrido, 

invariavelmente enseja a interposição de agravo (Código de Processo Civil, art. 

1.042), ao qual se nega seguimento por decisões monocráticas padrão, que invocam 

precedentes sobre as Súmulas 7 do Superior Tribunal de Justiça e 282 do Supremo 

Tribunal Federal, sem analisar sua pertinência ao caso concreto. De lá para cá, é 

lamentável verificar que ao menos três decisões terão sido proferidas e três recursos 

terão sido interpostos para se discutir a existência, ou não, de omissão do tribunal a 

quo que, tivesse sido esclarecida – ainda que para rejeitar os embargos de declaração 

opostos na origem –, poderiam ter dado à parte sucumbente maior conforto para 

admitir a derrota. 

Pondere-se que a postura do tribunal a quo em buscar esclarecer o ponto 

suscitado nos declaratórios, ainda que para rejeitá-los ao final, possui efeitos 

benéficos e promissores à administração da justiça. Além de desestimular recursos 

quanto ao verdadeiro mérito da demanda, evitaria o assoberbamento das 

Presidências dos Tribunais locais com recursos extraordinários e especiais. Não se 

pode deixar de cogitar que tal medida, associada à aplicação da multa prevista pelo 

art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil, poderia racionalizar a atividade recursal. 

 
143 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 319. 
144 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 317. 
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Sem prejuízo de tal medida, a postura das Presidências dos Tribunais locais em 

inadmitir genericamente os recursos extraordinários e especiais prejudica o próprio 

sistema. Com efeito, a negativa genérica de seguimento a recursos enseja, conforme 

apontado, a interposição do agravo do art. 1.042 do Código de Processo Civil. Já a 

negativa de seguimento fundada nos incisos I, “a” e “b” do art. 1.030 do Código enseja 

a interposição de agravo interno, ao próprio tribunal, portanto (Código de Processo 

Civil, art. 1.030, § 2º). Embora beneficiem o sistema jurídico como um todo, não se 

pode deixar de reconhecer que, nos dois cenários acima analisados – rejeição 

fundamentada de embargos de declaração e detida análise da admissibilidade de 

recursos extraordinários e especiais –, exigir-se-á dos tribunais locais maior ônus 

argumentativo na fundamentação de suas decisões, de modo a minorar, ainda que 

indiretamente, o volume de recursos perante os tribunais superiores. Houvesse um 

meio de incentivar, à moda de Bernard Mandeville145, que vícios privados resultassem 

em virtudes públicas, a questão talvez encontrasse solução menos fastidiosa, mas 

igualmente necessária. 

José Rogério Cruz e Tucci adere a tal escopo subjetivo da motivação, 

reconhecendo sua importância para “persuadir a parte sucumbente, mostrando-lhe 

que o resultado do litígio não é fruto de sorte ou capricho, mas da verdadeira atuação 

da lei”146. Eduardo Luis Tinant, na mesma linha, refere-se a uma técnica “per-dis-

suasiva (fundada en argumentos persuasivos y disuasivos)”da motivação147. 

Piero Calamandrei, no mesmo sentido, concebe a motivação: “serve para 

demonstrar que a sentença é justa e por que é justa; e também para persuadir a parte 

sucumbente que a sua condenação foi o necessário ponto de chegada de um mediato 

raciocínio, em lugar de ser fruto improvisado de arbítrio e de opressão”148.  

O segundo aspecto da motivação sob o prisma da parte, destacado por Michele 

Taruffo, diz respeito à possibilidade de se “valorar a oportunidade do recurso” e 

“individualizar de modo mais preciso os vícios da sentença que podem constituir 

 
145 MANDEVILLE, Bernard. A fábula das abelhas: ou vícios privados, benefícios públicos. São Paulo: 
Unesp, 2017.  
146 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 22. 
147 TINANT, Eduardo Luis. En torno a la justificación de la decisión judicial. LA LEY 1997-E, 1935 

apud GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 
Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, p. 108. 
148 CALAMANDREI, Piero. Processo e democracia: conferências realizadas na Faculdade de Direito 
da Universidade Nacional Autônoma do México. Tradução de Mauro Fonseca Andrade. 2. ed. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2018, p. 67.  
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motivos para recursos”149. É nesse sentido, por exemplo, que Paulo Henrique dos 

Santos Lucon associa como motivação suficiente aquela que permite o exercício do 

contraditório. Segundo o autor, “é a motivação que permitirá sejam individuados os 

vícios a respeito dos quais versarão as razões recursais”150. Com efeito, “se ao 

recorrente é imposto o ônus de explicitar os motivos para que seja proferida nova 

decisão, sob pena de o recurso não ser conhecido, dele não pode ser cerceado o 

acesso às razões determinantes do julgamento que lhe foi desfavorável”151. Este o fio 

condutor da análise de cada um dos parágrafos e incisos do art. 489 do Código de 

Processo Civil pelo autor. Assim, o segundo aspecto acima suscitado também deve 

ser associado ao princípio da dialeticidade que orienta a atividade recursal. Com 

efeito, a identificação dos erros de procedimento e de julgamento da sentença, 

expressos ou dedutíveis da motivação, assim como eventual contrariedade ao 

conjunto probatório, são pressupostos para que a parte sucumbente possa expor 

adequadamente o fato e o direito, assim como as razões do pedido de reforma ou 

nulidade da sentença (Código de Processo Civil, art. 1.010, II e III), sob pena de não 

conhecimento da apelação. 

O terceiro aspecto da função da motivação, ainda sob o prisma da parte e tendo 

por objeto a interpretação da legislação ordinária, é possibilitar a melhor interpretação 

do alcance e do conteúdo do dispositivo da decisão152. Teresa Arruda Alvim destaca 

este aspecto – “precisar-se e delimitar-se minuciosamente o âmbito do decisum” – 

juntamente com o aspecto anterior – “a impugnabilidade tem como pressuposto a 

fundamentação do objeto impugnado” – como razões de ordem técnica para a 

motivação das decisões judiciais153. Ainda sob um prisma técnico e de igual modo, 

José Rogério Cruz e Tucci refere-se à importância da motivação para permitir “o 

controle crítico da sentença, para a exata determinação do conteúdo da vontade do 

juiz e, consequentemente, para a verificação dos limites do julgado”154.  

 
149 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 

Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 318. 
150 LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Motivação das decisões judiciais e o contraditório: identificação 
das decisões imotivadas de acordo com o NCPC. Revista do Advogado n. 126, 2015, p. 170. 
151 LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Motivação das decisões judiciais e o contraditório: identificação 
das decisões imotivadas de acordo com o NCPC. Revista do Advogado n. 126, 2015, p. 171. 
152 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 

Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 321. 
153 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 210. 
154 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 22. 
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Um exemplo poderá ajudar a compreender o alcance deste terceiro aspecto. 

Tome-se o caso em que o autor tem julgada procedente ação declaratória que 

reconhece a inexigibilidade de determinado título, sendo a sentença omissa em julgar 

a reconvenção, que pleiteava o reconhecimento da exigibilidade da mesma obrigação. 

A arguição de nulidade da sentença pelo réu-reconvinte, por julgamento citra petita, 

acabou por ser rejeitada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo sob o 

fundamento de que “dúvida não há de que o decreto de procedência da ação é 

manifestamente incompatível com o acolhimento da reconvenção”, conquanto tenha 

reconhecido expressamente a omissão da sentença, especialmente de sua parte 

dispositiva, acerca do pedido reconvencional155 156. 

Ainda quanto ao terceiro aspecto, convém destacar a advertência de Michele 

Taruffo: “o interesse geral das partes na exata individualização dos termos da decisão 

não é necessariamente ligado ao problema do recurso: essencialmente, a 

interpretação da sentença é, de fato, indispensável para o fim de determinação 

objetiva do julgado”157. Sobre o tema, remetemos ao problema da interpretação da 

sentença que se limitou a reproduzir o disposto no art. 12 da Lei n. 8.429/1992.  

Sob a perspectiva dos juízes e tribunais, a motivação é um ato de 

convencimento do próprio julgador. José Rogério Cruz e Tucci, com referência às 

lições de Piero Calamandrei, concebe a sentença como um “ensaio de persuasão”, 

que “tem por fim imediato demonstrar ao próprio órgão jurisdicional, antes mesmo do 

que às partes, a ratio scripta que legitima o decisório, cujo teor se encontrava em sua 

intuição”158.  

Escrever é, antes de tudo, um processo de convencimento do próprio autor. 

Nada é antes de se dizer que é, ao menos que é conforme foi escrito. O que se pensa 

é ideia. Escrita, a ideia é a verdade aos olhos do autor.  

 
155 BRASIL. Tribunal de Justiça de São Paulo. Ap. 0052211-98.2008.8.26.0562, Rel. Des. Beto Barbosa 
Ferreira, 29ª Câmara de Direito Privado, j. 15-02-2017. No mesmo sentido: “O silêncio da sentença 
quanto à reconvenção não acarreta nulidade se a decretação de procedência da ação não for 

manifestamente incompatível com o acolhimento daquela” (BRASIL. Tribunal de Justiça de São Paulo, 
Ap. 61.340-2, Rel. Des. Raphael Gentil, 16ª Câmara de Direito Privado, j. 25-04-1984, RT 597/102). 
156 Rodrigo Ramina de Lucca recomenda que mesmo questões logicamente incompatíveis com a 
conclusão sejam referidas pelo magistrado, ainda que de forma breve e a pretexto de reconhecê-las 
prejudicadas. Isto porque a incompatibilidade pode não ser tão aparente às partes  ou ao órgão ad quem 
(LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 

Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 221). 
157 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 322. 
158 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 21. 
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Nesse sentido, Eduardo Luis Tinant constata que “el juez, a fin de declarar el 

derecho, necesita convercerse no sólo que esse derecho existe, en abstracto, 

objetivamente, sino también que corresponde al caso particular que le fuera 

planteado”159.  

Sob a perspectiva dos tribunais, a previsão de que a motivação conste como 

requisito da sentença “é necessária a fim de que o juízo recursal possa melhor aferir 

a procedência do recurso”160161. Tal aspecto é acentuado – senão confirmado – quanto 

a recursos de fundamentação vinculada, que demandam uma conexão entre o vício 

da decisão recorrida e o cabimento do recurso162. 

Michele Taruffo adverte que a adoção exclusiva desta perspectiva afastaria, 

por exemplo, a necessidade de motivação de decisões irrecorríveis ou de publicidade 

das decisões163. Na primeira hipótese, a motivação não teria destinatário e, pois, seria 

inócua. Na segunda hipótese, a publicidade da motivação poderia ficar restrita ao 

tribunal que viesse a decidir a matéria em grau recursal. Tais reflexões demonstram 

que a função da motivação como fator de racionalização do sistema jurídico não 

possui necessária vinculação com a publicidade e o princípio democrático que 

inspiram o dever de motivação no plano constitucional164. 

Ao conferir à motivação o status de garantia constitucional inerente ao Estado 

de Direito, Teresa Arruda Alvim chega à mesma conclusão: “a justificação se faz 

 
159 TINANT, Eduardo Luis. En torno a la justificación de la decisión judicial. LA LEY 1997-E, 1935 apud 
GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 

Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, p. 109. 
160 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 322. 
161 As Ordenações Filipinas previam o dever de motivar por claras razões endoprocessuais, quer para 
possibilitar às partes analisar a oportunidade de recurso, quer para o órgão ad quem compreender os 
fundamentos da decisão. Como se lê do Livro III, Título LXVI, § 7º: “E para as partes saberem se lhes 

convém appellar, ou aggravar das sentenças deffinitivas, ou vir com embargos a ellas, e os Juízes de 
mór alçada entenderem melhor os fundamento, por que os Juízes inferiores se movem a condenar, ou 
absolver, mandamos que todos nossos Desembargadores, e quaesquer outros Julgadores, ora sejam 
Letrados, ora o não sejam declarem specificadamente em suas sentenças diffinitivas, assim na primeira 
instância, como no caso da appellação, ou aggravo, ou revista, as causas, em que se fundaram a 
condenar, ou absolver, ou a confirmar, ou revogar”. (ALMEIDA, Cândido Mendes de. Código 

Philippino ou Ordenações e Leis do Reino de Portugal recopiladas por mandado d’el-Rei D. 
Philippe I. 14. ed. Rio de Janeiro, Typographia do Instituto Philomático, 1870, v. 3. Disponível em: 
http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/242733. Acesso em: 18 ago. 2019). Ao que consta, as 
Ordenações Filipinas foram mantidas inclusive ao início do Brasil Império, por força do Decreto de 20 
de outubro de 1823. 
162 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 

Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 323. 
163 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 324. 
164 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 324.  

http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/242733
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necessária tanto em relação às decisões impugnáveis quanto com respeito àquelas 

que são a última palavra acerca do litígio”165.  

Como sustenta José Carlos Barbosa Moreira,  

 
Poderia talvez objetar-se que a exigência da justificação formal, no tocante 
aos pronunciamentos judiciais, só é praticamente útil na medida em que eles 

comportem revisão a cargo de órgãos superiores. A objeção prende-se à 
ideia, a que já se aludiu, de que a necessidade de motivação precipuamente 
se explica pelo propósito de facilitar à parte a tarefa de impugnar a decisão, 
e ao juízo revisor a de investigar a ocorrência de erros ou vícios que 
porventura a tornem injusta ou ilegal. Corresponde, assim, a uma 
visualização do problema através de prisma exclusivamente técnico. 

Ao ângulo em que nos colocamos, ressalta a insuficiência dessa maneira de 
equacionar o problema e a sua inidoneidade para atender aos postulados do 
Estado de Direito. Não é a circunstância de estar emitindo a última palavra 
acerca de determinado litígio que exime o órgão judicial de justificar-se. Muito 
ao contrário, é nesse instante que a necessidade da justificação se faz 
particularmente aguda: o pronunciamento final, exatamente porque se 

destina a prevalecer em definitivo, e nesse sentido representa (ou deve 
representar) a expressão máxima da garantia, precisa, mais do que qualquer 
outro, mostrar-se apto a corresponder à função delicadíssima que lhe toca. 
Não é admissível que a garantia se esvazie, se despoje de eficácia, no 
momento culminante do processo mediante o qual é chamada a atuar166. 

 

Ainda sob a perspectiva dos tribunais, a motivação das decisões é essencial 

para que os tribunais superiores exerçam sua função nomofilática em sede recursal 

extraordinária167. 

A tais funções de ordem técnica convém acrescentar, por fim, a importância da 

motivação para “enriquecer e uniformizar a jurisprudência”, assim como “valioso 

subsídio para o aprimoramento e a aplicação do direito”, como lembra José Rogério 

Cruz e Tucci168. Nesse contexto, a motivação é fundamental para promover a 

segurança jurídica, já que por meio da jurisdição se esclarece, integra e uniformiza o 

direito, dissolvem-se antinomias e buscam-se soluções sistemáticas para omissões 

legislativas169.  

A análise das funções da motivação apenas sob o influxo da legislação 

 
165 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 211. 
166 MOREIRA, José Carlos Barbosa. A motivação da sentença como garantia inerente ao Estado de 
Direito. Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Imprensa: 
Curitiba, UFPR, 1968, v. 19, n. 19, pp. 281-294, 1978, p. 288. 
167 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 

Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, pp. 324-325. 
168 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 23.  
169 Tais fins são elencados por Rodrigo Ramina de Lucca (LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de 
motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 30). 
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ordinária acaba revelando-se reducionista, senão insuficiente para compreender o 

alcance e a importância do dever de motivação.  

Como conclui Michele Taruffo, 

 
Finalmente, é também fácil observar que, mantendo-se a perspectiva de 

análise tão-somente no nível da legislação ordinária, daí decorre uma visão 
fortemente redutiva da função da motivação e das finalidades a que responde 
o respectivo dever. Como já se viu, de fato, não apenas semelhante 
perspectiva não sustenta a necessidade da generalização do dever de 
motivação, mas coloca em evidência exigências em relação as quais esse 
pode parecer até mesmo supérfluo. Verifica-se, em outros termos, um 

relevante descarte entre o fenômeno que se trata de explicar, isto é, a norma 
que impõe sem exceções a motivação (além do mais, em um regime geral de 
publicidade das decisões) e cada uma das explicações que a concepção 
endoprocessual da sentença permite individualizar. Então, a única conclusão 
de ordem geral que parece lícito retirar é no sentido de que semelhante 
concepção parecer inadequada para dar vazão à amplitude geral que o 

princípio da obrigatoriedade da motivação desempenha nos ordenamentos 
processuais modernos, postulando a própria superação por parte da 
concepção extraprocessual da motivação. No nosso ordenamento, isso não 
significa somente uma mudança de perspectiva na aproximação ao problema, 
mas, mais particularmente, implica passagem da análise da legislação 
ordinária para a do princípio acolhido em nível constitucional pela primeira 

parte do art. 111170. 

 

A extensão do dever de motivação no plano constitucional é, portanto, ponto 

que merece melhor exame. Para tanto, analisar-se-á não apenas os comentários de 

Michele Taruffo sobre o tema à luz do art. 111 da Constituição italiana, mas, 

principalmente, um paralelo entre o art. 93, IX, da Constituição Federal de 1988 e o 

art. 489, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

3.2.  Motivação como garantia e sua relação com outros princípios 
constitucionais  

 

 Ao prever que todas as decisões judiciais serão fundamentadas, a Constituição 

Federal de 1988 não se limitou a reproduzir um dever de motivação já regrado no 

plano infraconstitucional. Afinal, não se prestam as Constituições a miudezas, mas a 

estabelecer as linhas mestras da organização do Estado e seus poderes, a enunciar 

valores e assegurar garantias. A interpretação da motivação como garantia ao 

jurisdicionado e à sociedade, e não simples dever do magistrado para fins 

endoprocessuais, pressupõe identificar os valores que ensejaram sua alçada ao plano 

constitucional.  

 
170 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 330. 
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 A importância da motivação das decisões judiciais enseja, em primeiro lugar, 

seu reconhecimento como norma consentânea, inerente ao Estado de Direito171. Em 

outras palavras, não se pode conceber um Estado de Direito em que a jurisdição seja 

prestada sem motivação172, sob o risco de desandar a uma distribuição de arbítrios, 

não de justiça. Nesse aspecto, Nelson Nery Junior recorda que a motivação das 

decisões judiciais “surge como manifestação do estado de direito, anterior, portanto, 

à letra da norma constitucional que a refira expressamente”173. 

Com efeito, mesmo antes de ser positivada no texto constitucional, a motivação 

das decisões judiciais já recebia por parte da doutrina174 contornos de garantia a partir 

de sua previsão em lei ordinária (Código de Processo Civil de 1973, art. 458, II; Código 

de Processo Penal, art. 381, III), conforme recorda Teresa Arruda Alvim, ao citar a 

crítica às decisões do Supremo Tribunal Federal sobre arguição de relevância de 

questões federais, tomadas em sessão secreta e sem correlata fundamentação175.   

José Rogério Cruz e Tucci, um ano antes da promulgação da Constituição 

Federal de 1988, sustentava: “a motivação obrigatória dos atos decisórios vem sendo, 

ainda que de modo incipiente, posicionada hoje em dia, pela doutrina e, até mesmo, 

pela jurisprudência pátrias, como uma garantia democrática, ínsita ao Estado de 

Direito”176. 

José Carlos Barbosa Moreira, em multicitado artigo, concebe no dever de 

motivação a confirmação da sujeição da própria jurisdição ao Estado de Direito. 

Segundo o autor, “a atuação eficaz da garantia jurisdicional exige que os órgãos 

incumbidos de prestá-la igualmente se submetam [...] ao princípio da justificação 

necessária”; em outras palavras, “é preciso que esse fundamento se manifeste, para 

que se possa saber se o império da lei foi na verdade assegurado”177.  

 
171 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 30. 
172 Sobre o tema, ver: ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma 
decisão judicial? 3. ed. São Paulo: RT, 2017, pp. 179-184. 
173 NERY JUNIOR, Nelson. Princípios do processo civil na Constituição Federal. 2. ed.  São Paulo: 

RT, 1995, p. 156. 
174 João Batista Lopes, apesar de reconhecer a importância do tema, ressalta: “os manuais de processo 
dedicavam ao tema poucas páginas, assinalando cuidar-se de requisito essencial da sentença, mas 
não lhe conferindo a qualificação de princípio ou garantia constitucional”. (LOPES, João Batista. 
Princípio da fundamentação das decisões judiciais. In: Processo civil contemporâneo. Estudos em 
homenagem ao professor Gelson Amaro de Souza. São Paulo: Lualri, 2018, p. 131).  
175 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 181. 
176 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 100. 
177 MOREIRA, José Carlos Barbosa. A motivação da sentença como garantia inerente ao Estado de 
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Como leciona Rodrigo de Lucca, a concepção da motivação como garantia 

possui dimensões subjetiva e objetiva: trata-se, em primeiro lugar, de uma 

autolimitação, imposta pelo Estado ao Estado-juiz, obrigando-o “a justificar 

formalmente a sua atuação e a eventual ingerência na esfera jurídico-patrimonial do 

indivíduo”; outrossim, é instrumento para proteção de direitos e faculdades contra o 

arbítrio e a antijuridicidade178.  

A motivação como freio ao arbítrio leva a associar tal imperativo ao feixe de 

garantias que compõem o devido processo legal. Este o caminho trilhado por Rui 

Portanova ao qualificá-la como “uma imposição do princípio do devido processo legal 

em que se busca a exteriorização das razões de decidir, o revelar do prisma pelo qual 

o Poder Judiciário interpretou a lei e os fatos da causa”179. 

Michele Taruffo, referindo-se ao art. 111 da Constituição italiana, reconhece no 

princípio constitucional da motivação “uma essencial característica de 

instrumentalidade, no sentido de que a sua aplicação constitui uma condição de 

efetividade dos demais princípios ligados à concreta administração da justiça”180. No 

mesmo sentido, Rodrigo Ramina de Lucca afirma: “o dever de motivação é, muito 

possivelmente, a mais importante de todas as garantias do devido processo legal”, e 

“a última das garantias processuais”. É a motivação que define os limites da coisa 

julgada, que permite identificar os fundamentos da demanda para se definir os limites 

do pedido e, pois, o respeito ao princípio dispositivo e que dá concretude às garantias 

da ampla defesa e do contraditório, que afinal transformar-se-iam em garantias vazias 

“se não houver uma resposta judicial racional e expressa a tudo aquilo que as partes 

alegaram e provaram”181.  

Ainda segundo o autor, o princípio da motivação deve ser analisado em 

conexão aos princípios da independência e da sujeição do juiz à lei, como também 

em conexão à garantia da ampla defesa. Quanto ao primeiro aspecto, a motivação 

 
Direito. Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Imprensa: 

Curitiba, UFPR, 1968, v. 19, n. 19, pp. 281-294, 1978, p. 288. 
178 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 82. 
179 PORTANOVA, Rui. Princípios do processo civil. 7. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, 
p. 248. A relação entre a motivação e o princípio do devido processo legal também é feita por Calmon 
de Passos, como relata Cruz e Tucci. (CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no 

processo civil. São Paulo: Saraiva, 1987, p. 100). 
180 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 335. 
181 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 30. 
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“encarna uma condição necessária para a verificabilidade da independência do juiz 

em cada uma de suas decisões”182. Sem prejuízo de se constatar a parcialidade do 

juízo por elementos externos nos casos de suspeição ou impedimento, a motivação 

das decisões pode constituir um importante caminho para suscitar tal vício. Isto porque 

“a decisão não é imparcial em si, mas enquanto demonstra sê-la”. Para Michele 

Taruffo, “se a decisão não motivada pode ser indiferentemente parcial ou imparcial, 

somente mediante a motivação é que pode ser observada a parcialidade e, portanto, 

garantida a imparcialidade”183. A motivação enseja a demonstração de que a norma 

jurídica foi corretamente aplicada ao caso concreto, conforme sustenta Michele 

Taruffo: 

A decisão deve ser [...] ‘legal’, mas de fato só é nos limites e nos modos com 
que demonstra sê-lo e enquanto permite o controle sobre a validade de 
semelhante demonstração. Sob esse perfil, o dever de motivação significa 
então dever, para o juiz, de demonstrar que o princípio da legalidade foi 
efetivamente respeitado, a propósito de cada uma das suas decisões184. 

 

A necessidade de que a motivação demonstre a sujeição à lei evita, tanto 

quanto possível, decisões arbitrárias ou proferidas segundo um juízo de equidade ou 

por convicções íntimas (subjetivas) do magistrado. A vinculação à legalidade indica, 

pois, a necessidade de uma motivação objetiva, isto é, aderente ao direito material 

posto.  

Antes de prosseguir, convém trazer duas ponderações sobre a motivação e a 

sujeição à lei. A primeira diz respeito ao julgamento por equidade, aplicável nos 

processos de jurisdição voluntária. A segunda diz respeito à motivação contra legem. 

Nos procedimentos de jurisdição voluntária, “o juiz não é obrigado a observar 

critério de legalidade estrita, podendo adotar em cada caso a solução que considerar 

mais conveniente ou oportuna” (CPC, art. 723, parágrafo único). Se, por um lado, a 

necessidade de sujeição à lei é mitigada em tais casos, isto não necessariamente 

reduz mas, pelo contrário, eleva o dever de motivação das decisões judiciais, para 

que estas apontem a justiça da decisão no caso concreto, baseada em princípios ou 

 
182 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 336. 
183 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 

Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 336. Sobre a importância da motivação para 
aferição da imparcialidade, vide também: LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das 
decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, pp. 214-215. 
184 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 337. 
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em uma noção de equidade. 

A motivação contra legem não nos parece necessariamente contraditória à 

sujeição à lei. Com efeito, a decisão manifestamente contrária à lei não pressupõe a 

omissão ou ignorância de norma jurídica, mas sim seu enfrentamento para expor as 

razões para sua inobservância. E, ao fazê-lo, espera-se que o magistrado aponte a 

sujeição a norma hierarquicamente superior que o autorize a afastar a validade da 

norma inferior inobservada. Anote-se, por fim, que o incidente de arguição de 

inconstitucionalidade prevê a participação de mais legitimados (art. 950 do CPC) para 

tal controle difuso de constitucionalidade. 

Justamente para permitir o controle das decisões é que a motivação deve ser 

racional, de modo a afastar um discurso discricionário, subjetivo ou meramente 

retórico. Fredie Didier Jr., nesse sentido, refere-se a uma decisão “em torno de fatos 

e da prova”, fundada “em bases racionais e idôneas, que a tornem minimamente 

aceitável socialmente, além de controlável”185.  

A relação entre a motivação e os princípios do contraditório e da ampla defesa 

também suscita importantes reflexões sobre a extensão do dever de motivar. É cediço 

que os princípios do contraditório e da ampla defesa prestam-se a albergar, dentre 

outras finalidades, “a necessidade de dar-se conhecimento da existência da ação e 

de todos os atos do processo às partes”, bem como “a possibilidade de as partes 

reagirem aos atos que lhe sejam desfavoráveis”186.  

Como reconhece Michele Taruffo,  

 
[...] pouco valeria garantir às partes a possibilidade de emprego dos meios de 

defesa, se posteriormente se permitisse ao juiz, de fato, o poder de não levar 
em consideração na decisão o quanto as próprias partes aportaram de fato e 
de direito ao material do juízo. Não por acaso, individualiza-se efetivamente 
no âmbito da garantia geral da defesa um direito das partes de influir sobre a 
decisão, aí ingressando o direito à prova, o direito de falar sobre as questões 
relevantes para a decisão e assim por diante187. 

 

Ainda sobre a relação entre a motivação e a ampla defesa, Michele Taruffo 

aborda a problemática concernente à solução por “terceira via”, “sobre a qual as partes 

 
185 DIDIER Jr., Fredie. Curso de direito processual civil: teoria da prova, direito probatório, ações 
probatórias, decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos efeitos da tutela. v. 2. Salvador: 

JusPodivm, 2016, p. 324. 
186 NERY JUNIOR, Nelson. Princípios do processo civil na Constituição Federal. 2. ed.  São Paulo: 
RT, 1995, pp. 123-124. 
187 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 338. 
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não tenham tido a oportunidade de falar no curso do juízo”188. Nestes casos, o autor 

aponta necessidade de uma justificação específica e adequada da decisão, 

“demonstrando – no mínimo – ter levado devidamente em consideração as posições 

assumidas pelas partes a respeito da própria decisão, exprimindo as razões 

particulares pelas quais não influíram sobre a escolha final”189. O tema parece ter se 

resolvido em terra pátria com a positivação da regra da não surpresa (Código de 

Processo Civil, art. 10)190.  

A necessidade de que a motivação considere as posições assumidas pelas 

partes diz respeito a uma concepção do contraditório que ultrapassa o tradicional 

binômio informação-reação. Como noticia Maria Elizabeth de Castro Lopes, a estes 

dois aspectos deve ser acrescentada a garantia de um diálogo pertinente entre as 

partes e o juiz. Este não mais deve ser visto como mero espectador da relação entre 

autor e réu, mas como “um participante efetivo do processo, cumprindo-lhe manter 

permanente contato com as partes para ouvir suas alegações, examinar corretamente 

os fatos e dar a cada uma o que é seu”191. 

 

O dever de motivação sob o prisma constitucional também exprime, segundo 

Michele Taruffo, uma manifestação do “princípio da controlabilidade”, essencial à 

moderna noção de Estado de Direito e com relações que ultrapassam a atividade do 

Estado-juiz, podendo se espraiar também a outras funções estatais192. A 

 
188 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 339. 
189 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 339. 
190 O juiz não está vinculado aos fundamentos de direito invocados pelas partes, podendo “aplicar à 

questão controvertida normas de direito diferentes ou, ainda, melhores do que aquelas invocadas pelas 
partes”. Ao aplicar o brocardo da mihi factum, dabo tibi ius, José Rogério Cruz e Tucci sustentava que 
o juiz poderia inclusive “fundar-se em argumentação jurídica até mesmo nem cogitada nos autos”. 
(CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 105). Sem prejuízo de tal brocardo continuar vigente, o art. 10 do Código de Processo Civil 
exige que o juízo provoque as partes a se manifestarem sobre eventual fundamento jurídico não 

invocado pelas partes antes de adotá-lo como razões de decidir, inclusive para que, se o caso, possa 
verificar a pertinência de tal fundamento para a resolução da lide. Conforme leciona Teresa Arruda 
Alvim, “o juiz precisa demonstrar ter levado em conta as posições (argumentos levantados) pelo autor 
e pelo réu, embora isso não afaste, no que tange ao direito alegado, a possibilidade de o juiz optar por 
uma terceira via. Esta terceira via deverá ser submetida ao contraditório (art. 10)” (ARRUDA ALVIM, 
Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. São Paulo: RT, 2017, 

p. 244).  
191 LOPES, Maria Elizabeth de Castro. O juiz e o princípio dispositivo. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2006, pp. 37-38. 
192 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 340. 
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controlabilidade que aqui se trata não se reduz àquela, de índole endoprocessual, 

voltada apenas à perspectiva recursal, mas, isto sim, a “um controle ‘generalizado’ e 

‘difuso’ sobre o modo com que o juiz administra a justiça”193. Michele Taruffo aqui 

confere ao dever de motivação conotação evidentemente política, dando ao fenômeno 

múltiplas perspectivas: uma “ótica ‘privatista’”, do controle exercido pelas partes; uma 

“ótica ‘burocrática’”, do controle exercido pelo juízo superior, e uma “ótica 

‘democrática’”, do controle que deve poder ser exercido por qualquer um do povo em 

cujo nome a sentença é prolatada”194. A aceitabilidade social como elemento 

importante da motivação decorre de uma visão pós-positiva que pretendeu devolver 

ao direito sua dimensão valorativa sem, contudo, deixar de harmonizar ao 

reconhecimento de sua validade formal. 

Ainda sob a ótica constitucional e para possibilitar tal controlabilidade social, 

resta evidente a relação entre a motivação e os princípios da publicidade e da 

participação. Com efeito, o controle da atividade jurisdicional pela sociedade 

pressupõe decisões não só públicas, mas motivadas. Afinal, “a publicidade de um 

dictum oracular seria praticamente inútil”195. 

Não por acaso, as garantias da publicidade e da motivação das decisões 

judiciais foram reunidas no mesmo dispositivo constitucional (Constituição Federal de 

1988, art. 93, IX)196. 

A associação entre jurisdição e motivação – no início desta monografia – 

pressupõe uma concepção do dever de motivar que supere os limites 

endoprocessuais197. Com efeito, a depender do fundamento político e ideológico de 

determinado sistema, poder-se-ia conceber uma jurisdição com restrições maiores ou 

menores ao dever de motivar. 

A concepção extraprocessual do dever de motivar pressupõe, pois, não só uma 

obrigação formal, mas o real enfrentamento dos pontos controvertidos e questões da 

 
193 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 

Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 341. 
194 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 342.  
195 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 342. 
196 Esta associação também é feita por Teresa Arruda Alvim, ao sustentar que os fatores conducentes 

à sua convicção devem ser justificados pelo juiz não só às partes, mas ao tribunal e à comunidade 
(ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 184).  
197 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 345. 
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lide198.  

O controle das decisões judiciais pela motivação evita, por fim, decisões 

fundadas apenas na adesão pela emoção. Tal caminho certamente não encontra 

espaço no processo199, o que não retira a importância da retórica para o direito, 

especialmente da Nova Retórica de Chaïm Perelman, conforme exposto.  

Por fim, há que se destacar o risco de mitigar o dever de motivação em favor 

da celeridade, quando tomado como princípio, e não regra, revela-se fundado. Há 

notícia de que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região promoveu em 2105 sua 

I Jornada sobre o Novo Código de Processo Civil 2015, na qual aprovou o Enunciado 

13, que concluiu pela inaplicabilidade do § 1º do art. 489 do Código de Processo Civil 

ao processo trabalhista, sob o fundamento, dentre outros, de sua “flagrante 

incompatibilidade com os princípios da simplicidade e da celeridade, norteadores do 

processo laboral”200. 

 

AINDA QUE SE REPUTE POR CONSTITUCIONAL, REVELA-SE 
MANIFESTAMENTE INAPLICÁVEL AO PROCESSO DO TRABALHO O 
DISPOSITIVO DO NOVO CPC QUE EXIGE FUNDAMENTAÇÃO 
SENTENCIAL EXAURIENTE, COM O ENFRENTAMENTO DE TODOS OS 
ARGUMENTOS DEDUZIDOS NO PROCESSO PELAS PARTES. O inciso IV, 

do § 1º, do artigo 489, do Novo CPC, ao exigir fundamentação sentencial 
exauriente, é inaplicável ao processo trabalhista, seja pela inexistência de 
omissão normativa, diante do caput do artigo 832, da CLT, seja pela flagrante 
incompatibilidade com os princípios da simplicidade e da celeridade, 
norteadores do processo laboral, sendo-lhe bastante, portanto, a clássica 
fundamentação sentencial suficiente. 

 

Há notícia de que tal enunciado foi adotado pelo Tribunal Regional do Trabalho 

da 18ª Região em ao menos 15 acórdãos para furtar-se à análise de argumentos 

suscitados pelas partes, inclusive em sede de embargos de declaração, resultando 

por vezes até mesmo na oposição de multa por seu suposto caráter protelatório201. 

 
198 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 346. 
199 Nem mesmo no processo penal, uma vez que a decisão do Tribunal do Júri pode ser reformada 
quando manifestamente contrária à prova dos autos (Código de Processo Penal, art. 593, III, “d”). 
200 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. I Jornada sobre o Novo Código de Processo 
Civil 2015, Enunciado 13: “AINDA QUE SE REPUTE POR CONSTITUCIONAL, REVELA-SE 
MANIFESTAMENTE INAPLICÁVEL AO PROCESSO DO TRABALHO O DISPOSITIVO DO NOVO 
CPC QUE EXIGE FUNDAMENTAÇÃO SENTENCIAL EXAURIENTE, COM O ENFRENTAMENTO DE 
TODOS OS ARGUMENTOS DEDUZIDOS NO PROCESSO PELAS PARTES. O inciso IV, do § 1º, do 
art. 489, do Novo CPC, ao exigir fundamentação sentencial exauriente, é inaplicável ao processo 

trabalhista, seja pela inexistência de omissão normativa, diante do caput do art. 832, da CLT, seja pela 
flagrante incompatibilidade com os princípios da simplicidade e da celeridade, norteadores do processo 
laboral, sendo-lhe bastante, portanto, a clássica fundamentação sentencial suficiente". 
201 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho 18, RO - 0011535-69.2017.5.18.0141, Rel. Elvecio Moura 
dos Santos, 3ª Turma, 13/05/2019; TRT18, RO - 0011157-27.2017.5.18.0008, Rel. Elvecio Moura dos 
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Em perfunctória pesquisa jurisprudencial, não há notícia de que os recursos 

interpostos ao Tribunal Superior do Trabalho tenham logrado anular ou reformar tais 

decisões202, não obstante se tenha notícia de que referido tribunal superior, por meio 

de sua Instrução Normativa n. 39/2016, reconheceu a aplicação ao processo do 

trabalho das normas previstas no art. 489 do Código de Processo Civil (art. 3º, IX), 

com adequações (art. 15)203.  

 

3.3. Conteúdo da motivação  
 

O que se motiva? O que se decide? 

Reduzir a sentença a um silogismo dedutivo, em que os fatos relatados 

constituem a premissa maior, a norma jurídica aplicável para dirimir a controvérsia 

constitui a premissa menor e a conclusão é exposta no dispositivo é um raciocínio 

deveras simplista, insuficiente para resolver a variedade de demandas, especialmente 

as mais complexas. Mesmo admitindo que o silogismo dedutivo representa a estrutura 

de um raciocínio jurídico – o que também constitui um desaconselhável reducionismo 

– não há dúvida de que, ao decidir questões preliminares, questões de fato e questões 

de direito o magistrado desenvolve inúmeros raciocínios antes de chegar ao mérito. 

Expor os motivos que firmaram o convencimento do magistrado não implica 

atribuir a este o dever de descrever todo o iter, com curvas, idas, vindas e dúvidas, 

que desaguou em sua decisão. Alcançar as razões primeiras para a formação da 

 
Santos, Tribunal Pleno, 21/02/2019; TRT18, RO - 0011299-41.2016.5.18.0016, Rel. Elvecio Moura dos 
Santos, Tribunal Pleno, 17/12/2018; TRT18, RO - 0011565-35.2014.5.18.0004, Rel. Elvecio Moura dos 
Santos, Tribunal Pleno, 31/08/2018; TRT18, RO - 0011727-66.2016.5.18.0131, Rel. Elvecio Moura dos 
Santos, Tribunal Pleno, 10/07/2018; TRT18, RO - 0011122-81.2014.5.18.0005, Rel. Celso Moredo 
Garcia, Tribunal Pleno, 02/05/2017; TRT18, RO - 0010457-22.2015.5.18.0008, Rel. Celso Moredo 

Garcia, Tribunal Pleno, 07/04/2017; TRT18, RO - 0012175-9.2016.5.18.0141, Rel. Celso Moredo 
Garcia, Tribunal Pleno, 28/03/2017; TRT18, RO - 0010713-17.2016.5.18.0141, Rel. Celso Moredo 
Garcia, Tribunal Pleno, 03/03/2017; TRT18, AP - 0010866-26.2016.5.18.0052, Rel. Elvecio Moura dos 
Santos, Tribunal Pleno, 06/02/2017; TRT18, RO - 0010469-69.2016.5.18.0018, Rel. Elvecio Moura dos 
Santos, Tribunal Pleno, 11/11/2016; TRT18, RO - 0011390-14.2015.5.18.0131, Rel. Marilda Jungmann 
Goncalves Daher, Tribunal Pleno, 14/10/2016; TRT18, RO - 0010616-28.2016.5.18.0008, Rel. Elvecio 

Moura dos Santos, Tribunal Pleno, 03/10/2016; TRT18, RO - 0010941-56.2015.5.18.0131, Rel. Elvecio 
Moura dos Santos, Tribunal Pleno, 15/09/2016; TRT18, RO - 0010481-96.2014.5.18.0101, Rel. Elvecio 
Moura dos Santos, Tribunal Pleno, 04/07/2016. 
202 No mais das vezes, os recursos de revista e respectivos agravos não foram conhecidos ou foram 
denegados por razões processuais diversas. 
203 A concepção da norma prevista no art. 93, IX, da Constituição Federal como regra jurídica e não 

princípio visa maximizar sua aplicação. Sobre o tema, utilizando os critérios propostos por Humberto 
Ávila para distinção entre princípios e regras, Rodrigo Ramina de Lucca classifica a garantia 
constitucional de motivação das decisões como regra jurídica, e não como princípio (LUCCA, Rodrigo 
Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier Jr. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2016, pp. 82-90). 



64 
 

convicção, especialmente nos hard cases, demandaria uma expedição aos recônditos 

da alma ou da consciência, esta garrafa vazia em um oceano de desejos em 

maremoto (Friedrich Nietzsche).  

Piero Calamandrei, a exemplo de outros autores, reconhecem a importância da 

intuição na construção das decisões judiciais. Francesco Carnelutti, por exemplo, 

afirma: “o julgamento vem primeiro, o raciocínio depois” 204. Teresa Arruda Alvim é 

enfática ao condenar este entendimento: “a nenhum tipo de vantagem prática ou 

científica leva a tendência de se apregoar que a sentença é fruto da intuição”205. 

Segundo Teresa Arruda Alvim e outros autores, a noção de sentença como derivação 

de sentire é conceito superado206. 

Filiamo-nos à posição de Piero Calamandrei, com o devido respeito às opiniões 

contrárias. A bem da verdade, é natural que ao longo de debates surjam inclinações 

ao mérito, para um lado e para outro, a depender de frases ditas por testemunhas ou 

constantes de documentos, do comportamento das partes e de seus advogados, de 

ressalvas assinaladas em laudos periciais. Por certo nos parece mais acertada a 

dúvida do advogado, mesmo ao se defender interesses de uma das partes, do que 

uma certeza absoluta e, pois, cega, que se nega a cogitar solução diversa. Não nos 

parece que o magistrado esteja isento de tal caminho. Dizer que a intuição não existe 

ou não é utilizada na construção de decisões judiciais é afastar os olhos e a análise 

deste importante aspecto da discussão. 

Insta reconhecer, não obstante, que a construção da argumentação é – e deve 

ser – racional. Não se trata aqui de racionalizar, isto é, de encontrar argumentos para 

maquiar uma decisão subjetiva, pretextos para dizer que não se está a decidir pela 

emoção. A intuição, assim nos parece, é apenas uma vertigem da solução correta que 

deverá ser confirmada com base nas evidências. Tal qual o arqueiro põe seus olhos 

no alvo, apesar de ter que considerar questões como a distância, o vento, o peso e a 

parábola a ser traçada pela flecha, o cientista formula hipóteses com base em suas 

impressões iniciais, as quais deverão ser analisadas detidamente segundo certa 

 
204 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 189.  
205 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 

São Paulo: RT, 2017, p. 198. 
206 “Não é da subjetividade dos juízes ou dos integrantes dos Tribunais que deve advir o sentido de ser 
atribuído à lei, caindo por terra o antigo aforisma de que ‘sentença vem de sentire’, erigido no superado 
paradigma da filosofia da consciência. (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. 
Curso de direito constitucional. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, pp.1.018-1.019). 
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metodologia. 

Nesse sentido, a estruturação da decisão em silogismo formal “apenas serve à 

exteriorização mental, não desnudando, verdadeiramente, sua gênese. O ato de julgar 

compreende intuição, sentimentos e vontade”207.    

A segunda crítica da doutrina, no sentido de que a intuição é irrelevante para a 

decisão judicial, também deve ser combatida. Com efeito, a motivação poderá trazer 

elementos para se aferir a parcialidade do julgador e, com isso, atacar fundamentos 

não expressos da motivação. Tome-se o exemplo de comentários obiter dictum em 

debates no julgamento de recursos por tribunais superiores que, a pretexto de 

sustentarem formalmente a importância da formalidade e do apuro profissional para o 

conhecimento de recursos excepcionais, transparece em verdade uma motivação 

pragmática pela redução do número de processos, fenômeno nominado pela doutrina 

de “jurisprudência defensiva”. A interpretação conferida à não comprovação de feriado 

local para interposição de recurso especial, trazida pelo Superior Tribunal de Justiça 

já à luz do Código de Processo Civil de 2015, é elucidativa neste aspecto. Não há 

dúvida, porém, de que a motivação expressa e racional será analisada, em geral, para 

impugnar as decisões judiciais, sem prejuízo das ponderações acima. 

Cabe ao magistrado apresentar “as razões em virtude das quais um fenômeno 

deve ser acolhido favoravelmente” e não necessariamente “as razões reais de um 

fenômeno”. Nesta ordem de ideias, Teresa Arruda Alvim refere-se à função 

justificadora da motivação, distinguindo-a de uma função explicativa208.  

A exigência da exposição dos motivos que ensejaram a decisão se dá em outro 

plano, fundado apenas nos motivos racionais para a formação do convencimento209. 

Assim, no plano fático, recorre-se à indicação das provas que confirmam as alegações 

do autor ou do réu; no plano jurídico, à subsunção do fato à norma, à solução de 

 
207 ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro. v. II: parte geral: institutos fundamentais. t. I. 2. ed. 
São Paulo: RT, 2016, p. 1.365. 
208 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 

São Paulo: RT, 2017, p. 191. 
209 Não se deve ignorar, de todo modo, que mesmo decisões subjetivas podem ser racionalizadas pelo 
discurso. A compra repentina de um certo objeto de desejo, por exemplo, pode ser racionalizada pelas 
mais diversas circunstâncias em torno do preço – “Estava em promoção”, “Comprei de forma 
parcelada”, “Consegui um bom desconto” –, da estima do consumidor – “Eu merecia” – da época em 
que realizada – “Meu aniversário está chegando”, “O Natal passou e não comprei nada para mim” – da 

condição econômica do consumidor – “Eu parcelei, então conseguirei pagar”, “Custou uma pechincha!”. 
Estas circunstâncias, se exteriorizadas, poderão ajudar a justificar o real motivo da aquisição, como 
uma carência afetiva que buscou ser compensada pelo hábito do consumo, a saudade ou apreço por 
um ente querido que possui semelhante objeto etc. O tema mereceria estudo no âmbito da psicologia, 
da neurologia e da filosofia; por essa razão, aqui faz-se apenas breve registro. 
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antinomias, dentre outros aspectos. Por ser o direito uma construção cultural, não se 

pode exigir das decisões judiciais o mesmo rigor dos teoremas das ciências naturais. 

Espera-se, pois, um discurso “que atenda às regras de validade da argumentação e 

do raciocínio jurídico, bem como aos princípios racionais do conhecimento empírico – 

o que é típico do direito e se dá no estilo da ética e das ciências sociais”210. Nesse 

sentido, ainda, é que Teresa Arruda Alvim, referindo-se à lição de Tercio Sampaio 

Ferraz Junior, concebe a decisão judicial como discurso racional fundamentado, 

discurso que “presta contas”211.  

 
3.3.1. Ordem do julgamento: questões processuais  
 

Relevante considerar não apenas quais questões devem ser decididas e 

fundamentadas, mas a ordem pela qual devem ser apreciadas. Nesse sentido, José 

Rogério Cruz e Tucci refere-se a uma motivação coerente, de maneira que o exame 

das preliminares anteceda o juízo de mérito, por evidentes razões de economia 

processual212. Embora reconheçamos que por vezes as categorias se entrelaçam e 

demandam a análise de questões de fato e de direito, é possível traçar uma linha 

mestra de que a admissibilidade da demanda precede ao mérito e, quanto a este, as 

questões de fato precedam a análise das questões de direito. 

A análise de questões processuais precede ao mérito. Ainda que cognoscíveis 

de ofício, cabe ao juízo dar às partes a oportunidade de sobre elas se manifestar 

(Código de Processo Civil, art. 10). O magistrado só estará dispensado de apreciá-las 

se a decisão de mérito for favorável à parte a quem aproveitaria a extinção do 

processo sem resolução do mérito (Código de Processo Civil, art. 488)213. 

Tais premissas reforçam a importância da decisão de saneamento e 

organização do processo em que o magistrado, além de resolver eventuais questões 

processuais pendentes, delimitar questões de fato e respectivos meios de prova e 

distribuir o ônus da prova, deve também delimitar as questões de direito relevantes 

 
210 DIDIER Jr., Fredie. Curso de direito processual civil: teoria da prova, direito probatório, ações 
probatórias, decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos efeitos da tutela. v. 2. Salvador: 
JusPodivm, 2016, p. 324. 
211 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 189. 
212 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 20. 
213 A ressalva constante do início do art. 488 do CPC (“desde que possível”) merece destaque. A título 
exemplificativo, não nos parece possível que, diante de nulidade de citação e fora das hipóteses de 
improcedência liminar do pedido, o juízo decida o mérito pela improcedência da demanda. 
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para a decisão de mérito (Código de Processo Civil, art. 357). 

 

3.3.2. Ordem do julgamento: ônus da prova, questões de fato e motivação na 
admissibilidade e valoração das provas  

 

O cotejo entre as alegações de fato e as provas produzidas, assim como o 

cotejo entre provas, constitui um dos capítulos mais árduos, senão o mais árduo da 

sentença. Árduo, porque é incapaz de se amoldar a modelos e fórmulas pré-

concebidas. Debruçar-se sobre os fatos e as provas exige um efetivo 

comprometimento do juízo com os termos da demanda, para o que os conhecimentos 

em abstrato da lei e sua subsunção ao caso concreto permanecem em segundo plano.  

Quanto às questões de fato, espera-se que a decisão aluda “a todos os fatos, 

atos e ocorrências de conotação processual que possam de algum modo influir no 

julgamento da demanda”214.  

Da admissibilidade à valoração, toda a atividade probatória exige 

correspondente motivação. Com efeito, quer ao determinar as provas necessárias ao 

julgamento do mérito, quer ao indeferir as diligências inúteis ou protelatórias, deverá 

o magistrado motivar sua decisão (Código de Processo Civil, art. 370). A 

admissibilidade não se dá a bel prazer do juízo. João Batista Lopes não vislumbra 

discricionariedade neste contexto, pois “a lei processual é clara no sentido de que 

cabe ao juiz determinar as provas necessárias, e não simplesmente as convenientes 

ou oportunas. Não há como confundir-se a atividade judicial com a administrativa”  215.  

A motivação também se dirige à valoração da prova. José Rogério Cruz e Tucci 

leciona que “a valoração – e não a singela indicação – dos elementos probatórios é 

de ser integrada na fundamentação da sentença”216.  

Parece-nos, contudo, que a valoração da prova constitui a própria motivação 

fática da sentença. Se do relatório devem constar as alegações de fato trazidas pelo 

autor, e sua negação ou a admissão de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos 

pelo réu, é na valoração da prova que se provará – se colocará à prova, se analisará 

 
214 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 16. 
215 LOPES, João Batista. Direito à prova, discricionariedade judicial e fundamentação da sentença. In: 
DIDIER JR., Fredie (coord.); FERREIRA, William Santos; JOBIM, Marco Félix. Grandes temas do 
Novo CPC. v.5: direito probatório. Salvador: Juspodivm, 2015, p. 55.  
216 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 16. 
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– “a verdade dos fatos”, para adotar a expressão do art. 369 do Código de Processo 

Civil, ou a correspondência entre as alegações de fato e a realidade externa, para 

adotar a lição de Michele Taruffo217. Justamente por tais razões, não bastará a tanto 

apenas a referência aos elementos de prova favoráveis à procedência ou 

improcedência da demanda, mas também a exposição dos motivos pelos quais outras 

provas constantes dos autos não ensejaram conclusão diversa. Como leciona João 

Batista Lopes, 

 
[...] não é suficiente garantir às partes o direito à produção das provas 

pertinentes. É de rigor que, concluída a instrução, o juiz forme seu 
convencimento segundo o princípio da persuasão racional, mencionando na 
sentença como se convenceu a respeito da existência ou inexistência dos 
fatos. Deverá, portanto, indicar as razões que o levaram a decidir num ou 
noutro sentido, vale dizer, terá de indicar os fundamentos de sua decisão. E 
as partes têm o direito de exigir que o juiz se pronuncie sobre as provas 

produzidas, aceitando-as ou rejeitando-as218. 

 

Teresa Arruda Alvim, na mesma linha, sustenta: “o juiz não pode omitir menção 

às provas que não considerou relevantes, provas tidas como importantes por uma das 

partes, e deve explicar porque não foram consideradas como base de sua decisão”219. 

Araken de Assis, por fim, ressalta:  

 
Embora não se possa exigir do juiz a análise de cada prova em particular e, 

no seu âmbito, o cotejo de cada elemento (v.g. no depoimento da testemunha 
x, a análise de todas as afirmativas), as opções têm de ser expostas e 
justificadas cabalmente. Por exemplo, existindo versões diferentes na prova 
testemunhal, cumpre o juiz explicar o motivo por que valorizou mais a 
declaração da testemunha x, e, não, da testemunha y, em razão do modo 
pelo qual se expressou na audiência, da coerência intrínseca do depoimento, 

das suas reações à inquirição, e assim por diante. E indicará, ainda, eventual 
concordância do depoimento com esta ou aquela peça informativa constante 
nos autos220.  

 

 

 
217 TARUFFO, Michele. Uma simples verdade: o juiz e a construção dos fatos. Tradução Vitor de 
Paula Ramos. 1.ed. São Paulo. Marcial Pons, 2016, p. 101. 
218 LOPES, João Batista. Direito à prova, discricionariedade judicial e fundamentação da sentença. In: 

DIDIER JR., Fredie (coord.); FERREIRA, William Santos; JOBIM, Marco Félix. Grandes temas do 
Novo CPC. v. 5: direito probatório. Salvador: Juspodivm, 2015, p. 52.  
219 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 226. Rodrigo Ramina de Lucca argumenta: “é dever do juiz apresentar as 
impressões que lhe foram deixadas pela prova, indicando expressamente as razões pelas quais 
determinada testemunha foi mais ou menos crível do que outra, ou por que o depoimento pessoal do 

autor lhe convenceu de que determinado fato não ocorreu, p. ex.” (LUCCA, Rodrigo Ramina de. O 
dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 
2016, p. 223). 
220 ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro. v. II: parte geral: institutos fundamentais. t. I. 2. ed. 
São Paulo: RT, 2016, p. 1.364. 
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A motivação na valoração da prova também decorre da superação do sistema 

de provas tarifadas. Na ausência de sistemas rígidos de tarifação, cabe ao magistrado 

expor as razões em que, no caso concreto, certas provas devem ser sobrepostas às 

outras221. Nos termos do art. 371 do Código de Processo Civil, cabe ao juiz apreciar a 

prova dos autos e indicar na decisão as razões da formação de seu convencimento. 

Nisto consiste o convencimento motivado, isto é, “a desvinculação do juiz a critérios 

legais de valoração de provas; jamais a outorga de poderes discricionários para que 

o juiz analise e valore aquilo que bem entender”222.  

Uma vez que não há uma hierarquia entre provas223, é razoável conceber que 

a valoração de prova indiciária para o julgamento de mérito demandará maior carga 

argumentativa ao magistrado se comparada à fundamentação da prova dos fatos 

primários.  

A motivação das questões de fato não deve se ater às provas que firmaram o 

convencimento do magistrado, mas também à explicação das razões pelas quais as 

outras provas não foram suficientes para chegar à conclusão em sentido oposto. 

Embora o magistrado esteja, a princípio, obrigado a valorar todas as provas 

produzidas, circunstâncias do caso concreto podem levar, excepcionalmente, que a 

valoração de certas provas tenha maior relevância para a resolução da lide que outras. 

Nesse sentido, Araken de Assis exemplifica que “a prova inconteste do fato extintivo 

se sobrepõe à investigação dos fatos constitutivos”224. 

Ao lado da análise225 das questões de fato e de direito, a distribuição do ônus 

da prova também constitui um dos pontos de atenção na motivação das decisões 

judiciais226, quer a considere como regra de instrução, quer como regra de julgamento.  

 
221 Ver: CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: 
Saraiva, 1987, p. 103. 
222 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 129. Registre-se que o autor entendeu prudente a supressão 
da expressão “livre” do art. 371 do Código de Processo Civil de 2015. 
223 “Exceções como a disposição do art. 366 [do CPC/73, correspondente ao art. 406 do CPC/15] 
apenas confirmam a regra”. (LOPES, João Batista. Direito à prova, discricionariedade judicial e 
fundamentação da sentença. In: DIDIER JR., Fredie (coord.); FERREIRA, William Santos; JOBIM, 
Marco Félix. Grandes temas do Novo CPC.v. 5: direito probatório. Salvador: Juspodivm, 2015, p. 56.  
224 ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro. v. II: parte geral: institutos fundamentais. t. I. 2. ed. 
São Paulo: RT, 2016, p. 1.362. 
225 Araken de Assis critica o emprego do verbo “analisar” pelo art. 489, II, do Código de Processo Civil. 
Segundo o autor, “parece óbvio que o discurso judicial vai além da simples elaboração intelectiva: o 
juiz resolve, efetivamente, as questões de fato e de direito”. (ASSIS, Araken de. Processo civil 
brasileiro. v. II. parte geral: institutos fundamentais. t. I. 2. ed. São Paulo: RT, 2016, p. 1.362). 
226 Segundo Araken de Assis, “os fatores que determinam a suficiência da motivação são dois: (a) o 
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Ainda sobre a motivação e a prova, insta reconhecer que a distribuição do ônus 

da prova como regra de julgamento, isto é, como técnica para motivação do 

julgamento do mérito, só deve ser utilizada excepcionalmente, nos casos em que o 

magistrado não dispuser de elementos probatórios para decidir de forma diversa e 

após haver deixado claro, na decisão saneadora, como se deu a distribuição do ônus 

da prova.  

Luiz Eduardo Boaventura Pacífico relata que a substituição do sistema de 

provas tarifadas pela livre apreciação das provas levou parte da doutrina a sustentar 

que o sistema de distribuição do ônus da prova teria perdido sentido. O autor destaca, 

porém, que a livre apreciação não se confunde com o ônus da prova, especialmente 

porque “a regra do ônus da prova realiza os seus efeitos típicos quando a fase 

probatória tenha se exaurido negativamente”. Com efeito, sendo vedado ao juízo não 

decidir ou decidir pelo non liquet, as normas de distribuição do ônus da prova 

constituem um “ultimum refugium para o juiz que não logrou se convencer da 

veracidade dos fatos relevantes”227. 

Leo Rosenberg adota o mesmo raciocínio ao discutir o reflexo da distribuição 

da carga probatória na hipótese em que a reconstrução dos fatos não tenha sido 

alcançada ou não se revele possível:  

  

[…] a prova legal substitui uma reconstrução legal do fato à reconstrução 
histórica do mesmo, embora a regra da carga da prova chegue a um resultado 

similar, quando a reconstrução do fato não tenha alcançado ou não seja 
possível. A mesma, pois, ao impor ao juiz o ato de julgar, determina o 
conteúdo da decisão quando certos fatos relevantes não restem 
comprovados, ou ao menos confere ao juiz o poder de determinar a regra no 
caso concreto. Nesta última hipótese, a valoração dos elementos instrutórios, 
como visto, influi (ditando ao juiz a regra) sobre a distribuição entre as partes 

das consequências da falta de prova, mas não elimina a relevância do 
conceito agora tratado228. 
 

 
ônus de alegar e provar; (b) as razões de fato e as razões de direito”. (ASSIS, Araken de. Processo 
civil brasileiro. v. II: parte geral: institutos fundamentais. t. I. 2. ed. São Paulo: RT, 2016, p. 1.362). 
227 PACÍFICO, Luiz Eduardo Boaventura. O ônus da prova no direito processual civil. São Paulo: 
RT, 2000, pp. 156-157. 
228 No original: [...] la prueba legal sustituye una reconstrucción legal del hecho a la reconstrucción 
histórica del mismo, mientras que la regla de la carga de la prueba llega a un resultado similar, cuando 
la reconstrucción del hecho no se haya alcanzado o no sea posible. La misma, pues, al imponer al juez 
el juzgar, determina el contenido de la decisión cuando ciertos hechos relevantes no resulten 

comprobados, o cuando menos confiere al juez el poder de determinar en el caso concreto la regla 
misma. En esta última hipótesis, la valoración de los elementos instructorios, como se ha visto, influye 
(dictando al juez la regla) sobre la distribución entre las partes de las consecuencias de la falta de 
prueba, pero no elimina la relevancia del concepto ahora tratado. (ROSENBERG, Leo. La carga de la 
prueba. Buenos Aires: EJEA, 1956, p. 193).   
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 O raciocínio ora exposto busca subsidiar a conclusão de que o ônus da prova 

é regra de julgamento. Ao analisar o art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, 

Luiz Eduardo Boaventura Pacífico adota tal posição, sem prejuízo de fazer referência 

aos ponderados argumentos de José Carlos Barbosa Moreira em sentido oposto, 

considerando especialmente as garantias do contraditório e da ampla defesa. Luiz 

Eduardo Boaventura Pacífico anota, por fim, a posição de Kazuo Watanabe em 

sustentar a necessidade de as partes serem cientificadas, em decisão saneadora, da 

possibilidade de alteração do ônus da prova, especialmente nas hipóteses em que há 

controvérsia sobre a qualificação da relação jurídica em discussão como uma relação 

de consumo. 

  

Os riscos da prova frustrada são transferidos ao réu – no caso, o fornecedor 
–, encarregado de provar a inexistência dos fatos constitutivos, além dos fatos 

extintivos, modificativos e impeditivos eventualmente alegados. Disso 
decorre que o momento da inversão se opera no momento do julgamento, 
como corolário da doutrina formada em torno da ideia central de que o ônus 
da prova constitui, essencialmente, uma regra de julgamento. 
  
Respeitável doutrina tem entendido que a inversão deve ocorrer em momento 

antecedente à instrução, na decisão declaratória de saneamento. CARLOS 
ROBERTO BARBOSA MOREIRA argumenta que ‘as normas sobre a 
repartição do ônus probatório consubstanciam, também, regras de 
comportamento dirigidas aos litigantes’. Por isso, a inversão no momento do 
julgamento, mudando a regra até então vigente, atentaria contra os princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa (CF, art. 5º, LV): ‘Se lhe foi 

transferido um ônus – que, para ele, não existia antes da adoção da medida 
–, obviamente deve o órgão jurisdicional assegurar-lhe a efetiva oportunidade 
de dele se desincumbir’. 
  
A garantia do devido processo legal deve ser, sem dúvida, assegurada a 
qualquer custo. Contudo, não nos parece constituir ofensa aos cânones 

constitucionais a inversão no momento da decisão. A partir do conteúdo da 
petição inicial – com a exposição da causa de pedir e do pedido – às partes 
envolvidas no processo é perfeitamente possível avaliar se há a possibilidade 
de aplicação das normas do Código do Consumidor ao caso concreto. Se a 
pretensão estiver fundada em relação de consumo, [...] este pode merecer 
incidência. Logicamente, a inversão do ônus da prova igualmente pode ser 

prevista, não implicando surpresa ou afronta aos citados princípios, caso 
efetivada. [...] 
  
Sem embargo, nos parece oportuno mencionar a interessante doutrina que 
recomenda ao juiz advertir às partes, no momento da decisão saneadora, da 
possibilidade de aplicação do Código de Defesa do Consumidor (com a 
consequente possibilidade de inversão do ônus probandi), especialmente nos 

casos em que a existência de relação de consumo não se apresente 
evidente229. 
 

 Acompanhamos o entendimento de que o ônus da prova é regra de instrução, 

 
229 PACÍFICO, Luiz Eduardo Boaventura. O ônus da prova no direito processual civil. São Paulo: 
RT, 2000, pp. 159-160. 
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conforme decidiu o Superior Tribunal de Justiça no julgamento do EREsp n. 

422.778/SP230. 

Com efeito, tanto mais nos casos de inversão ope judicis e mesmo nos casos 

de inversão ope legis, insta reconhecer o direito da parte em saber, ainda no início da 

fase probatória, se o juiz entende (ou não) preenchidos os requisitos para inverter o 

ônus probatório, inclusive de modo a influenciar o comportamento das partes em 

exercer ou deixar de exercer os ônus que lhe incumbem. 

 O entendimento do ônus da prova como regra de instrução parece ter sido 

positivado como regra processual no Código de Processo Civil de 2015, como se vê 

de seus arts. 357, III, e 373, § 1º, o qual é expresso em garantir à parte “a oportunidade 

de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído”. 

Evidente que se o magistrado, ao fim da instrução probatória, verificar que esta 

se mostrou infrutífera à confirmação de fatos constitutivos invocados pelo autor, ou de 

fatos impeditivos, modificativos ou extintivos invocados pelo réu, não terá alternativa 

senão tomar por negativa tais alegações. Nesse sentido, e sem prejuízo da 

necessidade de pronunciamento sobre a distribuição do ônus da prova na fase 

saneadora, concordamos que “a função das regras sobre ônus da prova consiste em 

ministrar ao julgador um critério, por mais insatisfatório e desalentador que seja ele, 

para julgar a causa”231. 

 
230 EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. LEI 8.078/90, ART. 6º, INC. VIII. REGRA DE INSTRUÇÃO. DIVERGÊNCIA 

CONFIGURADA. 1. O cabimento dos embargos de divergência pressupõe a existência de divergência 
de entendimentos entre Turmas do Superior Tribunal de Justiça a respeito da mesma questão de direito 
federal. Tratando-se de divergência a propósito de regra de direito processual (inversão do ônus da 
prova) não se exige que os fatos em causa no acórdão recorrido e paradigma sejam semelhantes, mas 
apenas que divirjam as Turmas a propósito da interpretação do disposit ivo de lei federal controvertido 
no recurso. 2. Hipótese em que o acórdão recorrido considera a inversão do ônus da prova prevista no 

art. 6º, inciso VIII, do CDC regra de julgamento e o acórdão paradigma trata o mesmo dispositivo legal 
como regra de instrução. Divergência configurada. 3. A regra de imputação do ônus da prova 
estabelecida no art. 12 do CDC tem por pressuposto a identificação do responsável pelo produto 
defeituoso (fabricante, produtor, construtor e importador), encargo do autor da ação, o que não se 
verificou no caso em exame. 4. Não podendo ser identificado o fabricante, estende-se a 
responsabilidade objetiva ao comerciante (CDC, art. 13). Tendo o consumidor optado por ajuizar a ação 

contra suposto fabricante, sem comprovar que o réu foi realmente o fabricante do produto defeituoso, 
ou seja, sem prova do próprio nexo causal entre ação ou omissão do réu e o dano alegado, a inversão 
do ônus da prova a respeito da identidade do responsável pelo produto pode ocorrer com base no art. 
6º, VIII, do CDC, regra de instrução, devendo a decisão judicial que a determinar ser proferida 
"preferencialmente na fase de saneamento do processo ou, pelo menos, assegurando-se à parte a 
quem não incumbia inicialmente o encargo, a reabertura de oportunidade" (RESP 802.832, Superior 

Tribunal de Justiça 2ª Seção, DJ 21.9.2011). 5. Embargos de divergência a que se dá provimento. 
(EREsp 422.778/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Maria Isabel Gallotti, 
Segunda Seção, j. 29-02-2012, DJe 21-06-2012). 
231 ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro – parte geral: institutos fundamentais. t. I. 2. ed. São 
Paulo: RT, 2016, pp. 1.363-1.364. 
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Considerações ainda devem ser feitas quanto à motivação de decisões 

homologatórias de laudos periciais. Sobre o tema, José Rogério Cruz e Tucci faz 

referência às lições de Araújo Cintra:  

 
[...] em verdade, ‘as próprias operações aritméticas realizadas pelo contador 

integram, por via da homologação, a motivação da sentença homologatória 
do cálculo, podendo mesmo, quando não impugnados, constituir toda a 
motivação daquela sentença’. 
Ainda mais, ‘que, igualmente, integram a motivação da sentença 
homologatória do cálculo as razões que fundamentarem as normas 
previamente traçadas pelo juiz como critério na elaboração do cálculo, 

inclusive os resultantes da apreciação de impugnações pelos interessados’. 
O resultado do cálculo, à evidência, será considerado a parte dispositiva do 
julgamento, ‘pois tal vai integrar a sentença condenatória’232. 
 
 

O magistrado é o último sujeito da relação processual a se pronunciar sobre as 

provas. Ao fazê-lo, e em se tratando de prova pericial, deverá ter concedido às partes 

oportunidade para se manifestarem sobre o laudo, por si ou por intermédio de seus 

assistentes (Código de Processo Civil, art. 477, § 1º). No mais das vezes, as 

manifestações das partes sobre o laudo renderão esclarecimentos; segundo o Código, 

dúvidas poderão ser suscitadas pelo próprio juiz, assim como pelo Ministério Público 

(art. 477, § 2º). Novos esclarecimentos ainda poderão ser demandados ao perito em 

audiência (art. 477, § 3º), não sendo raro observar, no cotidiano, que o perito seja 

novamente intimado a elucidar informações por escrito.  

Dispõe o art. 479 do Código de Processo Civil que “o juiz apreciará a prova 

pericial de acordo com o disposto no art. 371”, isto é, independentemente do sujeito 

que a tiver promovido e observando o dever de indicar na decisão as razões da 

formação de seu convencimento. O art. 479 estabelece, ainda, que a sentença deverá 

indicar os motivos que levaram o juiz “a considerar ou a deixar de considerar as 

conclusões do laudo, levando em conta o método utilizado pelo perito”. 

Havendo concordância das partes quanto ao teor do laudo, a atuação do juiz 

terá natureza homologatória e, como tal, menor carga argumentativa. Tal regra da 

menor carga argumentativa, aliás, é extensível a outros atos de natureza 

homologatória, como a homologação do divórcio e da transação, por exemplo. A 

hipótese de concordância das partes com a prova pericial é factível, ainda que 

controvertam sobre o mérito. Tome-se o exemplo de laudo pericial produzido em ação 

 
232 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 116. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art371
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de indenização por acidente automobilístico, destinado a apurar a extensão dos danos 

causados aos veículos. Autor e réu podem estar de acordo quanto à extensão e 

quantificação dos danos, embora continuem a discutir a responsabilidade pelo evento 

danoso, a fim de se decidir se tais danos são indenizáveis e quem deverá por eles 

responder.  

É possível que divergências sobre o método do laudo pericial permaneçam 

mesmo após a conclusão da prova pericial, cabendo ao juiz sobre estes se manifestar. 

Tais divergências podem ser de ordem técnica ou jurídica. Quanto à primeira classe, 

tome-se, por exemplo, certa ação condenatória, em que a concessionária pretende 

ver indenizada por investimento e bens afinal não amortizados ou depreciados 

integralmente até o final da concessão; consta no pedido principal que o cálculo da 

indenização se faça por critério contábil; subsidiariamente, por critério patrimonial; e, 

ainda a título subsidiário, por critério a ser arbitrado pelo juízo, caso os anteriores não 

avaliem adequadamente o valor indenizável. Caso o juízo defira a produção de duas 

provas periciais autônomas – uma de natureza contábil, outra de natureza patrimonial 

–, este haverá legado para a sentença a motivação de qual dos métodos afinal adotará 

para fixar a indenização em caso de procedência da demanda. Não poderá 

simplesmente adotar o critério contábil por ser relativo ao pedido principal da autora. 

De outra parte, não poderá adotar o critério patrimonial sem justificar as razões para 

rejeição do outro método. Evidente que, ao acolher o critério principal pretendido pelo 

autor e justificar tal escolha, será desnecessário ao juízo pronunciar-se sobre 

pormenores do laudo pericial patrimonial que fundamentava o pedido subsidiário. De 

todo modo, o pronunciamento do juízo sobre o método é imprescindível.   

Divergências sobre o método do laudo também podem decorrer de 

controvérsias sobre premissas jurídicas. Tome-se o exemplo de cálculos de 

indenização e honorários de sucumbência, discutidos em prova pericial produzida em 

cumprimento de sentença após alegação de excesso de execução. Sendo a sentença 

silente quanto ao termo a quo para incidência de juros moratórios, o credor adotou a 

data do evento danoso como termo inicial para incidência de juros sobre a indenização 

e os honorários, invocando o art. 398 do Código Civil. Ao alegar excesso de execução 

e instruir sua impugnação com memória de cálculos (Código de Processo Civil, art. 

525, § 4º), o devedor sustentou que os juros moratórios incidem a partir da citação 

(Código Civil, art. 405) quanto ao valor da indenização, ao passo que o termo inicial 

dos juros de mora para os honorários de sucumbência incidem a partir da intimação 
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em execução, e não da data do evento danoso233. A rigor, resolvido o método para 

incidência dos juros de mora, especialmente seu termo inicial, não há divergência 

entre as partes sobre a conta aritmética realizada. Os cálculos do credor, assim como 

os cálculos do devedor, estão rigorosamente corretos, apenas com divergências de 

premissa que não cabem ao perito resolver, mas ao próprio juízo. Nesse contexto, 

poder-se-ia até mesmo questionar a necessidade de produção de prova pericial, já 

que a decisão do juízo sobre os critérios aplicáveis e a intimação do credor para 

reapresentar tais cálculos conforme os critérios definidos, facultada a manifestação do 

devedor em contraditório, poderia resolver a questão. 

   A manifestação do juízo sobre o método adotado pelo laudo pericial é 

expressamente exigida pelo art. 479 do Código de Processo Civil. Evidente que, ao 

acolher sem reservas o método adotado pelo laudo (desde que haja apenas um 

método, claro e fundamentado), é de se presumir que a sentença terá acolhido as 

justificativas metodológicas do perito como razões de decidir, com o que aderimos às 

posições de José Rogério Cruz e Tucci e Araújo Cintra, acima transcritas. 

 Casos há, ainda, de peritos diligentes que, considerando o teor das 

impugnações e métodos propostos pelas partes e assistentes, apresenta ao juízo 

suas conclusões acompanhadas de cenários e simulações, cálculos e conclusões 

alternativas ao laudo. Tome-se o exemplo, no caso acima, em que há divergência 

sobre o termo inicial dos juros de mora, com pretensões de sua aplicação: a. quanto 

ao valor da indenização: a.1. desde a data do ato ilícito; a.2. desde a citação; e b. 

quanto aos honorários: b.1. desde a data do ato ilícito; b.2. desde a citação; b.3. desde 

a intimação em cumprimento de sentença. Poderia o perito apresentar cálculos com 

diferentes cenários ao juízo, condicionando sua conclusão ao método que afinal será 

adotado. Imagine o caos que adviria da decisão que se limitasse a homologar o laudo 

pericial por seus próprios fundamentos, autorizando o credor a levantar “o valor 

penhorado conforme a conclusão a que chegou o expert”.  

Se a homologação do laudo pericial em que não há controvérsia ou divergência 

de métodos induz carga argumentativa menor, a desconsideração do laudo pericial 

aumenta inversamente o dever de motivação do juízo. Tomemos o exemplo do 

 
233 Sobre o tema: BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. EDcl no AgRg no Agravo em Recurso Especial 
249.813/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, 3ª T., j. 28-05-2013. 
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acórdão proferido no RE 73.477234, precedente que entrou para a história como 

avalizador de uma motivação deficiente – a julgar pela sua ementa: “acórdão de 

fundamentação deficiente, mas que não se pode dizer sem fundamentação, de modo 

a tornar-se nulo” –  mas que, a nosso ver, diz respeito à possibilidade de o juiz, 

segundo seu convencimento motivado, desconsiderar as conclusões do laudo pericial. 

Depreende-se do acórdão que controvertiam as partes acerca do valor de indenização 

pela desapropriação de parte de imóvel rural para construção de uma estrada. Ambas 

recorreram em sede extraordinária: o expropriante, para reduzir o valor da 

indenização, aduzindo apenas questões de fato; o expropriado, para aumentar o valor 

da indenização, alegando violação aos arts. 118, parágrafo único235, e 280, II236, do 

Código de Processo Civil de 1939, em razão da “falta de fundamentação dos votos 

que informaram o aresto impugnado, os quais fizeram tábula rasa dos laudos sem 

aduzir quaisquer razões para isso, baseados única e exclusivamente no livre 

convencimento”. O caso, a rigor, talvez não tenha comportado a melhor motivação do 

ponto de vista técnico. Com efeito, verificou o Ministro Relator que o acórdão recorrido 

se limitou a dar provimento à apelação do expropriante e à remessa necessária, nada 

dizendo sobre a apelação do expropriado. Ao invés de motivar que as razões do 

expropriado foram afinal analisadas pelo acórdão recorrido, sendo a omissão do 

dispositivo quanto ao não provimento da apelação do expropriado sanável pela 

interpretação da fundamentação, o Supremo Tribunal Federal decidiu não conhecer 

do recurso, por entender que “para corrigir essa omissão, o que cabia eram embargos 

declaratórios, que não foram opostos”. Interessa-nos, todavia, destacar que, ao que 

consta do relatório, o acórdão recorrido discordou motivadamente das conclusões do 

laudo pericial, como se lê do seguinte trecho: 

 
Tenho como de todo exagerados os preços atribuídos pela respeitável 
sentença apelada à expropriação. Do exame atento que fiz dos autos 
verifiquei que, de uma área de 193.600 m², adquirida pelo valor de Cr$ 
12.000,00 em 1939, e lançado na Prefeitura para pagamento de imposto pelo 

 
234 “Acórdão de fundamentação deficiente, mas que não se pode dizer sem fundamentação, de modo 
a tornar-se nulo. Omissão que deveria ter sido corrigida por embargos declaratórios. Recurso 
extraordinário não conhecido”.  (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 73.477, Rel. Min. Luiz Gallotti, 
1ª T., j. 02-05-1972, DJ 11-08-1972). 
235 BRASIL. Código de Processo Civil (1939). Art. 118. Na apreciação da prova, o juiz formará 
livremente o seu convencimento, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda 

que não alegados pela parte. Mas, quando a lei considerar determinada forma como da substância do 
ato, o juiz não lhe admitirá a prova por outro meio. Parágrafo único. O juiz indicará na sentença ou 
despacho os fatos e circunstâncias que motivaram o seu convencimento. 
236 BRASIL. Código de Processo Civil (1939). Art. 280. A sentença, que deverá ser clara e precisa, 
conterá: [...] II – os fundamentos de fato e de direito;  
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valor de Cr$ 200,00, o D.N.E.R. só está desapropriando 10.351,05 m², ou 
seja 18% da área, que, evidentemente, se vai beneficiar enormemente com 
a passagem da estrada asfáltica em construção. Quanto ao armazém atingido 
pela estrada, é o próprio laudo que se incumbe de oferecer demonstração de 
sua pouca importância, eis que pagou Cr$ 18,60 de impostos de indústria e 

profissão, sendo a rigor um boteco rural, localizado como tantos outros nos 
antigos caminhos vicinais ali existentes. Atribuir ao fundo de comércio de um 
estabelecimento destes, Cr$ 6.192,00, me parece absurdo. Acresce brigar a 
respeitável sentença com os preços trazidos à colação no laudo do perito da 
expropriante (quesito 14, folhas 84) e pelos quais foram adquiridos terrenos 
na mesma zona. Assim, sem me disciplinar a nenhum dos laudos, prefiro 

reduzir a indenização a 50% do que concedeu a respeitável sentença.  
 
   

Não estando o magistrado vinculado ao resultado da prova pericial e tendo se 

desincumbido do dever de motivação, não haveria que se falar em violação aos 

dispositivos legais, o que levaria, por outros motivos, a nosso ver mais legítimos, ao 

não provimento do recurso do expropriado. 

Alternativamente à desconsideração do laudo pericial produzido, o art. 480 do 

Código de Processo Civil prevê a possibilidade de realização de nova perícia quando 

a matéria não estiver suficientemente esclarecida. Considerando a iniciativa 

probatória pelo juiz ou o deferimento de requerimento da parte, não nos parece que a 

motivação de tal providência dê ensejo a maiores discussões. De outro lado, porém, 

convém registrar que o juízo deverá valorar ambas as perícias (art. 480, § 2º) – não 

só a primeira, tampouco apenas a segunda –, nada obstando que afinal se convença 

do acerto da primeira prova pericial produzida após ver esclarecido, pela segunda 

perícia, de que não havia “omissão ou inexatidão dos resultados a que esta conduziu”. 

Providencial, nesse sentido, a utilização do termo “eventual” pelo § 1º do art. 480 do 

Código de Processo Civil. 
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4. ANÁLISE DOS VÍCIOS DE MOTIVAÇÃO ELENCADOS PELO ART. 489, § 1º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL    
 

Nosso esforço para a construção de critérios para uma motivação completa, 

suficiente, lançou bases na revisitação do conceito de jurisdição, aperfeiçoada pela 

compreensão do ato de decidir não apenas como um silogismo lógico-dedutivo, mas 

uma técnica que envolve fato, norma e valor, dotada de relevante carga argumentativa 

(capítulo 2). O tema ainda demandou a identificação das funções da motivação, afinal 

classificadas como de natureza extraprocessual e endoprocessual, isto é, com 

reflexos não apenas para as partes e o Poder Judiciário, mas também perante a 

sociedade e como mecanismo de interpretação e de integração da ordem jurídica. A 

compreensão da motivação como regra jurídica, e não como princípio, também serviu 

para atestar sua prevalência ou, melhor dizendo, sua instrumentalidade para a 

concretização de outras garantias e valores, como o contraditório, a ampla defesa, a 

imparcialidade, a sujeição do juiz ao direito (legalidade), além da sua relação com 

pretensões e garantias como a celeridade e a razoável duração do processo (capítulo 

3, itens 3.1 a 3.3). Ainda quanto ao conteúdo da motivação, analisamos a ordem de 

questões a serem apreciadas nas decisões judiciais, com especial enfoque sobre o 

exame de questões de fato e a admissibilidade e valoração das provas (capítulo 3, 

item 3.4).   

Tal construção demanda o enfrentamento de cada um dos vícios previstos nos 

incisos do § 1º do art. 489 do Código de Processo Civil. Este esforço ainda será 

complementado com a análise de temas específicos nos capítulos seguintes, como a 

motivação em sede recursal e na construção de precedentes (capítulos 7 e 8).  

A exposição deste iter tem razão de ser. Com ele queremos registrar que o rol 

de situações trazidas pelo § 1º do art. 489 é exemplificativo237. Nesse sentido, 

compartilhamos da apreensão de Erik Frederico Gramstrup e Rennan Faria Krüger 

Thamay de que, inadvertidamente, se pretenda esperar que tal rol defina, objetiva e 

 
237 DIDIER Jr., Fredie. Curso de direito processual civil: teoria da prova, direito probatório, ações 
probatórias, decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos efeitos da tutela. v. 2. Salvador: 
JusPodivm, 2016, p. 334. No mesmo sentido: LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das 

decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 236; 
FRANCESCONI, Thaís Regina Henrique. O dever de fundamentação das decisões judiciais. 
Dissertação (Mestrado em Direito). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), São 
Paulo, 2019, p. 56; Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC), Enunciado n. 303: “As 
hipóteses descritas nos incisos do § 1º, do art. 499, são exemplificativas”.  
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taxativamente, quais decisões serão ou não fundamentadas238. 

4.1.  A indicação, reprodução ou paráfrase de ato normativo  
 

Dispõe o art. 489, § 1º, I, que não se considera fundamentada a decisão judicial 

que “se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar 

sua relação com a causa ou a questão decidida”.  

É conhecida a distinção entre texto e norma, da qual já se cuidou nos capítulos 

acima, com menção às lições de Eros Grau. A indicação, reprodução ou paráfrase a 

ato normativo não contém, em si, qualquer esforço argumentativo, senão a premissa 

implícita de que, se a decisão citou o texto normativo, este é aplicável ao caso 

concreto. Caberá ao julgador explicitar qual o conteúdo jurídico extraído do dispositivo 

e por que tal norma é aplicável ao caso concreto. Embora desnecessário, o legislador 

cumpriu função pedagógica ao explicitar que caberá ao magistrado “explicar” a 

relação da norma com a causa ou questão decidida. 

A menção a “ato normativo” foi precisa, já que a interpretação de um mesmo 

texto pode, conforme o caso, ensejar tanto a enunciação de uma regra como de um 

princípio239, ambas categorias de norma jurídica. A enunciação de uma regra contém, 

em si, um comando mais objetivo previsto pelo legislador e, como tal, exige menor 

carga argumentativa. Por outro lado, o recurso aos princípios demanda um juízo de 

ponderação, pelo cotejo de princípios e valores opostos em busca de equilíbrio, como 

também da apresentação de um contexto que demanda a ausência de um comando 

objetivo que enseja a integração do ordenamento jurídico240. 

Sob outra perspectiva, complementar à primeira, a adoção da expressão “ato 

normativo” é flagrantemente extensiva, de modo a “albergar todos os atos que tenham 

alguma força normativa”, incluindo decretos, portarias, resoluções e demais atos 

 
238 GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 
Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, p. 113.  
239 ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 8. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2008, p. 69.  
240 Nas palavras de Didier Jr., “é natural supor que quanto mais aberto for o texto, mais se exigirá do 
juiz em termos de justificação. Se a norma jurídica incidente é uma regra, tende a ser menos trabalhosa 
a justificação da sua incidência no caso concreto, bastando que ele investigue se os fatos tidos por 
ocorridos se subsomem à hipótese normativa abstrata descrita. Se a norma jurídica é um princípio, a 

justificação tende a ser mais trabalhosa, dada a natural abertura semântica dos seus termos. Se o 
enunciado normativo contém conceitos indeterminados ou constitui cláusula geral, a justificação deve 
ser ainda mais criteriosa”. (DIDIER Jr., Fredie. Curso de direito processual civil: teoria da prova, 
direito probatório, ações probatórias, decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos efeitos da 
tutela. v. 2. Salvador: JusPodivm, 2016, p. 323).  
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infralegais241.  

Em suma, as distinções entre texto e norma, bem como o reconhecimento da 

distinção entre regras e princípios possuem inegável relevância para a aplicação do 

direito. Se a decisão limitar-se a indicar, reproduzir ou parafrasear ato normativo, 

haverá sérias dificuldades em se identificar qual a natureza da norma extraída pelo 

magistrado do texto legal para dirimir a lide, se regra ou princípio. 

Convém ponderar, em tempo, que a explicação da relação da norma com a 

causa ou questão decidida será condizente com a complexidade da causa e com o 

contraditório instaurado. Assim, por exemplo, se autor e réu controvertem a respeito 

da prática de ato ilícito, apondo o réu fato impeditivo consistente na ausência de culpa, 

não será necessário deduzir maior interpretação acerca da autoria ou do dano, mas 

sim em torno do ponto controvertido. A menção aos arts. 186 e 927 do Código Civil só 

terá relevância se contextualizada com a demonstração da culpa ou dolo do réu. 

Ronaldo Kochem traz perspicaz contribuição para este contexto. Diante de casos em 

que as partes não controvertem a respeito do conteúdo da norma aplicável ao caso 

concreto, mas apenas quanto ao acertamento fático, a indicação, reprodução ou 

paráfrase do dispositivo normativo sobre o qual há consenso entre as partes não 

implicará em nulidade da sentença, cabendo ao juiz motivar as questões de fato 

controvertidas. Em suma, se não há dúvida das partes ou do magistrado sobre o 

conteúdo da norma aplicável ao caso concreto, não há o dever de motivar tal 

incidência242. 

A utilização da expressão “causa ou questão decidida” possui nítida pretensão 

abrangente. Quer referir-se primeiramente ao essencial, isto é, ao julgamento do 

mérito, da “causa”, termo que Cândido Rangel Dinamarco associa ao “próprio conflito 

posto em juízo”. Segundo o jurista, “enquanto a pretensão é do sujeito que aspira ao 

bem, a causa é dele e também do sujeito à custa do qual ele quer a tutela 

jurisdicional”243.  

 
241 FRANCESCONI, Thaís Regina Henrique. O dever de fundamentação das decisões judiciais. 
Dissertação (Mestrado em Direito). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), São 
Paulo, 2019, p. 60. 
242 “Frente a casos em que não existe dúvida manifestada pelas partes ou pelo magistrado a respeito 
do conteúdo da norma tida como aplicável ao caso concreto, existindo um espaço de consenso, não 

existe o dever de o magistrado fundamentar a reconstrução dessa norma jurídica pressuposta”. 
(KOCHEM, Ronaldo. ‘Uma breve interpretação da breve interpretação judicial do artigo 489 do 
CPC/2015’. Revista de Processo n. 269. São Paulo, RT, ano 42, jul. 2017, p. 206). 
243 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. v. 2. 5. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2004, p. 106. 
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O dispositivo, porém, vai além. Dado que o dever de motivação aplica-se a 

todas as decisões – por expressa disposição constitucional (art. 93, IX), também a 

resolução de “questões” deve ser motivada. É essencial explicitar a relação entre a 

norma invocada e a questão decidida. Com efeito, devem ser objeto de conhecimento 

do juiz “todos os pontos de fato ou de direito dos quais dependam a admissibilidade e 

o teor do julgamento do mérito”244. Tal objeto abrange tanto questões processuais, 

relacionadas ao “direito do autor a obter o julgamento de sua pretensão, independente 

de qual será o teor desse julgamento”, assim como questões de mérito, em geral 

regidas pelo direito material245.  

In claris cessat interpretatio? Erik Frederico Gramstrup e Rennan Faria Krüger 

Thamay ponderam ser “impossível querer que o julgador, no estágio atual de 

litigiosidade, desça amiúde em casos nos quais a solução, por vezes, está na própria 

norma”246. Embora compreendamos a boa intenção dos autores, não nos custa 

recorrer à advertência de René Descartes, no início de seu Discurso do Método, no 

sentido de que “o bom senso é a coisa do mundo melhor partilhada, pois cada qual 

pensa estar tão bem provido dele, que mesmo os que são mais difíceis de contentar 

em qualquer outra coisa, não costumam desejar tê-lo mais do que o tem”247. O acaso 

explica muita coisa, porém não convém tomar em vão um comando explícito do 

legislador, tanto mais à vista dos maus tratos causados diuturnamente ao dever de 

motivação das decisões judiciais. Se a relação entre a decisão e a norma é óbvia, não 

haverá dificuldades de dizê-lo. 

Algumas considerações, por fim, devem ser feitas quanto à utilização dos 

verbos “indicar”, “reproduzir” e “parafrasear”. A demonstração da relação entre a 

decisão e a norma aplicada não exige concomitante indicação e reprodução do texto 

normativo. Em outras palavras, não se deve exigir para uma motivação suficiente, a 

referência ao número dos dispositivos legais ou sua transcrição. As considerações 

acerca da desnecessidade de prequestionamento numérico são pertinentes ao tema. 

Quanto à paráfrase, Erik Frederico Gramstrup e Rennan Faria Krüger Thamay 

 
244 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. v. 3. 5. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2004, p. 662. 
245 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. v. 3. 5. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2004. Cândido Rangel Dinamarco faz oportuna ressalva à ação rescisória e algumas 

hipóteses de embargos do executado, cujo mérito tem fundamento de direito processual.  
246 GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 
Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, p. 113. 
247 DESCARTES. Obra escolhida. Clássicos Garnier. São Paulo: Difusão Europeia do Livro, 1962, p. 
41. 
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admitem tal construção quando “indicados, ainda que sumariamente, os fatos a que 

se subsume à norma e, sendo imediatamente evidente essa subsunção”, 

especialmente em casos simples, ou seja, “aqueles que (1) resolvem-se por mera 

subsunção; (2) não requerem mais do que a literalidade da norma parafraseada para 

observar que ela ocorreu; e (3) houve indicação, embora concisa, dos fatos que se 

encontram sob julgamento”248.  

 

4.2.  O emprego não motivado de conceitos jurídicos indeterminados  
 

Estabelece o art. 489, § 1º, II, que não se considera fundamentada a decisão que 

“empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua 

incidência no caso”. 

Acolhemos a advertência de João Batista Lopes de que conceitos jurídicos 

indeterminados não se confundem com discricionariedade do julgador. Aqueles 

constituem “técnica deliberadamente adotada pelo legislador para que o juiz a utilize 

segundo as circunstâncias do caso concreto”, ao passo que a discricionariedade 

“envolve considerações relacionadas com a conveniência ou oportunidade, estranhas 

à atividade judicial, salvo previsão expressa da lei como ocorre na chamada jurisdição 

voluntária (art. 723, parágrafo único, do Código de Processo Civil)” 249. 

A adoção de conceitos jurídicos indeterminados constitui técnica legislativa 

adotada para fazer frente à constante alteração das relações e contextos sociais. 

Dado que o direito busca normatizar comportamentos e expectativas, este não raro 

se vê na retaguarda da caminhada do homem, isto é, busca normatizar fenômenos 

sociais à medida que a crescente relevância destes fenômenos justifica sua 

conformação jurídica a um critério de lícito e ilícito – para uns, justo e injusto para 

outros. A adoção desta técnica visa diminuir o intervalo – abismo em alguns casos – 

entre o fenômeno social e a necessidade de se garantir proteção jurídica.   

Conforme observa Teresa Arruda Alvim, os conceitos jurídicos indeterminados 

têm por função “desempenhar o papel de ‘janela aberta’ para a mobilidade da vida”250. 

 
248 GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 
Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, p. 114. 
249 LOPES, João Batista. Princípio da fundamentação das decisões judiciais. In: Processo civil 
contemporâneo. Estudos em homenagem ao professor Gelson Amaro de Souza. São Paulo: Lualri, 
2018, p. 138. 
250 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 216. 
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Segundo a autora,  

 
A vaguedad ou a indeterminação de um conceito costuma erradamente ser 

apontada como uma imperfeição das línguas. Entretanto, às vezes se atinge 
maior perfeição e requinte com conceitos vagos do que com conceitos 
precisos. Orman Quine faz expressiva analogia com o pintor que, diluindo 
suas cores, é mais preciso que o autor de mosaicos feitos de pedras 
preciosas. A indeterminação dos conceitos não é, pois, um defeito da 
linguagem, mas uma característica, que também tem funções positivas. 

A lei se serve de conceitos juridicamente indeterminados, ou porque seria 
impossível deixar de fazê-lo, ou porque não convém usar de outra técnica. O 
uso de um termo vago é, em muitos casos, propositado porque, em certos 
casos, o seu emprego é aconselhável251. 

 

Teresa Arruda Alvim cita como exemplos “meios de comunicação idôneos” e 

“repercussão geral”252. A estes exemplos podemos acrescentar termos como “prazo 

razoável” (Código de Processo Civil, arts. 4º, 76, 537); “dúvida razoável” (Código de 

Processo Civil, art. 311, IV); no direito material, dentre outros exemplos, destacamos 

“falta grave no cumprimento de obrigações” (Código Civil, art. 1.030); “prestação [...] 

excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de 

acontecimentos extraordinários e imprevisíveis” (Código Civil, art. 478);  “necessidade 

imprevista e urgente” (Código Civil, art. 581) etc. 

Erik Frederico Gramstrup e Rennan Faria Krüger Thamay defendem, com acerto, 

a extensão desta regra de motivação ao emprego de cláusulas gerais:  

 
Do que foi dito, cremos restar claro que o inciso II em exame não é aplicável 
apenas aos termos jurídicos indeterminados (que a lei chama de conceitos 
jurídicos indeterminados), senão também às cláusulas gerais. Recorde-se 
sumariamente a distinção. Um termo (conceito) indeterminado é uma 

expressão tomada na hipótese ou na conclusão da norma, que requer 
esclarecimento para que dita norma possa ser compreendida e aplicada. 
Basta afirmar isso para que reste óbvio por que o aplicador está vinculado a 
indicar em que sentido compreende o termo indeterminado (e não é obrigado 
a esgotar toda a literatura jurídica sobre o tema; basta que indique um sentido 
aceitável). Os termos, ensinam-nos os lógicos, são dotados de duas 

propriedades: a compreensão (ou conotação: conjunto de notas que os 
definem) e a extensão (ou denotação: indivíduos, situações ou coisas a que 
os termos se aplicam). Se não for aclarada a compreensão, tampouco se 
saberá qual é a extensão, e a aplicação da norma converter-se-á em bruxedo 
oracular, não em julgamento preocupado com a observância da cláusula due 
process. Quanto às cláusulas gerais, o assunto se torna ainda mais sério. 

Ditas cláusulas são empregadas como técnica expressiva legislativa para 
enunciar valores e princípios. Nesse caso, não só a hipótese da norma é 
relativamente vaga, como também a prescrição o é: o que significa que há 

 
251 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 215. 
252 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 215. 
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vários caminhos possíveis a seguir, no que tange à aplicação da sanção253.    

 

Apesar de se reconhecer que a utilização de conceitos jurídicos indeterminados 

constitui uma técnica crescente, a determinação ou indeterminação de conceitos 

jurídicos pode ser sujeita a um movimento pendular, ora para expandir interpretações, 

ora para limitá-las254. Assim, por exemplo, o legislador de 2015 reuniu os requisitos 

para a tutela cautelar e antecipada nos conceitos indeterminados de “probabilidade 

do direito” e “perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo” (art. 300) 255 e 

revogou as medidas cautelares típicas antes dispostas no Código de Processo Civil 

de 1973256. De outro lado, o legislador determinou o que entende por “preço vil” 

(Código de Processo Civil, art. 891, parágrafo único), ao invés de empregar conceito 

jurídico indeterminado que suscitaria maiores discussões.  

A ampliação da aplicação das normas jurídicas por meio de conceitos jurídicos 

indeterminados veio acompanhada, em igual medida, da ampliação da carga 

argumentativa de motivação das decisões257. Rodrigo Ramina de Lucca, nesse 

sentido, sustenta: “quanto mais fluido for o ordenamento jurídico, [...] mais premente 

é a necessidade de que as decisões sejam bem fundamentadas, afastando-se 

 
253 GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 
Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, pp. 116-117. 
254 Como aponta Thaís Francesconi, a opção crescente do legislador pelo uso de conceitos jurídicos 
indeterminados “não significa que estamos migrando de um sistema jurídico com conceitos 
determinados para um que possua apenas conceitos indeterminados. É preciso, na verdade, 

harmonizá-los, pois não se concebe uma legislação que seja composta ou apenas por conceitos 
determinados ou somente por conceitos indeterminados”. (FRANCESCONI, Thaís Regina Henrique. O 
dever de fundamentação das decisões judiciais. Dissertação (Mestrado em Direito). Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), São Paulo, 2019, p. 78). 
255 Não obstante esta opção legislativa, é possível sustentar que os requisitos para a concessão da 
tutela inibitória antecipada parecem mais se alinhar à demonstração da probabilidade do direito (art. 

300) em grau menor àquele exigido para a tutela de evidência (art. 311). Como ponderam João Batista 
Lopes e Carlos Augusto de Assis, “a tutela antecipada pressupõe grau de probabilidade mais elevado 
que a tutela cautelar”, ao passo que a tutela de evidência pressupõe um “alto grau de probabilidade”. 
(ASSIS, Carlos Augusto de; LOPES, João Batista. Tutela provisória. Brasília, DF: Gazeta Jurídica, 
2018, pp. 168-169). 
256 Curioso, porém, observar a menção à denominação de várias medidas cautelares típicas (segundo 

o Código de Processo Civil de 1973) pelo art. 301 do Código de Processo Civil 2015, o que suscita a 
discussão se, para a sua concessão (de um arresto, por exemplo), serão exigidos os requisitos 
previstos no Código de Processo Civil revogado, ainda que por entendimento jurisprudencial. 
257 “O emprego de conceitos indeterminados na norma – tipicidade mínima – que, segundo a opção do 
juiz, incide no caso concreto, torna a motivação mais exigente, e não menos, cabendo explicar porque 
uma solução é mais apropriada do que as outras”. (ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro. v. II: 

parte geral: institutos fundamentais. t. I. 2. ed. São Paulo: RT, 2016, p. 1.362). Ver ainda:  LOPES, 
Maria Elizabeth de Castro; OLIVEIRA NETO, Olavo de. (coord.). Princípios processuais civis na 
Constituição. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, pp. 194-203; FRANCESCONI, Thaís Regina Henrique. 
O dever de fundamentação das decisões judiciais. Dissertação (Mestrado em Direito). Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), São Paulo, 2019, pp. 81-82.  
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qualquer dúvida sobre o efetivo respeito da ordem jurídica”258. 

De outra parte, a relação entre signo e significado, se incontroversa no discurso 

das partes, não demanda maiores explicitações pelo juízo. Assim, se autor e réu não 

controvertem sobre a qualificação dos fatos como uma relação de consumo, 

desnecessário será ao juízo esclarecer a qualificação do autor como consumidor e do 

réu como fornecedor. 

 

4.3.  A motivação genérica aplicável a qualquer decisão 
 

Não se considera fundamentada a decisão que “invocar motivos que se 

prestariam a justificar qualquer outra decisão” (Código de Processo Civil, art. 489, § 

1º, III).  

Eis um tema em que o trade-off entre garantia de motivação e aspectos 

pragmáticos de administração da justiça se revela de forma clara e distinta. A 

utilização de modelos-padrão para prestar jurisdição é, à primeira vista, um vetor para 

se prestar jurisdição de forma célere e uniforme. Não se descarta tal mecanismo para 

a resolução de questões idênticas, exclusivamente de direito, para o que os 

precedentes firmados em IRDR e recursos repetitivos se revelam promissores. 

Todavia, sua utilização para fins exclusivamente pragmáticos de “mostrar serviços”, 

cumprir metas de eficiência e desobstruir a pauta do Poder Judiciário é técnica 

absolutamente condenável, conforme sustenta Olavo de Oliveira Neto:  

Não se admite, mesmo sob o pretexto de agilizar o serviço prestado, que uma 

mesma decisão genérica possa resolver casos diferentes, sem a atenção que 
cada caso merece. Se assim agir o magistrado estará infringindo seu dever 
ético de prestar tutela jurisdicional, limitando-se a ser um burocrata que se 
esquece do interesse público para preocupar-se mais com seus interesses 
pessoais, embora esse interesse possa limitar-se a manter seu serviço em 
dia259. 

 

Assim, por exemplo, a afirmação de que “a decisão é clara, em seus 

fundamentos, há lógica entre a conclusão e suas premissas a não ensejar contradição, 

como todas as matérias questionadas na pretensão subjetiva foram examinadas a 

contento, não existindo, ainda, erro material a ser suprido”260, ou de que “o acórdão 

 
258 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 

Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 136. 
259 OLIVEIRA NETO, Olavo de. Princípio da fundamentação das decisões judiciais. In: LOPES, Maria 
Elizabeth de Castro; OLIVEIRA NETO, Olavo de. Princípios processuais civis na Constituição. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2008, p. 208. 
260 Processo n. 21887-61.2005.811.0041. 
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embargado não apresenta nenhum desses vícios. O ofício judicante realizou-se de 

forma completa e satisfatória, não se mostrando necessários quaisquer reparos”261. 

Estes pronunciamentos prestar-se-iam a rejeitar quaisquer embargos de declaração, 

razão pela qual, se são suficientemente vagos para rejeitar a todos, não se prestam a 

rejeitar nenhum. 

Pronunciamentos semelhantes na apreciação de tutelas provisórias, como 

“presentes os requisitos, concedo a liminar” ou “ausentes os requisitos, indefiro a 

medida pretendida” igualmente não bastam para fundamentar tais decisões, ainda que 

estas sejam proferidas em juízo perfunctório, de cognição não exauriente. 

A propósito da admissibilidade de recursos especial e extraordinário pela 

origem, é possível observar uma nefasta prática de se utilizar minutas padrão para 

inadmitir tais recursos, as quais sequer apontam as normas legais ou constitucionais 

violadas, e empregam fórmulas vazias como “não ficou demonstrada a alegada 

vulneração aos dispositivos arrolados, pois as exigências legais na solução das 

questões de fato e de direito da lide foram atendidas pelo acórdão ao declinar as 

premissas nas quais assentada a decisão”262 e acabam por inadmitir o recurso com 

pretenso fundamento na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. Destaca-se, em 

resposta, notável precedente do Superior Tribunal de Justiça que condenou tal prática, 

cuja propagação serve não só de garantia aos jurisdicionados, como também exemplo 

de boa administração da justiça e que se amolda perfeitamente à hipótese contida no 

inciso II do § 1º do art. 489 do Código de Processo Civil:  

 

É possível notar empiricamente que o Eg. Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo utiliza-se de modelo-padrão para o exercício da competência 
referente ao juízo de admissibilidade do recurso especial, aplicando 
indistintamente aos casos um mesmo texto decisório que, com o devido 
respeito, não examina as particularidades de cada caso concreto nem 

tampouco aplica o que de direito cada um deles precisa. 
 
Esse texto em grande medida resume-se a assertar a "falta de respeito à 
legislação enfocada" e a aplicar a Súmula 07/STJ, o que inquestionavelmente 
nada resolve e impede, no comum dos casos, o regular exercício do direito 
de defesa pela parte que almeja recorrer, na medida em que dificulta a 

tessitura de razões para impugnar a generalidade dessa fundamentação263. 

 

 
261 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. EDcl no AgRg no RE 488.746, Rel. Min. Alexandre de Moraes, 
1ª Turma, j. 10-09-2018.   
262 Processo n. 2021626-17.2018.8.26.0000. 
263 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AREsp 1.404.216/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª 
Turma, j. 19-02-2019, DJe 26-02-2019. 
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O Supremo Tribunal Federal já concedeu habeas corpus para anular acórdão 

que adotou fundamentação vaga para negar provimento à apelação criminal, como “a 

decisão condenatória respondeu suficientemente às teses propostas pela defesa” e 

“a prova é tranquila em desfavor dos réus”, reconhecendo que  “a melhor prova da 

ausência de motivação válida de uma decisão judicial – que deve ser a demonstração 

da adequação do dispositivo a um caso concreto e singular – é que ela sirva a qualquer 

julgado, o que vale por dizer que não serve a nenhum”264. 

  Rodrigo Ramina de Lucca destaca ainda a falta de concretude na análise de 

questões de fato, que acabam sendo fundamentadas por frases como “os fatos foram 

comprovados por farto material probatório”265. Sobre a necessidade de se enfrentar 

questões probatórias, fazemos referência ao capítulo 3.4.2 desta dissertação. 

 

4.4.  O enfrentamento de todos os argumentos capazes de, em tese, infirmar a 
conclusão adotada pelo julgador  

 

Não se considera fundamentada a decisão que “não enfrentar todos os 

argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão 

adotada pelo julgador” (Código de Processo Civil, art. 489, § 1º, IV). 

Este, talvez, constitua o mandamento maior, o primeiro mandamento dentre os 

incisos do art. 489, § 1º, do Código de Processo Civil 266. Ainda que tivesse o dom de 

falar, demandar e responder a qualquer tempo, e não tivesse o direito de ser ouvido e 

ter minha causa analisada, seria como uma voz que demanda e responde no deserto. 

Ainda que tivesse o direito de recorrer a toda e quaisquer instância, e não tivesse o 

direito de ver meu mérito recursal analisado, isso de nada valeria. E ainda que tivesse 

o direito a provar minhas alegações, por quaisquer meios morais e legítimos, e não 

tivesse o direito de vê-las valoradas, isso também de nada valeria.   

A necessidade de pronunciamento do julgador sobre argumentos trazidos pela 

demanda ou pela defesa, em fase postulatória, probatória ou recursal, revela 

novamente o caráter instrumental do dever de motivação, como veículo ao efetivo 

cumprimento de outras garantias constitucionais, como o contraditório e a ampla 

 
264 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. HC 78.013, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, j. 24-11-

1998, DJ 19-03-1999. 
265 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 194. 
266 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 240. 
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defesa. Como adverte Rodrigo Ramina de Lucca, “de nada adianta permitir à parte 

que se manifeste no processo e prove suas alegações se não houver um interlocutor 

aberto e disposto a receber informações e se convencer”267. A bem da verdade, “não 

há violação maior ao contraditório e à ampla defesa do que a decisão que 

simplesmente ignora a atividade das partes no processo”268. O respeito apenas 

figurativo ao contraditório e à ampla defesa constitui “engodo, encenação, teatro [...] 

o auge do decisionismo judicial”269. 

Tão importante quanto apresentar as razões que firmaram o convencimento do 

julgador pela tese vencedora é expor as razões pelas quais os argumentos em sentido 

contrário não mereceram acolhida. Nas palavras de Rodrigo Ramina de Lucca, 

 
Motivar uma decisão judicial não significa elencar arbitrariamente os 
elementos que vão ao encontro do dispositivo [...]. Motivar uma decisão 
judicial é e deve ser uma atividade de absoluta honestidade intelectual, pela 
qual o Estado-juiz enfrenta aberta e expressamente todas as questões 

trazidas pelas partes, demonstrando quais delas considerou legítimas e quais 
delas considerou ilegítimas, de modo a efetivamente prestar jurisdição e 
valorizar a participação das partes no processo. Como ensina Rolf Sartorius, 
justificar uma decisão não é apenas dizer que existem algumas boas razões 
para o dispositivo, mas dizer que a decisão representa a melhor solução para 
as razões disponíveis ao juiz270. 

 

Reconhecida a importância de tal inciso, convém analisá-lo detidamente, a fim 

de esclarecer sua aplicação e extensão. Inicialmente, nos ateremos ao termo 

“argumento”; posteriormente, ao exame da expressão “todos os argumentos” e, por 

fim, à expressão “em tese”, constantes do § 1º do art. 489 do Código de Processo 

Civil. 

O termo “argumento”, eleito pelo legislador, tem recebido críticas da doutrina. 

Teresa Arruda Alvim reconhece que “a expressão não é a mais feliz [...]. Todavia, é 

larga e abrangente para acolher a tese jurídica diversa da adotada, qualificação e 

valoração jurídica de um texto etc.271”. 

João Batista Lopes entende mais razoável obrigar o juiz a analisar “questões” 

 
267 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 206. 
268 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 207. 
269 OMMATI, José Emilio Medauar apud ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como 

se motiva uma decisão judicial? 3. ed. São Paulo: RT, 2017, p. 236. 
270 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 221. 
271 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 219. 
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e não propriamente “argumentos”:  

 
Como se vê, não obstante o propósito de aprimoramento da prestação 

jurisdicional, os dispositivos sobreditos, se interpretados literalmente, 
implicarão aumento substancial na complexa tarefa de julgar, notadamente 
nas comarcas e tribunais já assoberbados de processos. Particularmente, a 
aplicação estrita do inciso IV tornará muito difícil o ofício jurisdicional, 
afigurando-se mais razoável que se obrigue o juiz a enfrentar as questões 
(isto é, os pontos controvertidos ou duvidosos) e não propriamente os 

argumentos, como consta da lei272. 

 

Convém, em tempo, rememorar a distinção entre ponto e questão trazida por 

Cândido Rangel Dinamarco com referência às lições de Francesco Carnelutti: “pontos 

são fundamentos, ou elementos capazes de influir em algum julgamento. Questão é 

o próprio ponto, quando sobre ele existe alguma dúvida; daí conceituar-se, em 

clássica doutrina, como ponto controvertido de fato ou de direito”273. O termo 

argumento pode ser tomado nesta acepção, a saber, os pontos controvertidos de fato 

e de direito sob os quais se baseiam a demanda e a defesa, assim como a pretensão 

recursal.  

Didaticamente, João Batista Lopes reúne as definições de Francesco Carnelutti 

com ilustrações de casos práticos para defender uma vez mais sua proposta de 

interpretação da regra contida no inciso IV do § 1º do art. 489 do Código de Processo 

Civil como a obrigação de o magistrado analisar “questões”, e não propriamente 

argumentos: 

 
Argumento é a operação mental que leva à indução ou dedução de alguma 
coisa. Se eu digo, por exemplo, que o direito não socorre os que dormem 
(dormientibus non sucurrit ius) estou me valendo de um argumento para 
deduzir que a parte não poderá ter êxito em seu pleito. Questão, porém, tem 

sentido diverso: na linguagem comum, é sinônimo de indagação, pergunta ou 
matéria a ser enfrentada. Em sentido técnico-jurídico, é ponto controvertido 
ou duvidoso (punto dubbio, na lição de CARNELUTTI). Por exemplo, se o réu 
argui prescrição e o autor, na réplica, apresenta argumentos para afastá-la, 
estamos diante de uma questão, ou seja, um ponto controverso ou duvidoso 
a ser enfrentado pelo julgador. 

 
É de rigor que o juiz se manifeste sobre todas as questões suscitadas pelas  
partes, mas não todos os argumentos por elas deduzidos. Por exemplo, o 
magistrado poderá valer-se de lições doutrinárias invocadas pelas partes ou 
dispensá-las, se as considerar desnecessárias. Também poderá aproveitar 
elementos de pareceres jurídicos ofertados pelo autor ou pelo réu. Não estará 
obrigado, certamente, a examinar todos os argumentos deles, mas não 

poderá deixar de apreciar pontos duvidosos (questões de conteúdo 

 
272 DIDIER JR., Fredie (coord.); FERREIRA, William Santos; JOBIM, Marco Félix.  Grandes temas do 
Novo CPC. v. 5: direito probatório. Salvador: Juspodivm, 2015, p. 54. 
273 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. v. 3. 5. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2004, p. 36. 
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processual ou de mérito)274. 

 

 A menção à análise de “todos os argumentos” sem dúvida veicula uma 

pretensão de análise abrangente dos pontos controvertidos da demanda e da defesa, 

de modo que nenhum deles reste esquecido, olvidado, resultando em uma prestação 

jurisdicional incompleta. É certo, porém, que mesmo uma análise garantista da 

questão deve encontrar limites na expectativa da atuação jurisdicional sob pena de, a 

pretexto de se exigir muito, ao final nada se obter. São, por vezes, aqueles que nada 

têm a dizer que mais buscam deduzir vazios argumentos, manobras evasivas que 

buscam apenas retardar a procedência inevitável da demanda. Não se ignore, 

outrossim, a postura do autor que, não confiante do acerto do fundamento principal 

da demanda ou de sua pretensão, invoque uma série de fundamentos subsidiários ou 

pedidos alternativos, ou pior, que invoque o mais já sabendo que concordará em 

receber o menos, prática comum que se observava na esfera trabalhista antes da 

Reforma que enfim instituiu os ônus da sucumbência para coibir condutas similares.     

 Nesse contexto, a Instrução Normativa do Tribunal Superior do Trabalho n. 

39/2016, ao reconhecer a aplicação do art. 489 ao processo do trabalho, positivou 

prévia interpretação de que “não ofende o art. 489, § 1º, IV do Código de Processo 

Civil a decisão que deixar de apreciar questões cujo exame haja ficado prejudicado 

em razão da análise anterior de questão subordinante” (art. 15, III). No mesmo sentido 

é o Enunciado n. 12 da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados (ENFAM): “não ofende a norma extraível do inciso IV do § 1º, do art. 489, 

do Código de Processo Civil de 2015 a decisão que deixar de apreciar questões cujo 

exame tenha ficado prejudicado em razão da análise anterior de questão 

subordinante”. Com efeito, se acolhida uma preliminar de prescrição, não se pode 

exigir pronunciamento judicial sobre a procedência ou improcedência da demanda. 

Aliás, o reconhecimento da prescrição afasta a discussão quanto ao mérito. Tem-se o 

mérito por resolvido, muito embora sobre ele não se tenha formado juízo. Nas palavras 

de Maria Helena Diniz275 e Cândido Rangel Dinamarco276: 

 

 
274 LOPES, João Batista. Princípio da fundamentação das decisões judiciais. In: Processo civil 

contemporâneo. Estudos em homenagem ao professor Gelson Amaro de Souza. São Paulo: Lualri, 
2018, p. 136. 
275 DINIZ, Maria Helena. Código Civil anotado. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 225. 
276 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. v. 3. 5. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2004, pp. 192-194. 
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[...] claro está que o titular da pretensão prescrita não perde o direito 
processual da ação (em sentido adjetivo), pois se houver rejeição de sua 
demanda em razão de ter sido acolhida a exceção da prescrição, importará 
uma sentença de mérito (CPC, art. 269, IV), que fará coisa julgada material 
(CPC, arts. 467 e 468), apesar de, ao acatar aquela exceção, deixar de 

examinar a existência ou não do material subjetivo em litígio. É a prescrição 
uma preliminar de mérito. A pretensão é, portanto, o direito de exigir em juízo 
a prestação do inadimplente a que faz jus o titular do direito violado ou 
ameaçado (CF, art. 5º, XXXV). A exceção é meio de defesa indireta para 
resistir ao exercício daquela pretensão do autor, contrapondo um benefício 
ao réu (p. ex., exceção do contrato não cumprido, retenção por benfeitoria, 

prescrição), logo não nega direito material do autor, visa a sua neutralização.  
 

A sentença de mérito é o momento culminante do processo de conhecimento, 
dito também processo de sentença justamente porque tem a finalidade 
específica de produzir a tutela jurisdicional mediante o julgamento de 
pretensões [...]. Julgar é optar por uma solução, entre duas ou várias 

apresentadas ou postuladas, e o mérito a ser julgado é a pretensão trazida 
ao juiz em busca de satisfação. 
 
[...] 
 
Conceitualmente só existe julgamento do mérito quando realmente o juiz 

exerce o poder de optar entre pretensões divergentes [...]. Tal é a primeira 
das hipóteses de julgamento do mérito, elencadas pelo Código de Processo 
Civil (art. 269, inc. I: ‘extingue-se o processo com julgamento do mérito 
quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do autor’). Mas a essa hipótese o 
Código acresce outras, em que verdadeiramente o mérito não está sendo 
julgado, ou porque o juiz não exerce qualquer poder de optar 

substancialmente (não julga), ou porque o julgamento que faz não diz respeito 
ao objeto do processo mas limita-se a negar que o autor tenha direito ao 
julgamento deste (decadência). Não obstante, como legem habemus o 
disposto nos incs. II a V do art. 269 obriga o intérprete a considerar que, para 
fins legais, todas essas hipóteses incluídas como extinção do processo com 
julgamento do mérito devem ser tratadas como tais (incidência da coisa 

julgada material e rescindibilidade pela via da ação rescisória). 
Conceitualmente, são falsos casos de julgamento de mérito”. 

 

 Assim, não há necessidade de se analisar pedido subsidiário se acolhido o 

pedido principal ou de se analisar os argumentos para reforma da sentença se 

pronunciada a sua nulidade277.  

No mesmo sentido, conforme sintetiza João Batista Lopes, “o acolhimento do 

pedido por um dos fundamentos torna dispensável o exame dos outros”. O autor 

observa que este raciocínio não se aplica necessariamente nas hipóteses de 

improcedência do pedido, em que “terá o juiz de rejeitar todos os fundamentos 

invocados” 278.  

Por via inversa, em respeito à garantia da ampla defesa, todos os fundamentos 

 
277 Com exceção das hipóteses de nulidade previstas no art. 1.013, § 4º, II a IV.   
278 LOPES, João Batista. Princípio da fundamentação das decisões judiciais. In: Processo civil 
contemporâneo. Estudos em homenagem ao professor Gelson Amaro de Souza. São Paulo: Lualri, 
2018, p. 137. 
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apresentados pelo réu para a improcedência da demanda devem ser analisados. 

Acolhido um destes, porém, ficará o juízo dispensado de analisar os demais, na 

mesma linha do quanto sustentado para os fundamentos da procedência da demanda. 

Em suma, o art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil alude à necessidade 

de análise dos argumentos relevantes, cuja avaliação seria capaz de ensejar a 

procedência ou acolhimento da demanda ou questão, quando a decisão fora omissa 

e concluída por sua improcedência279 ou rejeição, ou capaz de ensejar sua 

improcedência ou rejeição, de modo a afastar os fundamentos que seriam adotados 

pela decisão em sentido oposto. É nesse sentido, assim nos parece, que o Enunciado 

42 da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM) 

relaciona a ausência de motivação ao prejuízo da parte: “Não será declarada a 

nulidade sem que tenha sido demonstrado o efetivo prejuízo por ausência de análise 

de argumento deduzido pela parte”. 

 Erik Frederico Gramstrup e Rennan Faria Krüger Thamay reúnem casos 

semelhantes sob a denominação “argumento absolutamente dependente” e 

sustentam que “se a decisão afastou as premissas, a fundamentação é suficiente e 

não há que irrogar falta de cumprimento do dever de fundamentar”. Em outras 

palavras, “superadas as premissas, não havia mesmo que cogitar das consequências, 

uma a uma”280. 

 A 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, decidiu:  

 
diante da existência de argumentos diversos e capazes, cada qual, de 
imprimir determinada solução à demanda, não há que se considerar 
suficiente a motivação que, assentada em um deles, silencie acerca dos 
demais, reputando-os automaticamente excluídos. Ora, em casos que tais, 

em contraposição ao direito das partes a uma prestação jurisdicional 
satisfatória, encontra-se o dever do julgador de explicitar as razões utilizadas 
para determinar a prevalência de um argumento em detrimento dos outros 
(REsp 908.282/SP281). 

 

 A Instrução Normativa do Tribunal Superior do Trabalho n. 39/2016 ainda 

dispõe:  

o art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil não obriga o juiz ou o Tribunal 
a enfrentar os fundamentos jurídicos invocados pela parte, quando já tenham 

 
279 Como já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, “nula é a sentença que, julgando improcedente a 
ação, abstém-se de examinar um dos fundamentos, apresentado como causa de pedir” . (REsp 

14.825/PR, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, Terceira Turma, j. 11-11-1991, DJ 02-12-1991, p. 17539). 
280 GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 
Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, p. 120. 
281 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça, REsp 908.282/SP, Rel. Min. Jorge Scartezzini, 4ª T., j. 15-02-
2007, DJ 16-04-2007, p. 216. 
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sido examinados na formação dos precedentes obrigatórios ou nos 
fundamentos determinantes de enunciado de súmula (art. 15, IV)282.  

Reconhecemos a razoabilidade deste entendimento e, interpretando-o de boa-fé, 

ponderamos que fundamentos que não tenham sido examinados na formação dos 

precedentes invocados pela decisão deverão ser analisados à luz do art. 489, § 1º, 

IV, do Código de Processo Civil. Em razão do disposto neste artigo, importante 

registrar a posição adotada de longa data pelo Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do AgRg no Ag 169.073/SP283:  

 
o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir 
comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua 

fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo, que por 
si só, achou suficiente para a composição do litígio. 

 

A análise dos argumentos capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada 

pelo julgador foi discutida sobremaneira à luz de recursos especiais interpostos por 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973:  

 
A omissão, sanável pela via dos declaratórios tanto pode consistir em falta, 
quanto ao dispositivo, como quanto aos motivos da decisão. Se a inicial ou a 
defesa tem mais de um fundamento, todos haverão de ser objeto de exame. 

Não o sendo, abre-se ensejo ao pedido de declaração. A hipótese, aliás, 
pode, eventualmente, levar à modificação do dispositivo, caso isso decorra 
do acolhimento do fundamento não examinado (STJ, REsp 30.220/MG, Rel. 
Ministro Eduardo Ribeiro, 3ª T., julgado em 08/02/1993, DJ 08/03/1993, p. 
3118). 
 

Há omissão no julgamento se o órgão julgador não aprecia aspectos 
importantes da causa que possa influenciar no resultado da demanda (STJ, 
REsp 690.919/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 1ª T., julgado em 
16/02/2006, DJ 06/03/2006, p. 190). 
 
Exige-se, apenas, que a decisão seja fundamentada. Aplica o magistrado ao 

caso concreto a legislação por ele considerada pertinente. Há que se 
identificar, entretanto, as teses jurídicas levantadas pelas partes 
potencialmente influentes, cuja apreciação, em tese, poderia modificar o 
resultado do julgamento da causa. Nesse diapasão, deve o Tribunal a quo 
pronunciar-se sobre as questões devolvidas nas razões ou nas contra-razões 

 
282 No mesmo sentido é o Enunciado n. 524 do Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) “O 
art. 489, §1º, IV, não obriga o órgão julgador a enfrentar os fundamentos jurídicos deduzidos no 

processo e já enfrentados na formação da decisão paradigma, sendo necessário demonstrar a 
correlação fática e jurídica entre o caso concreto e aquele já apreciado”; o Enunciado n. 13 da ENFAM: 
“O art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil 2015 não obriga o juiz a enfrentar os fundamentos 
jurídicos invocados pela parte, quando já tenham sido enfrentados na formação dos precedentes 
obrigatórios”; e o Enunciado n. 19 da ENFAM: “A decisão que aplica a tese jurídica firmada em 
julgamento de casos repetitivos não precisa enfrentar os fundamentos já analisados na decisão 

paradigma, sendo suficiente, para fins de atendimento das exigências constantes no art. 489, § 1º, do 
Código de Processo Civil 2015, a correlação fática e jurídica entre o caso concreto e aquele apreciado 
no incidente de solução concentrada”. 
283 BRASIL. Tribunal de Justiça de São Paulo. AgRg no Ag 169.073/SP, Rel. Min. José Delgado, 1ª T., 
j. 04-06-1998, DJ 17-08-1998, p. 44. 
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do recurso, sob pena de obstacularizar o acesso à instância extraordinária. À 
luz do princípio do devido processo legal, não é suficiente a afirmativa de que 
possuem os embargos declaratórios caráter infringente, ao argumento de que 
não existe omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada, eis 
que a prestação jurisdicional deve ser completa, clara e precisa (STJ, REsp 

678.277/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª T., julgado em 02/02/2006, DJ 
06/03/2006, p. 323). 
 
Há omissão com ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil, no julgado 
que deixa de examinar as questões versadas nas razões de apelação, cuja 
apreciação era relevante para o deslinde da controvérsia (STJ, REsp 

1061726/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, 3ª T., julgado em 16/12/2008, DJe 
17/02/2009). 
 
A parte tem direito ao esgotamento do exame do chamado ‘conjunto fático-
normativo’ no Tribunal Federal, que atua como corte de apelação, de molde 
a evitar que seja obstada sua pretensão cognitiva no STJ, por efeito da 

Súmula 7/STJ. É precisamente naquele juízo de segundo grau que o 
recorrente deveria encontrar o debate pleno e exauriente dos temas contidos 
em seu agravo de instrumento. [...] A parte tem o direito fundamental à 
entrega de prestação judiciária plena, ampla e minudente. É elemento do 
próprio conceito de jurisdição democrática, que se caracteriza pelo amplo 
acesso e pelo devido processo legal, a ciência dos fundamentos pelos quais 

os direitos foram conferidos, cerceados ou modificados pelas cortes de 
Justiça (STJ, REsp 1.104.303/AL, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª T., j. 
02/06/2009, DJe 12/06/2009). 
 
 

Terá o legislador finalmente superado o mau vezo de que “o julgador não está 

obrigado a enfrentar individualmente todos os dispositivos elencados pela parte se a 

lide foi resolvida nos limites necessários e com a devida fundamentação sobre a 

matéria posta”284? Sobre o tema, Michele Taruffo pondera:  

 

[...] o dever de motivação não implica dever do juiz de examinar 
analiticamente todas as deduções e as argumentações das partes, nem de 
tomar em consideração cada uma das fontes de prova, devendo-se entender 
motivada implicitamente a rejeição dos resultados probatórios incompatíveis 

com a decisão e com as razões expressas a partir das quais essa se funda285. 

 

É nesse sentido – apenas e tão somente – que se poderia conceber uma 

motivação implícita das decisões. Acolhida a preliminar, não há que se falar em mérito. 

Acolhido o pedido principal, não há cognição sobre o pedido acessório. Trata-se de 

interpretação de mão única. O caminho inverso, convém dizer, não é admitido. A 

justificativa da motivação implícita, a princípio sensata, não resiste a uma reflexão 

mais aprofundada, especialmente frente à hipótese em que o juízo seja omisso a 

 
284 BRASIL. Tribunal de Justiça do Mato Grosso. ED 73908/2017, Des. Maria Aparecida Ribeiro, 
Primeira Câmara de Direito Público e Coletivo, j. 18-09-2017, DJE 26-09-2017. 
285 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, pp. 359-360. 
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aspectos que pudessem levar à solução diversa da adotada. 

Embora reconheça inexistir um direito absoluto da parte em ter todos os seus 

argumentos sempre analisados, Michele Taruffo pondera que o tema deve ser 

analisado à luz da garantia da defesa e da natureza dos argumentos apresentados 

pela parte. Assim, por exemplo, não se pode admitir que o julgamento do mérito seja 

interpretado como rejeição implícita a questões prejudiciais, até porque, nestas 

hipóteses, não estaria justificado o motivo para tal rejeição, mas apenas – e 

implicitamente – a presunção de seu não acolhimento.286 Tal o caso em que 

determinado magistrado julga o mérito na pendência de exceção ou preliminar de 

incompetência, quando “é possível deduzir apenas [...] que o juiz entendeu-se 

investido de jurisdição e munido de competência, mas não as razões pelas quais 

entendeu infundadas as respectivas exceções”287. 

Michele Taruffo é categórico em sustentar que a motivação implícita da rejeição 

a questões prejudiciais é uma fórmula “fictícia e enganadora”, “porque tal motivação 

não é implicitamente individualizável nem da motivação, nem da decisão da questão 

principal”288. 

A despeito de defender que a motivação há de ser expressa, nos idos de 1987, 

José Rogério Cruz e Tucci admitia como hipótese de motivação implícita a 

interpretação de que argumentos contrários às razões adotadas pelo juízo se 

presumem rejeitados. Segundo o autor, “não há necessidade de o magistrado 

examinar analiticamente argumento por argumento deduzidos pelos litigantes, em 

particular pela parte que restar vencida”289. O autor ilustra sua posição com exemplo 

trazido por Francesco Carnelutti de que se determinado negócio efetivado pelo pai, 

representando o filho menor, foi autorizado pelo juízo tutelar, pressupõe-se que o pai 

entendesse necessária tal autorização, sendo o juízo dispensado de discutir esta 

suposição. Parece-nos que José Rogério Cruz e Tucci referiu-se a argumentos que, 

por consequência lógica, não resistem àqueles adotados como razão de decidir, e não 

a argumentos capazes de, em tese, informar a conclusão adotada pelo julgador. 

 
286 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, pp. 361-362. 
287 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 

Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 362. 
288 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 363. 
289 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 19. 
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Sobre o tema, Thaís Francesconi pondera: “ainda que as teses vencedora e 

vencida sejam contrapostas ou incompatíveis, nem sempre as causas de acolhimento 

da primeira significam a automática rejeição da segunda”290.  

Em conclusão, nem sempre a análise de todos os argumentos se mostrará 

razoável, a despeito da literalidade do art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil. 

Assim, haverá que se distinguir entre argumentos subordinantes e subordinados, 

preliminares e de mérito, principais e subsidiários, analisando, outrossim, a 

necessidade de avançar em tal análise a depender de sua ordem e de quem os 

enuncia. 

Que se entende, por fim, por argumentos capazes de, “em tese”, infirmar a 

conclusão adotada pelo julgador? Inicialmente, relevante reconhecer, como clara e 

distinta, a intenção do legislador em potencializar o alcance da norma contida no art. 

489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil ao utilizar a expressão “em tese”: ainda que 

certo argumento afinal seja rejeitado, cabe ao juízo fazê-lo expressamente. Registre-

se, em sentido contrário, a posição de Erik Frederico Gramstrup e Rennan Faria 

Krüger Thamay em condenarem a expressão, que “carrega uma carga de subjetivismo 

tão grande que será capaz de, na prática, tornar o inciso sem efeito, reiterando-se a 

prática de decisões genéricas que a lei pretende evitar”291.  

 Ao analisar as hipóteses de cabimento de embargos de declaração por 

omissão, deparou-se Teresa Arruda Alvim com questão semelhante. A autora partiu 

da definição de omissão ditada por José Carlos Barbosa Moreira – “há omissão [...] 

‘quando o juiz deixar de apreciar questões relevantes para o julgamento, suscitadas 

por qualquer das partes ou examináveis de ofício”292para analisar o que seriam 

“questões relevantes para o julgamento”. Do raciocínio desenvolvido naquela ocasião 

extraem-se os seguintes pontos: omissão (ou argumento) relevante é aquela capaz 

de influenciar no resultado do processo; tal relevância não pode ser medida 

exclusivamente pelo magistrado ou órgão prolator da decisão, de modo que a 

coerência interna das decisões, conquanto necessária, não é o bastante para 

 
290 FRANCESCONI, Thaís Regina Henrique. O dever de fundamentação das decisões judiciais. 
Dissertação (Mestrado em Direito). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), São 

Paulo, 2019, p. 15. 
291 GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 
Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, p. 119. 
292 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentários ao Código de Processo Civil. v. 5. 17. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2013, p. 550. 
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entendê-la completa, fundamentada293. Sobre este segundo aspecto, destaca-se 

passagem anterior da autora: 

 
Em boa hora, consagra o dispositivo do Código de Processo Civil de 2015 ora 
comentado, outra regra salutar no sentido de que a adequação da 
fundamentação da decisão judicial não se refere única e exclusivamente pelo 
exame interno da decisão. Não basta, assim, que se tenha como material 

para se verificar se a decisão é adequadamente fundamentada (= é 
fundamentada) exclusivamente a própria decisão. Esta nova regra prevê a 
necessidade – que a nosso ver já decorria do sistema, conforme constou da 
primeira edição deste nosso trabalho – de que conste, da fundamentação da 
decisão, o enfrentamento dos argumentos capazes, em tese, de afastar a 
conclusão adotada pelo julgador294.  

 

A exemplo do raciocínio traçado por Teresa Arruda Alvim para uma motivação 

completa e a identificação das hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, 

verifica-se que a associação de uma motivação completa ao enfrentamento dos 

argumentos relevantes deduzidos pelas partes já era sustentada antes mesmo da 

positivação da norma contida no art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil. Olavo 

de Oliveira Neto, ao discorrer sobre o princípio constitucional da fundamentação das 

decisões judiciais na vigência do Código de Processo Civil de 1973, já sustentava a 

necessidade de se identificar os aspectos essenciais e periféricos a serem 

considerados para a completa motivação das decisões judiciais295.  

Registra-se, por fim, o entendimento do Ministro do Supremo Tribunal Federal 

Marco Aurélio, nos Embargos de Declaração no Recurso Extraordinário 428.991296: 

“tanto quanto possível, a prestação jurisdicional deve ser completa, levando as partes 

ao convencimento sobre o acerto do que decidido. Os embargos declaratórios servem 

ao esclarecimento de pontos porventura não abordados expressamente”. 

Erik Frederico Gramstrup e Rennan Faria Krüger Thamay concebem uma 

motivação suficiente das decisões à luz do art. 489, § 1º, IV do Código de Processo 

Civil quando se houver analisado os argumentos “(a) independentes; (b) pertinentes 

e relevantes; (c) apresentados com clareza e boa-fé, sem armadilha; e (d) adequados 

à espécie de decisão”297.  

 
293 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 221. 
294 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 219. 
295 LOPES, Maria Elizabeth de Castro; OLIVEIRA NETO, Olavo de. (coord.). Princípios processuais 
civis na Constituição. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, p. 207. 
296 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 428991 ED, Rel. Min. Marco Aurélio, 1ª T., j. 17-11-2009, 
DJe-237. 
297 GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 
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Em síntese, a intenção de precisar o alcance do art. 489, § 1º, IV, do Código 

de Processo Civil não visa restringir-lhe o alcance, mas conferir efetividade às 

hipóteses que merecem uma motivação suficiente pelo órgão julgador. 

 

4.5. A invocação a precedente ou súmula e a identificação de seus 
fundamentos determinantes e adequação ao caso concreto  

 

Não se considera fundamentada a decisão que “se limitar a invocar precedente 

ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes nem 

demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos” (Código de 

Processo Civil, art. 489, § 1º, V). 

 Na linha dos comentários dirigidos ao inciso I do § 1º do mesmo artigo, a 

subsunção do precedente ao caso concreto há de ser demonstrada, inclusive para se 

demonstrar o próprio acerto de sua invocação. Nesse sentido, Erik Frederico 

Gramstrup e Rennan Faria Krüger Thamay sugerem que tal subsunção poderia ser 

demonstrada “reportando-se ao relatório da decisão paradigma, de modo a mostrar 

que a causa de pedir é semelhante e que o critério de julgamento se afeiçoa com o 

caso em discussão”. Desnecessário seria lembrar, a despeito da advertência dos 

autores, que a mera referência à ementa dos precedentes nem sempre será capaz de 

cumprir tal função298. 

Anote-se, nesse sentido, que a carga argumentativa da decisão será maior ou 

menor conforme o grau de similaridade entre o caso concreto e o precedente.  

Teresa Arruda Alvim concebe a utilização de precedentes não apenas para a 

análise de casos absolutamente iguais, sob o aspecto fático, sustentando ser 

“possível e desejável que se reconheça similitude entre casos não idênticos, mas 

essencialmente iguais, para que, com isso, se preserve a coerência interna das 

decisões judiciais, e, portanto, do direito”299. 

A necessidade de se demonstrar tal subsunção é tanto mais reconhecida que o 

Código de Processo Civil autoriza o cabimento de ação rescisória “contra decisão 

baseada em enunciado de súmula ou acórdão proferido em julgamento de casos 

repetitivos que não tenha considerado a existência de distinção entre a questão 

 
Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, p. 122. 
298 GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 
Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, p. 123. 
299 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 219.  
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discutida no processo e o padrão decisório que lhe deu fundamento” (art. 966, § 5º). 

A norma contida no referido inciso V vai além. Cabe ao julgador identificar os 

fundamentos determinantes da súmula ou precedente invocado, a fim de verificar se 

estes são capazes de se contrapor aos argumentos trazidos pelas partes. Como 

sustenta José Rogério Cruz e Tucci, o magistrado deve trazer “fundamentação 

própria, conexa com o objeto do processo sob julgamento”300. Havendo fundamentos 

autônomos trazidos pelas partes, não analisados por ocasião da formação do 

precedente ou súmula, estes devem ser enfrentados pelo julgador. 

 

4.6.  A inobservância à súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela 
parte, sem motivação da distinção dos casos ou superação do 
entendimento  

 

Não se considera fundamentada a decisão que “deixar de seguir enunciado de 

súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 

existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento” 

(Código de Processo Civil, art. 489, § 1º, VI). 

O reconhecimento dos precedentes para o sistema jurídico é acompanhado não 

apenas de sua crescente invocação pelos tribunais como razões de decidir, mas, 

igualmente, de sua invocação pela parte, como reforço (senão causa) da procedência 

ou improcedência da demanda e da defesa. Evidente que, se a parte desenvolveu sua 

pretensão ou defesa com expressa referência a precedente, não é razoável ao 

julgador simplesmente ignorá-lo. 

O viés garantista da norma em reforçar a necessidade de motivação das decisões 

vem, infelizmente, sendo objeto de uma interpretação retorcida. Schopenhauer, no 

estudo da heurística, já reconheceu a força da “retorsio argumenti, quando o 

argumento, que o adversário quer usar a seu favor, pode com mais razão ser utilizado 

contra ele”301. Em atitude digna de O império contra ataca, o Tribunal Superior do 

Trabalho já deliberou que “é ônus da parte, para os fins do disposto no art. 489, § 1º, 

V e VI, do Código de Processo Civil, identificar os fundamentos determinantes ou 

 
300 CRUZ E TUCCI, José Rogério. Comentários ao Código de Processo Civil: (arts. 485 ao 538). 
2.ed. rev. e atual. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018 – Coleção Comentários ao Código de 

Processo Civil; v. VIII. Direção Luiz Guilherme Marinoni; coordenação Sérgio Cruz Arenhart e Daniel 
Mitidiero. p. 111. 
301 SCHOPENHAUER, Arthur. Como vencer um debate sem precisar ter razão: em 38 estratagemas. 
Introdução, notas e comentários de Olavo de Carvalho. Tradução de Daniela Caldas e Olavo de 
Carvalho. Rio de Janeiro: Topbooks, 1997, p. 157. 
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demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 

entendimento, sempre que invocar precedente ou enunciado de súmula” (Instrução 

Normativa do Tribunal Superior do Trabalho n. 39/2016, art. 15, V). 

Disto resulta que o Tribunal não está obrigado a se pronunciar sobre o 

precedente se a parte não houver demonstrado sua aplicação ao caso concreto?302 

Tal entendimento viola o princípio do iuria novit curia?  

O tema demanda uma alguma reflexão.  

A facilidade de acesso aos precedentes, somada à prolixidade de vários atores 

do direito não raro conduz à citação de inúmeros precedentes em reforço a 

argumentos da demanda e da defesa. Não raro as partes recorrem a precedentes 

antigos, já superados, a precedentes que veiculam entendimentos minoritários ou de 

interpretação ainda controvertida nos tribunais. Casos há, ainda, em que discussões 

tributárias de âmbito local (tributos estaduais e municipais) são amparadas por 

citações indiscriminadas de precedentes de outros tribunais federais e estaduais que 

julgaram causas sob outros contornos jurídicos (exemplo, alíquotas e bases de cálculo 

diferenciadas, segundo normas municipais e estaduais), sendo, pois, imprestáveis à 

análise da questão particular submetida a outro tribunal. Exigir que o julgador analise 

cada um desses precedentes implica em tarefa que parece dissociada do espírito que 

ensejou a criação da norma jurídica.  

Assim, nos casos em que a parte invocar precedente como mero reforço 

argumentativo, não haverá que se cogitar de violação ao art. 489, § 1º, VI, do Código 

de Processo Civil pela decisão que sobre aquele não se pronunciar. O mesmo 

raciocínio, aliás, é aplicável à menção a precedentes apenas a título ilustrativo pelas 

decisões, em reforço de sua fundamentação, hipótese em que não haverá violação 

ao art. 489, § 1º, V, do Código de Processo Civil 303. 

 
302 Em comentário ao art. 489, § 1º, VI, do Código de Processo Civil, Erik Frederico Gramstrup e Rennan 
Faria Krüger Thamay apontam a necessidade de aperfeiçoamento profissional de advogados e 
magistrados, “abortando a generalização exagerada de teses e versões, no mais das vezes, 

impertinentes à solução do caso, cumprindo aos profissionais do direito resgatar a postulação e o seu 
enfrentamento de forma mais objetiva e precisa”. Conforme recordam os autores, “ainda são os fatos 
que se submetem a julgamento”. (GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. 
‘Motivação das decisões judiciais’. Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, 
pp. 123-124). Rodrigo Ramina de Lucca destaca a importância de as partes se desincumbirem do ônus 
argumentativo de demonstrar a aplicação da ratio decidendi do precedente invocado (LUCCA, Rodrigo 

Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier Jr. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2016, pp. 241-242). De todo modo, não recordamos que os autores tenham se atentado ao 
problema. 
303 GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 
Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, p. 123. 
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Os casos de invocação de precedentes superados ou de correntes minoritárias, 

tanto mais se reiterados a pretexto de violação do art. 489, § 1º, VI, do Código de 

Processo Civil, sem a necessária contextualização pela parte, devem, a bem da 

verdade, ser coibidos. Esta, aliás, é a boa-fé e cooperação que se esperam da 

interpretação das decisões judiciais e da atuação das partes (Código de Processo 

Civil, arts. 5º, 6º e 489, § 3º).   

Diversa é a hipótese em que a invocação do precedente é constitutiva do direito 

invocado, em demanda ou defesa. Tome-se o exemplo de mandado de segurança 

impetrado por candidato aprovado em vestibular para afastar a cobrança de taxa de 

matrícula por universidade pública, tendo direito líquido e certo fundado no art. 206, 

IV, da Constituição Federal de 1988 e, mais especificamente, na Súmula Vinculante 

n. 12, a qual enuncia: “a cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas 

viola o disposto no art. 206, IV, da Constituição Federal”. Evidente que qualquer 

decisão razoável sobre a matéria deverá passar pela observação de referido 

enunciado, ainda que traga argumentos de peso para afastá-lo. 

Vê-se, pois, que a análise da validade da motivação à luz do inciso VI – e também 

do inciso V – do § 1º do art. 489 do Código de Processo Civil dependerá da 

constatação de qual o topos do precedente na demanda, na defesa ou na decisão: se 

constituir o próprio fundamento destas, a demonstração de sua subsunção ou 

distinção, atualidade ou superação, é imperativa; se for invocada apenas como reforço 

argumentativo, pode-se cogitar da dispensa de motivação, isto se os demais 

argumentos invocados pela parte houverem sido analisados pela decisão. A omissão 

deliberada a precedente, contudo, e ainda que diante de deficiente ônus 

argumentativo da parte que o invocou, não é admitida, sob pena de violação a tais 

dispositivos, além do art. 927 do Código de Processo Civil. 
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5. A BUSCA DE UMA MOTIVAÇÃO SUFICIENTE  
 

Na vigência do Código de Processo Civil de 1973 a doutrina criticava a 

escassez normativa de elementos para uma motivação suficiente. Maria Thereza 

Gonçalves Pero ponderava que o art. 458 do Código de Processo Civil de 1973 referia-

se apenas à forma ou estrutura da sentença, constituída por relatório, fundamentos e 

dispositivo. O art. 164 do Código revogado, igualmente, exigia que os 

pronunciamentos judiciais fossem redigidos, datados e assinados pelo magistrado e, 

quando proferidos verbalmente e registrados por taquígrafo ou datilógrafos, que 

fossem submetidos ao magistrado para revisão e assinatura. Ao elencar os vícios que 

ensejavam a integração das decisões pela via dos embargos de declaração, o art. 535 

do Código de Processo Civil de 1973 lançava alguma luz sobre o aspecto material da 

motivação, de modo a se extrair, ainda que a contrario sensu, que a motivação deveria 

ser “suficiente e não contraditória”304. 

Parece-nos evidente que se a motivação das decisões judiciais decorre de 

norma constitucional (art. 93, IX), o art. 489, § 1º, do Código de Processo Civil limita-

se a exemplificar situações em que as decisões não poderão ser consideradas 

fundamentadas. Constatação que, de forma alguma, afasta a importância do rol do § 

1º do art. 489 do Código de Processo Civil. A positivação destas hipóteses, em um 

contexto de verticalização das decisões pelo mecanismo de precedentes e de 

massificação das disputas judiciais, nunca se fez tão importante. Frente ao 

entendimento reiterado de que “o julgador não é obrigado a rebater cada um dos 

argumentos  aventados  pela  defesa ao proferir decisão no processo, bastando  que  

pela  motivação  apresentada seja possível aferir as razões pelas quais acolheu ou 

rejeitou as pretensões da parte"305, a promulgação do § 1º do art. 489 do Código de 

Processo Civil reacende a máxima de que, por vezes, o óbvio precisa ser dito.  

 Ao tratar da fundamentação das sentenças como garantia constitucional, 

Ovídio A. Baptista da Silva evidencia a necessidade de se superar a visão científica 

(e estática) do direito processual civil e de contextualizar o tema dentro da pós-

modernidade, onde a retórica tem sua importância reconhecida. Com efeito, a pós-

modernidade nega ao direito uma certeza metafísica, transcendental, sendo a justiça 

 
304 PERO, Maria Thereza Gonçalves. A motivação da sentença civil. São Paulo: Saraiva, 2001, pp. 
71-72. 
305 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgRg no AREsp  1009720/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, 5 ª T.,  
j. 25-04-2017, DJe 05-05-2017. 
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(ou a verdade) obtida nos limites da razoabilidade e do consenso306. 

 
Numa sociedade como a nossa – assombrosamente complexa, sujeita a 

transformações vertiginosas e profundas, convivendo com princípios e 
valores entre si conflitantes e até antagônicos –, a lei jurídica, como disse 
Chaïm Perelman, tornou-se apenas a expressão de um consenso político e 
social. Sua missão não vai além da busca de alguma solução razoável para 
os naturais conflitos humanos (Ética e direito, edição francesa de 1990, 
versão portuguesa, São Paulo, Martins Fontes, 1996, p. 377). Sua função é 

prover para que a sociedade possa desfrutar de uma convivência harmônica 
e solidária, inspirada na justiça. [...] 
 
As ‘certezas’, que não existem nem mesmo nas ciências naturais, não são – 
nunca foram – critérios ou objetivos próprios do Direito. A justiça, para 
desgosto de nossos teóricos, não poderá ser normatizada. Haverá de ser 

descoberta laboriosamente em cada caso concreto, observados, porém, 
determinados critérios capazes de impedir que a natural discricionariedade 

 
306 Os institutos de direito processual também se incluem nesta perspectiva. Com efeito, não só o direito 
material constitui uma construção cultural, mas também os procedimentos para realização da justiça 
(objeto do direito processual civil) deitam raízes nas tradições, no consenso e na crença de cada nação 
ou coletividade sobre qual a melhor forma de resolução de seus conflitos. Nesse sentido: CHASE, 
Oscar C. Law, culture, and ritual. New York: New York University Press, 2005: (No original): “The 
connection is reveled most starkly at the same point in both Zande and American disputing, the moment 

of judgement. In both societies we can observe rituals of social transformation in which a third party is 
invested with power to decide between disputants and profoundly affect their wealth, status, or liberty. 
In both cases the umpire’s exercise of that authority reaffirms the social arguments that are the source 
of the power. For Americans and Azande, the special authority over disputes is derived from a 
relationship with the predominant political authority – state power or tribal power. Despite their many 
differences, each of these societies has developed relatively formal institutions by which they resolve 

disputes according to settles norms following well-defined procedures. In both societies the facts of the 
matter are important. Formally at least (and with some exceptions), it is not the status, network of 
relationships, or reputation of the litigants that is decisive. American and Zande therefore confront the 
dilemma faced by all societies in which a neutral is empowered to judge the disputes of others: how to 
legitimate that person’s decisions so that compliance is likely, so that the constituting authority is not (by 
unacceptable decisions) delegitimized, and so that the decisions make does not become an object of 

revenge by the losing party. As societies in which disputes are resolved in whole or part by determining 
“what happened,” they face a special difficulty, for the truth about a contested past is ultimately 
unknowable. Yet the umpire must not only find the facts but do so through a process that is convincing 
to the disputants and observers” (CHASE, Oscar C. Law, culture, and ritual. New York: New York 
University Press, 2005, p. 32).Tradução livre:  A conexão é revelada mais claramente no mesmo ponto 
nas disputas entre Zande e nos Estados Unidos, no momento do julgamento. Nas duas sociedades, 

observamos rituais de transformação social nos quais uma terceira parte é investida de poder para 
decidir entre litigantes e afetar profundamente sua riqueza, status ou liberdade. Nos dois casos, o 
exercício dessa autoridade pelo árbitro reafirma os argumentos sociais que são a fonte do poder. Para 
americanos e azande, a autoridade especial sobre disputas deriva de um relacionamento com a 
autoridade política predominante – poder estatal ou poder tribal. Apesar de suas muitas diferenças, 
cada uma dessas sociedades desenvolveu instituições relativamente formais pelas quais solucionam 

disputas de acordo com as normas de resolução, seguindo procedimentos bem definidos. Nas duas 
sociedades, os fatos da questão são importantes. Formalmente, pelo menos (e com algumas 
exceções), não é decisivo o status, a rede de relacionamentos ou a reputação dos litigantes. Ameri can 
e Zande enfrentam, portanto, o dilema enfrentado por todas as sociedades nas quais um neutro tem 
poderes para julgar as disputas de outros: como legitimar as decisões dessa pessoa para que a 
conformidade seja provável, para que a autoridade constituinte não seja (por decisões inaceitáveis) 

deslegitimadas, e para que as decisões tomadas não se tornem um objeto de vingança pela parte 
perdida. Como as sociedades nas quais as disputas são resolvidas, no todo ou em parte, determinando 
“o que aconteceu”, elas enfrentam uma dificuldade especial, pois a verdade sobre um passado 
contestado é finalmente desconhecida. No entanto, o árbitro deve não apenas encontrar os fatos, mas 
fazê-lo através de um processo convincente para os disputantes e observadores.   
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do ato jurisdicional se transforme em arbitrariedade [...].  
 
A questão fundamental está, portanto, em estabelecer, através de critérios 
confiáveis, o limite entre o exercício da discricionariedade, essencial ao ato 
jurisdicional, e o arbítrio, limite este que, devemos reconhecer com Taruffo, 

‘rimane del tutto misteriosos’. Este é o ponto em que o Direito, afastando-se 
de suas pretensiosas aspirações científicas, socorre-se da arte e do 
sentimento de justiça307. 

 

É nesse contexto que, valorizando a hermenêutica e a nova retórica de Chaïm 

Perelman, Ovídio A. Baptista da Silva fala na expectativa de se esperar no direito 

soluções “suficientemente razoáveis”. Assim, uma motivação “completa” deve 

abranger “tanto a versão aceita pelo julgador quanto as razões pelas quais ele 

recusara a versão oposta, é fundamental para que o convencimento judicial alcance 

o nível de racionalidade exigido pela lei”308. 

Se, no passado, o silogismo foi proposto por Cesare Beccaria309 como solução 

ao arbítrio dos juízes, na sociedade pós-moderna, em que a lei não raro se vale de 

conceitos abertos, propositadamente indeterminados, o salvador se fez algoz, já que 

o arbítrio hoje reside na menção vaga e descontextualizada aos dispositivos legais 

como razão para a improcedência ou improcedência das demandas. 

Nelson Nery Junior já alertava a ausência de motivação substancial de 

decisões que se limitavam a fazer referência a documentos e a testemunhas ouvidas 

no processo, ou à presença ou ausência de pressupostos legais: “A locução 

‘presentes os pressupostos legais concedo a liminar’, ou, por outra, ‘ausentes os 

pressupostos legais denego a liminar’, são exemplos típicos do vício aqui 

apontado”310. 

Não se ignora que o tema da motivação das decisões judiciais comporta análise 

multidisciplinar. Não bastasse o campo da filosofia do direito, seu estudo pelo direito 

 
307 SILVA, Ovídio A. Baptista da. Jurisdição, direito material e processo. Rio de Janeiro: Forense, 
2008, pp. 139-140. 
308 SILVA, Ovídio A. Baptista da. Jurisdição, direito material e processo. Rio de Janeiro: Forense, 

2008, p. 150. 
309 “Qual será, pois, o legítimo intérprete das leis? O soberano, isto é, o depositário das vontades actuais 
de todos; e não o juiz, cujo dever consiste exclusivamente em examinar se tal homem praticou ou não 
um acto contrário às leis. O juiz deve fazer um silogismo perfeito. A maior deve ser a lei geral; a menor, 
a acção conforme ou não à lei; a consequência, a liberdade ou a pena. Se o juiz for constrangido a 
fazer um raciocínio a mais, ou se o fizer por conta própria, tudo se torna incerto e obscuro. Nada mais 

perigoso do que o axioma comum, de que é preciso consultar o espírito da lei. Adoptar tal axioma é 
romper todos os diques e abandonar as leis à torrente das opiniões”. (BECCARIA, César. Dos delitos 
e das penas. ‘Clássicos Jackson’ (W. M. Jackson Inc.). v. XXVI, 1950, p. 273). 
310 NERY JUNIOR, Nelson. Princípios do processo civil na Constituição Federal. 2. ed.  São Paulo: 
RT, 1995, p. 160. 
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processual também se subdivide em vários escopos. Nesse sentido, Rui Portanova 

destaca sua análise sob o prisma político (para verificar o grau de imparcialidade, 

arbítrio, coerência e razoabilidade do julgamento) e jurídico (“a motivação judicial é 

importante, pois viabiliza aferir a vinculação do juiz à prova, o conhecimento das 

razões com vistas a um recurso adequado, a intentação de ações rescisórias, 

mandado de segurança e uniformização da jurisprudência”)311. 

José Rogério Cruz e Tucci, como visto, analisou o tema sob escopos de ordem 

subjetiva (o convencimento do próprio órgão jurisdicional e a persuasão da parte 

sucumbente), de ordem técnica (para “permitir o controle crítico da sentença”, ou seja, 

revelar “eventual falha cometida para o magistrado”; “somente tendo ciência dos 

fundamentos do decidido é que o interessado – ou interessados – poderá (ão) interpor 

recurso de modo correto”; e para fins de uniformização da jurisprudência), de ordem 

pública (escopo semelhante ao político, sustentado por Rui Portanova)312. 

Paulo Henrique dos Santos Lucon não ignora a existência de um aspecto 

político do tema – a motivação como “legitimação do poder estatal’”, como “garantia 

contra o arbítrio judicial” –, porém propõe uma metodologia endoprocessual própria 

para analisar o tema, concluindo que a decisão será motivada quando suficiente para 

possibilitar o exercício do contraditório:  

 
No ordenamento brasileiro, a motivação constitui requisito de validade das 
decisões judiciais por expressa determinação constitucional. O Código de 
Processo Civil de 1973 (CPC/1973), ademais, estabelece como um dos 
requisitos das decisões jurídicas a exposição pelo juiz dos fundamentos que 

conduzem ou não ao acolhimento do pedido do autor. Na tentativa de dar 
concretude a esses dispositivos, o Supremo Tribunal Federal (STF) e o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) elaboraram algumas máximas para 
orientar a aplicação dessas normas. O STF, por exemplo, considera motivada 
decisão mesmo que dela não conste exame de cada uma das alegações ou 
provas suscitadas e produzidas pelas partes. O STJ, a seu turno, não 

considera nula a decisão motivada de maneira sucinta ou deficiente. Da 
análise que se faz dessas máximas, constata-se que esses tribunais 
preocupam-se sobremaneira em não sobrecarregar os magistrados no 
exercício de sua função judicante. Este artigo procura analisar a adequação 
da motivação, não sob essa perspectiva, preocupada com o gerenciamento 
do Poder Judiciário, mas sim sob a ótica dos jurisdicionados, com o propósito 

de demonstrar o seguinte teorema: não pode ser considerada motivada 
decisão que impossibilite o exercício do contraditório313. 

 

 
311 PORTANOVA, Rui. Princípios do processo civil. 7. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, 

pp. 249-250.  
312 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, pp. 21-24. 
313 LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Motivação das decisões judiciais e o contraditório: identificação 
das decisões imotivadas de acordo com o NCPC. Revista do Advogado n. 126, 2015, pp. 169-170. 
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Sem prejuízo de elogiar e adotar tal metodologia, o presente trabalho pretende 

ir além, para conciliar a garantia do contraditório, do devido processo legal e, neste, 

da motivação das decisões judiciais, com questões deveras pertinentes à 

administração da justiça. 

Não há dúvida de que os direitos e garantias fundamentais – incluindo as 

garantias processuais reunidas sob o devido processo legal – são “trunfos da minoria”, 

isto é, direitos passíveis de serem exercidos ainda que em contradição ao interesse 

de uma maioria ou de toda a coletividade. 

Não obstante, “é conhecido e plausível o entendimento de que um júri 

constituído por maior número de membros tenderia a incorrer em menos injustiças se 

comparado ao atual quorum de jurados ora exigido por lei”314. No mesmo sentido, 

sustenta-se que a ampla recorribilidade das decisões judiciais ou mesmo o reexame 

obrigatório de todas as decisões de primeiro grau evitaria o cometimento de inúmeros 

erros e, logo, de inúmeras injustiças em face dos jurisdicionados. Discute-se, todavia, 

se o aprimoramento da eficiência atenderia aos interesses da justiça em geral, 

principalmente se tal medida resultar em aumento dos gastos para realização da 

justiça em detrimento da disponibilização de tais recursos a outros interesses políticos 

relevantes, de aplicação a um maior número de pessoas. Cumpre afastar, desde logo, 

o argumento de que tal realidade é desconhecida ou, caso não o seja, de todo 

combatida pelo Estado, que este possui a real intenção de aumentar o contingente de 

julgadores e jurados de modo a buscar a máxima realização da justiça no caso 

concreto, independentemente de seu custo. Tal afirmação exprime uma inverdade. 

Há, sim, um risco calculado, uma equação entre a necessidade de se realizar 

a justiça em boa – e majoritária – parcela das demandas e a previsão de hipóteses 

em que esta não será alcançada. Não se ousa alegar, tampouco, qualquer artimanha 

ou má-fé do Estado em assim proceder, senão uma decisão racional inerente à ciência 

do possível. 

O elevadíssimo volume de processos perante o Poder Judiciário em geral, 

especialmente perante os Tribunais Superiores, é fato notório e, como tal, não pode 

ser ignorado pela academia. Sobre o tema, Richard A. Posner apresenta um 

testemunho realista e interessantes ponderações sobre o distanciamento e as 

diferenças entre a academia e o Poder Judiciário. Juízes são por natureza generalistas 

 
314 DWORKIN, Ronald. Uma questão de princípio. São Paulo: Martins Fontes, 2000, pp. 105 e ss. 
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que devem emitir uma opinião sob a pressão do tempo em qualquer caso, de qualquer 

natureza, que lhes sejam submetidos315. A academia, por outro lado, é naturalmente 

especializada e depara-se com outros desafios, especialmente a importante função 

de sistematizar o conhecimento jurídico (especialmente à luz dos precedentes, no 

sistema da common law)316. 

 
315 No original: “A judge is a generalist who writes an opinion under pressure of time in whatever case, 
in whatever field of law, is assigned to him. Lack of time and lack of specialization, are not problems for 
the law professor. He writes an article on a topic of this choice in the area of this specialt y at a pace that 

he is comfortable with. He strives to make an original contribution. In contrast, lack of originality is no 
problem for the judge. He must write the opinion assigned to him whether or not he has an original 
thought about any of the issues in the case. Especially if he is the presiding judge he may have some 
choice of which case to write the majority opinion in, but it is a choice only among the cases that he has 
been chose by random assignment to hear as part of a randomly chosen panel of the judges of this 
court. A law professor does not have to write 25 articles a year (Roughly the current minimum number 

of opinions published by a federal court of appeals judge; some publish many more, and all are 
responsible for a number – invariably a larger number – of unpublished opinions) on topics not of his 
choice. The professor can, without losing his academic standing, write just one or two articles a year on 
the one or two topics about which he has an original thought. But he is expected to white the articles 
himself, whereas most judicial opinions are drafted by law clerks, thought edited, and sometimes 
extensively rewritten, by the judge”. (POSNER, Richard A. How judges think. United States of America: 

Harvard University Press, 2010, p. 206). Tradução livre: “Um juiz é um generalista que escreve sob a 
pressão do tempo em qualquer caso, em qualquer campo do direito, que lhe seja atribuído. Falta de 
tempo e falta de especialização não são problemas para o professor de direito. Ele escreve um artigo 
sobre um tópico de sua escolha na área de sua especialidade, em um ritmo que lhe agrada. Ele se 
esforça para fazer uma contribuição original. Por outro lado, a falta de originalidade não é problema 
para o juiz. Ele deve escrever a opinião que lhe foi atribuída, se tem ou não um pensamento original 

sobre qualquer um dos problemas do caso. Especialmente, se ele é o juiz presidente, ele pode ter 
alguma escolha de qual caso escrever a opinião da maioria, mas ela será feita apenas entre os casos 
em que ele foi designado aleatoriamente, entre juízes deste tribunal, para ouvir como parte de um 
painel. Um professor de direito não precisa escrever 25 artigos por ano (aproximadamente o número 
mínimo atual de opiniões publicadas por um juiz federal de apelações; alguns publicam muito mais e 
todos são responsáveis por um número – invariavelmente maior – de opiniões não publicadas) sobre 

tópicos que não são de sua escolha. O professor pode, sem perder sua posição acadêmica, escrever 
apenas um ou dois artigos por ano sobre um ou dois tópicos sobre os quais ele tem um pensamento 
original. Espera-se, porém, que ele próprio esclareça os artigos, enquanto a maioria das decisões 
judiciais é elaborada pelos funcionários da lei, editada por pensamento e, às vezes, amplamente 
reescrita pelo juiz”.  
316 No original: “They are vital because judges are deciding cases rather than attempting to formulate a 

code. In explaining a decision they will typically state a rule in the hope of providing guidance for future 
cases and subsume the case under it. But they cannot see the future clearly, in part because a case 
system concentrates the judge’s attention on the case at hand. So rules keep having to be refined and 
reformulated as new cases arise. […] Judges try to keep track of old cases and reformulate the rules of 
decision making as tested by new, unanticipated ones. But a mature or complete rule is more likely to 
have been reconstructed from a line of cases than to be found fully and precisely stated and explained 

in the latest case in the line. It falls to the law professors to clean up after the judges by making explicit 
in treatises, articles, and restatement the rules implicit in the various lines of cases, identifying outliers, 
explicating policy grounds, and charting the path of future development.” (POSNER, Richard A. How 
judges think. United States of America: Harvard University Press, 2010, pp. 210-211). Tradução livre: 
“Eles são vitais porque os juízes estão decidindo os casos, em vez de tentar formular um código. Ao 
explicar uma decisão, eles geralmente declaram uma regra na esperança de fornecer orientação para 

casos futuros e encerram o caso sob ela. Mas eles não podem ver o futuro claramente, em parte porque 
um sistema de casos concentra a atenção do juiz no caso em questão. Portanto, as regras precisam 
ser refinadas e reformuladas à medida que surgem novos casos. [...] Os juízes tentam acompanhar 
casos antigos e reformular as regras de tomada de decisão, testadas por casos novos e imprevistos. 
Porém, é mais provável que uma regra madura ou completa tenha sido reconstruída a partir de uma 
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Por estas razões, esta pesquisa se propõe a traçar limites ou buscar um 

equilíbrio entre a perspectiva utilitarista da administração da justiça e o 

reconhecimento das garantias do devido processo legal, para a interpretação dos 

incisos e parágrafos do art. 489 do Código de Processo Civil e dispositivos 

correspondentes ao tema. Buscar-se-á, em última medida, identificar os elementos 

que caracterizam uma motivação suficiente, que assegure o exercício pleno da 

jurisdição sem descuidar de questões pragmáticas. 

O Código de Processo Civil de 2015 – e as reformas que o precederam – 

acertadamente se preocupou com o aspecto utilitarista acima considerado. Institutos 

como a súmula vinculante (Constituição Federal de 1988, art. 103-A) e a repercussão 

geral (Constituição Federal de 1988, art. 102, § 3º; Código de Processo Civil, art. 

1.035), trazidas pela Emenda Constitucional n. 45/2004, os recursos especial e 

extraordinário repetitivos (Código de Processo Civil, art. 1.036 e ss.), o incidente de 

resolução de demandas repetitivas (Código de Processo Civil, arts. 976 e ss.), se bem 

utilizados, deverão “desafogar” o Poder Judiciário em boa medida, atendendo não só 

à garantia da duração razoável do processo (Constituição Federal de 1988, art. 5º, 

LXXVIII; Código de Processo Civil, art. 4º), como também a postulados de eficiência 

e de razoabilidade317. 

De outra parte e em igual medida, o Código de Processo Civil positivou direitos 

e garantias no plano infraconstitucional (Livro I, Título Único, Capítulo I), dentre os 

quais o contraditório (art. 9º), a vedação às decisões surpresa (art. 10) e a própria 

motivação das decisões (art. 11). Não bastasse a inovação trazida pelos parágrafos 

do art. 489, o tema da motivação ainda ganha destaque no plano recursal, por 

exemplo, ao possibilitar a impugnação de questões resolvidas na fase de 

conhecimento em sede de contrarrazões de apelação (Código de Processo Civil, 

art.1009, § 1º), além da admissão implícita de elementos para fins de interposição de 

recurso especial ou extraordinário, ainda que os embargos de declaração sejam 

 
linha de casos do que encontrada de maneira completa, precisa e explicada no último caso. Cabe aos 
professores esclarecer o trabalho dos juízes explicitando em tratados, artigos e reformulações as regras 
implícitas nas várias linhas de casos, identificando discrepâncias, explicando os fundamentos da 
política e traçando o caminho do desenvolvimento futuro”.  
317 E, por conseguinte, a previsão pelo Novo Código da concessão de tutela de evidência na hipótese 
em que “as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese 
firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante” (Código de Processo Civil 2015, 
art. 311, II) e o cabimento da reclamação (Constituição Federal de 1988, art. 103-A, § 3º; Código de 
Processo Civil, art. 988, III). 
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inadmitidos ou rejeitados (art. 1.025)318. 

Analisaremos a seguir a motivação, existente ou não, suficiente ou não, da 

decisão que se limita a reproduzir as alegações trazidas na petição inicial ou na 

defesa: a transcrição de trechos da demanda ou da defesa como razões de decidir; a 

motivação per relationem e aliunde.  

 

5.1.  A motivação, existente ou não, suficiente ou não, da decisão que se limita 
a reproduzir as alegações trazidas na petição inicial ou na defesa: a 
transcrição de trechos da demanda ou da defesa como razões de decidir 
  

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por maioria de votos, já 

decidiu que a reprodução de fundamentos declinados pelas partes, pelo Ministério 

Público ou por outras decisões atendem ao comando normativo, e também 

constitucional, de fundamentação das decisões (EREsp 1021851/SP319).  

Os votos divergentes apresentados na ocasião, por sua vez, consideraram:  

 

não se nega que, no dispositivo e na transcrição de uma sentença, se ut ilizem 
pareceres, argumentações das partes. Mas há necessidade de que, ao fazê-

lo, não se limite apenas à mera cópia e à mera transcrição. Há necessidade 
de uma fundamentação própria do magistrado, senão iríamos também ferir 
visceralmente o comando constitucional do art. 93, IX, que exige uma 
fundamentação, uma motivação (voto vencido do Ministro Massami Uyeda).  

 

Na ocasião, ao acompanhar a divergência, a Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura ponderou: “é possível utilizarem-se de trechos das peças ministeriais como 

fundamento; isso ninguém está negando. O problema é a transcrição literal como 

razão de decidir sem qualquer acréscimo do juízo de convicção do julgador”. 

Rodrigo Ramina de Lucca condena solenemente tal prática: 

 

 
318 Tal dispositivo provavelmente ensejará o cancelamento da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de 
Justiça, de modo a admitir o prequestionamento implícito, na linha adotada pelo Supremo Tribunal 

Federal: “O que, a teor da Súmula 356, se reputa carente de prequestionamento é o ponto que, 
indevidamente omitido pelo acórdão, não foi objeto de embargos de declaração; mas, opostos esses, 
se, não obstante, se recusa o Tribunal a suprir a omissão, por entendê-la inexistente, nada mais se 
pode exigir da parte, permitindo-se-lhe, de logo, interpor recurso extraordinário sobre a matéria dos 
embargos de declaração, e não sobre a recusa, no julgamento deles, de manifestação sobre ela’”. 
(Supremo Tribunal Federal-RF 347/273). NEGRÃO, Theotonio; GOUVÊA, José Roberto F. Código de 

Processo Civil e legislação processual em vigor. 40. ed. São Paulo: Saraiva, 2007, nota 2 ao art. 
321 do RISTF, p. 2089. Sobre o tema:  ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se 
motiva uma decisão judicial? 3. ed. São Paulo: RT, 2017, pp. 570-571. 
319 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. EREsp 1.021.851/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, 
j. 28-06-2012, DJe 04-10-2012. 
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Ainda menos legítima é a motivação per relationem que empresta razões de 
parecer do Ministério Público, de pareceres contratados por uma das partes 
ou mesmo de petições. Com efeito, o julgador poderá citá-los e utilizá-los 
como parâmetro para a decisão, mas a motivação é um ato de justificação da 
atividade jurisdicional. São as razões do Estado-juiz para julgar como julgou. 

Transcrever razões alheias e abster-se de fazer qualquer observação sobre 
o caso concreto certamente não atinge os propósitos do dever de 
motivação320. 

 

Em comentário ao art. 158, § 2º, do Código de Processo Civil português321, 

José Rogério Cruz e Tucci faz referência indireta à lição de Abílio Neto: “como o que 

se proíbe é a mera adoção das razões das partes, [...], os pretórios portugueses têm 

admitido a motivação per relationem, ou seja, não se coloca óbice a que dos acórdãos 

[...] constem os fundamentos da sentença recorrida”322. Em suma síntese, a mera 

transcrição das alegações das partes não basta a uma motivação suficiente, que 

pressupõe uma dialética na análise de argumentos favoráveis e contrários ao mérito 

da demanda ou da defesa. 

 

5.2. A motivação do acórdão que mantém a sentença ou decisão recorrida por 
seus próprios fundamentos  

 

Ao analisar os problemas da aplicação do dever de motivar, Michele Taruffo 

registra que a invocação da motivação como “iter lógico-jurídico mediante o qual o juiz 

chegou à decisão” pela corte superior italiana serve “não tanto para viabilizar uma 

efetiva aplicabilidade da regra de motivação, mas sim para, na maior parte dos casos, 

levar à exclusão da subsistência em concreto de qualquer vício de motivação na 

sentença recorrida”323. 

Tome-se, por exemplo, o problema da motivação per relationem. Michele 

Taruffo identifica duas hipóteses comuns deste fenômeno: quando o juiz de segundo 

 
320 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 235.  
321 Decreto-Lei n. 44 129, de 28 de dezembro de 1961, art. 158. Dever de fundamentar a decisão 1 – 
As decisões proferidas sobre qualquer pedido controvertido ou sobre alguma dúvida suscitada no 

processo são sempre fundamentadas. 2 – A justificação não pode consistir na simples adesão aos 
fundamentos alegados no requerimento ou na oposição. O Novo Código de Processo Civil português 
(Lei 41/2013) trata do tema em seu art. 154. Dever de fundamentar a decisão 1 – As decisões proferidas 
sobre qualquer pedido controvertido ou sobre alguma dúvida suscitada no processo são sempre 
fundamentadas. 2 – A justificação não pode consistir na simples adesão aos fundamentos alegados no 
requerimento ou na oposição, salvo quando, tratando-se de despacho interlocutório, a contraparte não 

tenha apresentado oposição ao pedido e o caso seja de manifesta simplicidade.  
322 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 72. 
323 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 349. 
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grau acolhe como razões de decidir os fundamentos da decisão recorrida e “toda vez 

que o juiz reenvia à justificação formulada em um juízo diverso ou genericamente à 

jurisprudência existente sobre a matéria”324. 

Parte da doutrina denomina o segundo fenômeno motivação aliunde, em que 

se faz remissão às razões expendidas em atos produzidos em outro processo325.  

Michele Taruffo registra uma posição à época dominante da jurisprudência que 

adota posição intermediária, condicionando a legitimidade da motivação per 

relationem  

[...] à verificação de requisitos específicos, entre os quais essencialmente o 
fato de que o segundo juiz demonstre ter valorado criticamente a procedência 
e a suficiência da argumentação que recepciona, confirmando-a mediante a 
refutação dos fundamentos recursais propostos contra a sentença de primeiro 
grau.326  

 

Teresa Arruda Alvim, que também menciona expressamente a lição de Michele 

Taruffo, parece se filiar a esta posição intermediária ao afirmar: “não se admite a 

motivação per relationem quando é exclusivamente per relationem, ou seja, quando o 

magistrado se limita a remeter a fundamentação à de outra decisão”. Defende a autora 

que a motivação receba justificação autônoma, que “pelo menos, [...] o juiz exprima 

um juízo de idoneidade (próprio) a respeito da motivação da outra decisão”327. 

João Batista Lopes, igualmente, sustenta: “o mero aproveitamento de trabalho 

alheio, sem outras considerações ou análise crítica, não pode ser admitido”328.  

No mesmo sentido é o entendimento de Araken de Assis, para quem cumpre 

ao magistrado “responder à crítica formulada no recurso contra a sentença, dizer por 

que o ato está de acordo com a justiça, a verdade e o direito”, em outras palavras, 

“demonstrar que considerou as razões do recurso – que é pretensão autônoma –, e, 

nada obstante, encampou como próprios os argumentos do ato impugnado”329.  

 
324 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 353. 
325 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 

1987, p. 18. A distinção é adotada por Rodrigo de Lucca (LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de 
motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 233). 
326 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 353. 
327 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 185. 
328 LOPES, João Batista. Princípio da fundamentação das decisões judiciais. In: Processo civil 
contemporâneo. Estudos em homenagem ao professor Gelson Amaro de Souza. São Paulo: Lualri, 
2018, p. 137. 
329 ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro – parte geral: institutos fundamentais. t. I. v. 2. 2. ed. 
São Paulo: RT, 2016, pp. 1.368-1.369. 
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É evidente que essa “justificação autônoma” ou “valoração crítica”, pelo juízo 

recursal, dos fundamentos da decisão impugnada, constitui critério ambíguo e 

variável330. Michele Taruffo registra: “a jurisprudência afirma que o juízo recursal não 

é obrigado a motivar especificamente a recepção dos argumentos usados na 

sentença, se os fundamentos recursais não são suficientemente específicos ou se já 

foram rebatidos pelo juiz de primeiro grau”331. 

A segunda acepção da motivação per relationem cogitada por Michele Taruffo 

tem íntima relação com o vício positivado no art. 489, § 1º, V, do Código de Processo 

Civil. Evidente, como reconhece o autor, de que aqui não se cuida da invocação de 

precedentes obiter dictum, em reforço argumentativo332. A alusão a precedentes, pura 

e simples, é tida por Michele Taruffo como verdadeira “não motivação, sobre a qual é 

evidentemente impossível qualquer tipo de controle”.333 

O autor ainda destaca o problema da alusão a máximas que, longe de constituir 

apenas uma questão de estilo, revela “adesões acríticas à autoridade do precedente 

e a renúncia do juiz a raciocinar autonomamente a respeito do fundamento racional 

da decisão”.334 

Em suma, uma motivação suficiente nestes casos exige a “demonstração da 

aplicabilidade das regras que essas [precedentes] enunciam ao caso concreto 

decidido, além da demonstração da sua própria adequabilidade jurídica”335. 

Seguindo a mesma linha de Michele Taruffo e Teresa Arruda Alvim, José 

Rogério Cruz e Tucci não era categórico quanto à nulidade absoluta da motivação per 

relationem, mas apenas daquela “imperfeita”, “que se cingem à mera adoção das 

razões de uma das partes, ou de elementos estranhos aos autos”336. Na vigência do 

Código de Processo Civil de 1973, José Rogério Cruz e Tucci sustentou a nulidade 

do acórdão “que simplesmente faça menção aos fundamentos do julgamento 

 
330 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 355. 
331 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 

Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 355. 
332 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 357. 
333 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 358. 
334 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 

Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 359. 
335 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 359. 
336 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 142. 
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impugnado, sem manifestar-se, no âmbito da matéria devolvida, sobre o objeto do 

recurso”337. Assim sustenta conforme o princípio da dialeticidade que orienta a 

atividade recursal338. A menção à “mera adoção” e ao advérbio “simplesmente” indica 

a posição do autor pela possibilidade de adoção de tal sistemática de motivação caso 

estes óbices sejam superados. 

Alguns autores, porém, rechaçam inteiramente a motivação per relationem339. 

Para Rodrigo Ramina de Lucca, “a motivação aliunde é, em determinados casos, 

aceitável e a motivação per relationem é, em qualquer situação, o mesmo que falta de 

motivação”340. Segundo o autor, a motivação aliunde seria aceitável se e somente se 

a causa versar sobre questões exclusivamente de direito, for análoga à que foi julgada 

pela decisão “apropriada”; e não contiver alegações fáticas ou jurídicas não 

contempladas pela decisão “apropriada”. Rodrigo Ramina de Lucca elenca 

deliberadamente os mesmos requisitos previstos para a rejeição liminar do pedido, 

prevista pelo art. 285-A do Código de Processo Civil de 1973, e defende a validade 

deste expediente341. Já a negativa absoluta à motivação per relationem é justificada 

pelo autor em atenção à dialeticidade que deve orientar toda a atividade jurisdicional, 

inclusive em sede recursal. Sobre o tema, Michele Taruffo chega a ponderar que o 

reconhecimento da função extraprocessual da motivação, em última medida, deveria 

ensejar uma radical exclusão da motivação per relationem342. 

Embora consideradas as críticas e as posições da doutrina, a motivação per 

relationem vem sendo adotada amplamente pelos tribunais, inclusive com o aval dos 

tribunais superiores343. A 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu que “não 

causa ofensa à Constituição a decisão adotante das razões de julgar do ato recorrido”, 

 
337 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 128. 
338 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 129. 
339 Thaís Francesconi sustenta que “não há como se admitir que o julgador deixe de expor as suas 
razões de decidir – de fato e de direito – e se restrinja a fazer uma simples referência a algum ato 

processual constante ou não dos autos”. (FRANCESCONI, Thaís Regina Henrique. O dever de 
fundamentação das decisões judiciais. Dissertação (Mestrado em Direito). Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP), São Paulo, 2019, p.  21). 
340 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 233. 
341 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 

Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 234. 
342 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, pp. 355-356. 
343 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgRg no AREsp 197.772/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
2ª T., j. 27-10-2015, DJe 20-11-2015. 
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tendo o voto condutor admitido que “não é raro sermos obrigados, até por premência 

ou por pouco tempo, a nos reportar a razões contidas em decisões de instâncias 

inferiores” (AgRg no Ag 16.157/SP344).  

Houve, porém, ocasiões em que o Superior Tribunal de Justiça condenou tal 

prática, a exemplo do quanto decidiu sua 4ª Turma no REsp 493.625/PA345, ocasião 

em que foi registrado: “é nulo o acórdão que mantém a sentença pelos seus próprios 

fundamentos, por falta de motivação, tendo o apelante o direito de ver solucionadas 

as teses postas na apelação”. No mesmo sentido, no julgamento do REsp 8.416/SP346, 

o Ministro Eduardo Ribeiro externou sua preocupação em relação à dialeticidade:   

[...] a fórmula já é, em princípio, de ser recebida com reservas, na medida em 
que se tenha como apta a dispensar a outra fundamentação. Não sou 

evidentemente o primeiro a notar que se a lei exige decline o recorrente as 
razões de sua inconformidade, a isso corresponderá o dever do julgador de 
expor os motivos porquê não as tem como procedentes. Admita-se que basta 
invocar-se a motivação da sentença quando o recorrente se limite a repartir 
argumentos por ela já examinados. Não assim, entretanto, se as razões do 
recurso procedem a crítica dos que foram dados pelo veredito, procurando 

mostrar que inconstantes. 

A motivação per relationem é amplamente utilizada em sede recursal pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, contando inclusive com previsão 

regimental expressa. Com efeito, o art. 252 do Regimento Interno do Tribunal 

dispunha: “nos recursos em geral, o relator poderá limitar-se a ratificar os fundamentos 

da decisão recorrida, quando, suficientemente motivada, houver de mantê-la”.  

A violação do dever de motivação pelo Tribunal de Justiça paulista ao 

confirmar, em sede de apelação, sentenças por seus próprios fundamentos, 

invocando tal disposição regimental foi suscitada ao Superior Tribunal de Justiça em 

diversas oportunidades, tendo aquele Tribunal Superior confirmado a validade da 

motivação per relationem (HC 220.812/SP347). Em alguns casos, o Superior Tribunal 

de Justiça externou circunstância de que o Tribunal a quo “ainda que de maneira 

sucinta, [...] externou as suas convicções formadas após o cotejo das alegações 

recursais com a decisão recorrida, utilizando-se, de maneira complementar, do 

aludido dispositivo regimental para embasar seu voto”, de maneira que se afastou a 

 
344 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgRg no Ag 16.157/SP, Rel. Min. Claudio Santos, 3ª T., j. 10-
03-1992, DJ 17-12-1992, p. 24.242. 
345 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 493.625/PA, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª 

T., j. 26-06-2003, DJ 29-09-2003, p. 262. 
346 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 8.416/SP, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, 3ª T., j. 20-08-
1991, DJ 09-09-1991, p. 12.197. 
347 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça, HC 220.812/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª T., j. 26-06-2012, 
DJe 01-08-2012. 
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alegada violação ao dever de motivação. A perspectiva endoprocessual do Superior 

Tribunal de Justiça ao analisar o tema é evidente pelos fundamentos do acórdão, ao 

concluir que “os fundamentos que levaram o Tribunal de origem a manter o édito 

repressivo foram externados no acórdão objurgado, viabilizando, assim, o manejo dos 

meios de impugnação e controle cabíveis” (HC 211.124/SP348). 

Mesmo diante desta previsão regimental, a motivação per relationem não foi 

admitida pelo Superior Tribunal de Justiça na hipótese em que “sequer foram 

transcritos os trechos das mencionadas peças que pudessem indicar a motivação que 

estaria sendo acolhida, de modo a se desprover o recurso da defesa” (HC 

176.238/SP). Confira-se a ementa do julgado: 

 
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ARGUIÇÃO DE 
NULIDADE POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO QUE ADOTA 
COMO RAZÕES DE DECIDIR MOTIVAÇÃO CONTIDA NA SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU E EM PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO. REGIME 

INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. EIVA RELATIVA À AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO RECONHECIDA. PEDIDO REMANESCENTE 
PREJUDICADO. CONCESSÃO DA ORDEM. 
1. Não se desconhece a existência de inúmeros julgados, tanto desta Corte 
Superior, quanto do Supremo Tribunal Federal, que afastam a alegação de 
nulidade pela suposta ofensa ao artigo 93, inciso X, da Constituição Federal, 

quando a autoridade judiciária, ao fundamentar sua decisão, reporta-se à 
sentença ou ao parecer ministerial. 
2. Contudo, conquanto se admita que o magistrado reenvie a fundamentação 
de seu decisum a outra peça constante do processo, e ainda que se permita 
que a motivação dos julgados seja sucinta, deve-se garantir, tanto às partes 
do processo, quanto à sociedade em geral, a possibilidade de ter acesso e 

de compreender as razões pelas quais determinada decisão foi tomada. 
3. Na hipótese dos autos, o julgado colegiado não atende ao comando 
constitucional, porquanto não apresenta de forma mínima os fundamentos 
que ensejaram a negativa de provimento do apelo interposto pela defesa do 
paciente, de modo que o reconhecimento de sua nulidade é medida que se 
impõe. 

4. Reconhecida a eiva do acórdão impugnado, resta prejudicado o pedido 
remanescente constante da impetração, referente à suposta fixação de 
regime mais gravoso como o inicial para o resgate da reprimenda corporal, já 
que o julgamento do apelo defensivo deverá ser refeito, com a efetiva 
exposição dos fundamentos da decisão. 
5. Ordem concedida para, reconhecendo a nulidade do acórdão por falta de 

motivação, determinar que seja realizado novo julgamento da apelação 
interposta pelo paciente, promovendo-se a devida fundamentação do 
decisum. 
(STJ, HC 176.238/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, 5ª T., j. 24/05/2011, DJe 
01/06/2011) 

  

Anote-se que o tema não é de preocupação exclusiva do processo civil, 

havendo no processo penal igual questionamento. Tome-se por exemplo o acórdão 

 
348 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça, HC 211.124/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, 5ª T., j. 18-10-2011, 
DJe 09-11-2011. 
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proferido no AgRg no AgRg no AREsp 161.202/SP349, em que afastada a violação ao 

art. 381, III, do Código de Processo Civil, ocasião em que a validade da motivação per 

relationem foi, curiosamente, motivada per relationem350, com a observação de que 

esta técnica, “embora não seja uma prática recomendável, não traduz, por si só, 

afronta ao art. 93, IX, da Constituição da República”.  

Nova redação do dispositivo, após o Assento Regimental n. 562/2017, que 

buscou adequar o Regimento ao Código de Processo Civil de 2015, manteve a 

previsão de motivação per relationem em novo contexto:   

 
RITJSP, art. 252. Nos recursos em geral, o relator poderá limitar-se a ratificar 
os fundamentos da decisão recorrida, quando, suficientemente motivada, 
houver de mantê-la, apreciando, se houver, os demais argumentos recursais 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada no julgamento. (Art . 252 

com redação dada pelo Assento Regimental n. 562/2017). 
 

A necessidade de analisar “os demais argumentos recursais capazes de, em 

tese, infirmar a conclusão adotada no julgamento” corrige, conquanto parcialmente, 

os óbices levantados pela doutrina quanto à dialeticidade recursal. De outra parte, a 

previsão de que o relator “limitar-se-á a ratificar os fundamentos da decisão recorrida” 

indica não haver a exigência de “justificação autônoma” ou “valoração crítica”, pelo 

juízo recursal, dos fundamentos da decisão impugnada, como defendem Michele 

Taruffo e Teresa Arruda Alvim. A prática forense confirma, outrossim, que este juízo 

crítico nem sempre é realizado pelos tribunais. 

Ainda que compreendamos a preocupação dos tribunais por uma prestação 

jurisdicional célere e com o elevado estoque de processos que assolam o Poder 

Judiciário, acolhemos as ponderações de Michele Taruffo e Teresa Arruda Alvim como 

condição à boa aplicação da motivação per relationem. Sustentamos, outrossim, a 

necessidade de que o tribunal ad quem observe a dialeticidade recursal, de modo a 

analisar os argumentos que porventura não tenham sido resolvidos pela decisão 

recorrida ou pelo precedente invocado. Afinal, ao ônus da parte em impugnar 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida para conhecimento de seu 

recurso (art. 932, III) corresponde o direito de ter seus argumentos efetivamente 

apreciados. 

 
349 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgRg no AgRg no AREsp 161.202/SP, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, 5ª T., j. 06-02-2014, DJe 13-02-2014. 
350 “Em que pesem os argumentos apresentados pela parte, a decisão agravada não merece reparos, 
porquanto proferida em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, merecendo ser 
mantida pelos seus próprios fundamentos”. 
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Nesse contexto, ponderamos inicialmente que a utilização da motivação per 

relationem para casos simples é não só recomendada, como expressamente prevista 

no âmbito dos Juizados Especiais, a teor do art. 46 da Lei n. 9.099/1995351, no âmbito 

da jurisdição civil, e do art. 82, § 5º, no âmbito da jurisdição criminal, imbuídos ambos 

do espírito de simplicidade e celeridade que orienta tal procedimento (Lei n. 

9.099/1995, arts. 2º e 82, § 5º). Anote-se que o Supremo Tribunal Federal afastou a 

alegação de violação ao art. 93, IX, da Constituição Federal de 1988 nestes casos, 

como se vê do acórdão proferido no HC 86.533/SP352. 

A utilização da técnica de motivação aliunde também deve ser incentivada para 

se decidir pela improcedência liminar do pedido, tanto que se aplica apenas a causas 

que dispensem a fase instrutória e apresentem pedido que contrariem entendimentos 

que se espera pacificados pelos tribunais (art. 332)353. Evidente que, nestes casos, a 

menção ao enunciado de súmula, ao acórdão firmado em sede recursal repetitiva e 

ao entendimento firmado em IRDR e IAC é essencial para a completa motivação da 

decisão. 

Há que se analisar, por fim, a previsão contida no § 3º do art. 1.021 do Código 

de Processo Civil, que veda ao relator limitar-se a reproduzir os fundamentos da 

decisão agravada para negar provimento ao agravo interno. A topologia do dispositivo 

– prevista apenas para o agravo interno –, associada à ausência de vedação expressa 

à motivação per relationem dentre as hipóteses do § 1º do art. 489 do Código de 

Processo Civil, nos levam a buscar uma justificação específica para tal vedação 

apenas em sede de agravo interno e, de outra parte, não recomendam uma 

interpretação extensiva de tal regra, no sentido de proibir a motivação per relationem 

em qualquer outra sede recursal. Dentre as justificativas plausíveis, parece-nos mais 

acertado recorrer à lição de José Carlos Barbosa Moreira, de que, sendo a motivação 

uma garantia processual, com maior rigor esta deve ser respeitada nos casos em que 

as instâncias superiores venham a proferir a última palavra sobre a causa. Sem 

 
351 Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do 
processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios 
fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão. 
352 Sem maiores digressões sobre a matéria. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. HC 86533, Rel. Min. 
Eros Grau, 1ª T., j. 08-11-2005, DJ 02-12-2005. 
353 A expressão “causas que dispensem a fase instrutória” (Código de Processo Civil 2015, art. 332) 

pode dar ensejo a indevidas interpretações ampliativas da improcedência liminar do pedido. A 
controvérsia sobre questões de fato só será bem delimitada após a fixação dos pontos controvertidos, 
para o que imprescindível se faz o contraditório. Em juízo perfunctório, parece-nos mais feliz a 
expressão trazida pelo art. 285-A do Código de Processo Civil 1973, que se referia à “matéria 
controvertida unicamente de direito”. 
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prejuízo da oposição de embargos de declaração, o agravo interno não raro é a última 

oportunidade de diálogo da parte sobre a causa. Com efeito, a sustentação oral nesta 

ocasião é excepcional (art. 937, § 3º) e já terá a parte sucumbente se deparado com 

decisão monocrática desfavorável a sua pretensão recursal (art. 1.021). A vedação à 

motivação per relationem representa, pois, uma intenção de que este último remédio 

recursal receba maior atenção por parte do relator e do colegiado. Infelizmente, a 

previsão crescente de que tais casos sejam julgados em plenário virtual parece indicar 

caminho oposto354. 

 

5.3. Gradação de uma motivação suficiente conforme a natureza do ato 
decisório  

 
A exigência de maior ou menor motivação é condicionada a maior ou menor 

complexidade da demanda a ser julgada. Evidente que casos simples, que não 

demandem complexa discussão probatória ou tragam questões de direito já 

pacificadas pela jurisprudência desafiam motivações mais simples. São os hard cases 

que despertam mais discussões em torno da motivação355. 

Rodrigo Ramina de Lucca registra, dentre outras correntes, a tentativa de 

Ricardo Luis Lorenzetti em conjugar modelos lógico-dedutivo e argumentativo de 

raciocínio judicial. Em suma, casos mais simples ainda poderiam ser explicados por 

um modelo lógico dedutivo de silogismo judicial, ao passo que casos complexos 

demandariam a adoção de um modelo argumentativo356.  

Neste sentido, não se faz qualquer reserva à expectativa de que as decisões 

proferidas no âmbito dos Juizados Especiais sejam simplificadas, apresentando os 

elementos de convicção do juiz, com breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em 

audiência, como prevê o art. 38 da Lei n. 9.099/1995. Por outro lado, reservas podem 

ser feitas à previsão legal de dispensa do relatório357, parte fundamental da decisão 

que ganha traços de ostracismo quando comparado à atenção dedicada ao dispositivo 

 
354 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Resolução n. 587/2016. 
355 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 192. 
356 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, pp. 181-182. A identificação do modelo aplicável se daria 
conforme o seguinte procedimento: “a) primeiro são aplicadas dedutivamente as regras válidas; b) em 

seguida o resultado da dedução é controlado de acordo com os precedentes judiciais; c) se os dois 
primeiros passos não forem suficientes para alcançar-se a decisão, então se está diante de um caso 
difícil que deverá ser resolvido por princípios; d) caso a solução seja definida por paradigmas, esses 
devem ser explicados e harmonizados”.    
357 Lei n. 9.099/1995, art. 38.  
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e, mais recentemente, à motivação dos pronunciamentos do magistrado. Anote-se, 

ainda que ousemos discordar, a posição de Teresa Arruda Alvim de que “a motivação 

da decisão é integrada pelo relatório e pela motivação, em sentido estrito”358. 

Dispunha o art. 165 do Código de Processo Civil de 1973 que “as sentenças e 

acórdãos serão proferidos com observância do disposto no art. 458; as demais 

decisões serão fundamentadas, ainda que de modo conciso”. O art. 459 do Código 

revogado também dispunha: “nos casos de extinção do processo sem julgamento do 

mérito, o juiz decidirá em forma concisa”. Embora não haja correspondência para tais 

artigos no Código de Processo Civil de 2015, parece-nos não haver óbice que esta 

sistemática continue a ser aplicada359. 

Na vigência do Código de Processo Civil de 1973, José Rogério Cruz e Tucci 

também defendia uma motivação concisa nos casos de reconhecimento da 

procedência do pedido (art. 269, II), transação (269, III), reconhecimento de prescrição 

ou decadência (art. 269, IV), e renúncia do autor à pretensão sobre a qual se funda a 

ação (art. 269, V)360. Nestas hipóteses de falsas sentenças de mérito (Código de 

Processo Civil de 2015, art. 487, III) – para usar a expressão de Cândido Rangel 

Dinamarco361 – a litigiosidade mitigada admite uma motivação mais simplificada.  

O mesmo se diga nos casos de jurisdição voluntária, em que o juiz não é 

obrigado a observar critério de legalidade estrita, podendo adotar em cada caso a 

solução que considerar mais conveniente ou oportuna (Código de Processo Civil, art. 

72, parágrafo único). 

 
358 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 183. 
359 Esta também é a posição defendida por Thaís Francesconi: “não nos parece que a ausência de 
permissivo legal para que seja proferida uma decisão concisa signifique automática vedação para a 

brevidade no ato decisório. Ser breve não implica, necessariamente, ser desmotivado, e vice-versa. O 
juiz não precisa ser prolixo. A sua fundamentação pode ser concisa ou sucinta”. (FRANCESCONI, 
Thaís Regina Henrique. O dever de fundamentação das decisões judiciais. Dissertação (Mestrado 
em Direito). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), São Paulo, 2019, p. 50). No 
mesmo sentido é o Enunciado n. 10 da ENFAM: “A fundamentação sucinta não se confunde com a 
ausência de fundamentação e não acarreta a nulidade da decisão se forem enfrentadas todas as 

questões cuja resolução, em tese, influencie a decisão da causa”. Ainda nesse sentido é a posição de 
José Rogério Cruz e Tucci (CRUZ E TUCCI, José Rogério. Comentários ao Código de Processo 
Civil: (arts. 485 ao 538). 2.ed. rev. e atual. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018 – Coleção 
Comentários ao Código de Processo Civil; v. VIII. Direção Luiz Guilherme Marinoni; coordenação Sérgio 
Cruz Arenhart e Daniel Mitidiero. p. 103). 
360 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 

1987, p. 114. O autor igualmente refere-se à motivação concisa das decisões homologatórias nos casos 
em que houver concordância com cálculos de liquidação (art. 605), com a demarcação (art. 958) e de 
partilha amigável (art. 1.026). 
361 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. v. 3. 5. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2004, pp. 193-194. 
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Em interpretação aos arts. 165 e 459 do Código de Processo Civil de 1973, 

José Rogério Cruz e Tucci sustentava que os atos decisórios de natureza 

interlocutória poderiam ser concisamente motivados362. A alteração das definições de 

sentença e decisão interlocutória – ainda sob a égide do Código de Processo Civil de 

1973, pela Lei n. 11.232/2005, e aperfeiçoada pelo art. 203 do Código de Processo 

Civil vigente – nos leva a ressalvar tal posição, ao menos no que tange aos casos de 

julgamento antecipado parcial de mérito, objeto de decisão interlocutória363, 

impugnável por agravo de instrumento (Código de Processo Civil, art. 356, § 5º). 

Quanto aos despachos, parece-nos razoável a posição de Thaís Francesconi 

de que estes devem ser motivados “se tiverem um conteúdo mínimo de motivação e, 

sobretudo, se causarem prejuízo à parte, quando, então, serão considerados como se 

fossem decisões interlocutórias”364. Na mesma linha, Olavo de Oliveira Neto sustenta 

que não há necessidade de fundamentar os despachos na medida em que estes não 

carregam o traço de substitutividade que caracteriza a função jurisdicional, já que nada 

decidem365.  

  

 
362 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 109. 
363 BUENO, Cassio Scarpinella (coord.). Comentários ao Código de Processo Civil. v. 2. São Paulo: 
Saraiva, 2017, p. 175. 
364 FRANCESCONI, Thaís Regina Henrique. O dever de fundamentação das decisões judiciais. 

Dissertação (Mestrado em Direito). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), São 
Paulo, 2019, p. 54. 
365 OLIVEIRA NETO, Olavo de. Princípio da fundamentação das decisões judiciais. In: LOPES, Maria 
Elizabeth de Castro; OLIVEIRA NETO, Olavo de. Princípios processuais civis na Constituição. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2008, p. 204. 
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6. MOTIVAÇÃO E CONSEQUENCIALISMO  
 

Conforme exposto no início desta dissertação, a constatação de que a 

interpretação e a aplicação do direito demandam ponderação entre fatos, valores e 

normas, resultando a decisão judicial não apenas em um pronunciamento de 

autoridade, mas em um ato de convencimento, conferiu ao Poder Judiciário maior 

protagonismo. 

Há tempos o Poder Judiciário já era chamado a anular atos lesivos ao 

patrimônio público, por provocação de qualquer cidadão, em sede de ação popular 

(Lei n. 4.717/1965, art. 1º; Constituição Federal de 1946, art. 141, § 38; Constituição 

Federal de 1988, art. 5º, LXXIII). Sem prejuízo da ação popular, a Lei n. 7.347/1985 

disciplinou a ação civil pública para responsabilizar danos morais e patrimoniais 

causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 

estético, histórico, turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou 

coletivo, por infração da ordem econômica, à ordem urbanística, à honra e à dignidade 

de grupos raciais, étnicos ou religiosos, assim como ao patrimônio público e social, 

outorgando legitimidade concorrente para sua propositura ao Ministério Público, aos 

entes públicos lesados e à sociedade civil organizada (arts. 1º e 5º). 

Acompanhadas destas iniciativas e dos tipos penais clássicos366, foram 

reforçados por tipos penais especiais previstos na Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (Lei n. 8.666/1993) e da responsabilização por atos de improbidade 

administrativa (Lei n. 8.429/1992) e de corrupção – atos lesivos que atentem contra o 

patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública 

ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil (Lei n. 12.846/2013, 

art. 5º). Quanto a estes últimos, a possibilidade de aplicação de graves sanções, como 

a perda de bens e valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, perda da função 

pública, suspensão dos direitos políticos, pagamento de multa civil, ressarcimento ao 

erário, proibição de contratar com o poder público (Lei n. 8.429/1992, art. 12), além de 

penas ainda mais graves como a suspensão ou interdição parcial de atividades da 

pessoa jurídica infratora ou sua dissolução compulsória (Lei n. 12.846/2013, art. 19). 

Ao lado da anulação de atos e contratos administrativos e da punição por 

crimes, atos de improbidade e atos de corrupção e lesão ao patrimônio público, o 

Poder Judiciário é cada vez mais chamado a decidir sobre políticas públicas, o que 

 
366 BRASIL. Código Penal. Crimes contra a administração pública, Título XI. A partir do art. 312. 
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exige uma maior carga de ponderação, dado o aumento exponencial dos efeitos de 

tal decisão sobre múltiplas esferas de direitos. A discussão sobre o fornecimento de 

medicamentos não disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) em 

demandas individuais e seu impacto sobre o orçamento para o custeio da saúde é 

apenas um dentre tantos temas afetos a esta intrigante realidade. 

Todas estas questões suscitam um aumento no dever de motivação das 

decisões judiciais no que se refere à invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou 

norma administrativa, à interpretação de normas sobre gestão pública, à aplicação de 

sanções a agentes públicos e particulares que concorreram, participaram ou se 

beneficiaram de atos de improbidade e atos de corrupção lesivos ao patrimônio 

público, bem como à revisão de atos administrativos, dentre outras hipóteses. 

Nesse sentido, a Lei n. 13.655/2018 acrescentou novas disposições à Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro com o especial intuito de se atentar às 

consequências práticas de decisões proferidas em sede administrativa, controladora 

ou judicial sobre tais causas. Assim,   

 

a) As consequências práticas da decisão devem ser consideradas, ainda que se 

decida com base em valores jurídicos abstratos (art. 20, caput), devendo 

demonstrar a necessidade e a adequação da medida imposta ou da invalidação 

de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face 

de possíveis alternativas (art. 20, parágrafo único); 

b) “A decisão que [...] decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou 

norma administrativa deverá indicar de modo expresso suas consequências 

jurídicas e administrativas” (art. 21, caput), devendo “indicar as condições para 

que a regularização ocorra de modo proporcional e equânime e sem prejuízo 

aos interesses gerais, não se podendo impor aos sujeitos atingidos ônus ou 

perdas que, em função das peculiaridades do caso, sejam anormais ou 

excessivos” (art. 21, parágrafo único);  

c) A interpretação de normas sobre gestão pública deve considerar “os obstáculos 

e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu 

cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados” (art. 22, caput); 

d) A decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, 

processo ou norma administrativa deve considerar as circunstâncias práticas 

que houverem imposto, limitado ou condicionado à ação do agente (art. 22, § 
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1º);  

e) Além da natureza e gravidade da infração, circunstâncias agravantes e 

atenuantes e antecedentes do agente, a aplicação de sanções deverá 

considerar “os danos que dela provierem para a administração pública” (art. 22, 

§ 2º); 

f) “A decisão [...] que estabelecer interpretação ou orientação nova sobre norma 

de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento de 

direito, deverá prever regime de transição quando indispensável para que o 

novo dever ou condicionamento de direito seja cumprido de modo proporcional, 

equânime e eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais” (art. 23); 

g) “A revisão [...] quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa cuja produção já se houver completado levará em conta as 

orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança 

posterior de orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente 

constituídas” (art. 24).  

 

O disposto nos arts. 20 a 30 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

foi recentemente regulamentado pelo Decreto n. 9.830/2019, que traz considerações 

sobre a motivação das decisões. O art. 2º do Decreto prevê que a motivação deverá 

contextualizar os fatos, indicar fundamentos “de mérito e jurídicos” (caput), apresentar 

congruência entre normas e fatos, de forma argumentativa (§ 1º), indicar as normas, 

a interpretação jurídica, a jurisprudência ou a doutrina367 que a embasaram (§ 2º), 

além de poder se constituir em ratificação de notas técnicas, pareceres, informações, 

decisões ou propostas que a precederem (§ 3º). Eis o teor do dispositivo:  

Art. 2º. A decisão será motivada com a contextualização dos fatos, quando 
cabível, e com a indicação dos fundamentos de mérito e jurídicos. 
§1º. A motivação da decisão conterá os seus fundamentos e apresentará a 
congruência entre as normas e os fatos que a embasaram, de forma 
argumentativa. 
§2º. A motivação indicará as normas, a interpretação jurídica, a jurisprudência 
ou a doutrina que a embasaram. 
§3º. A motivação poderá ser constituída por declaração de concordância com 
o conteúdo de notas técnicas, pareceres, informações, decisões ou propostas 
que precederam a decisão.  
 

 
367 Refoge ao objeto desta dissertação investigar se a doutrina constitui fonte do direito, embora seja 
digno de nota a previsão de que esta seja fonte de motivação [...] 
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 Com exceção da previsão de motivação per relationem de que trata do § 3º do 

citado artigo, já largamente adotada na prática, não se verificam disposições 

divergentes às lições trazidas pela doutrina sobre o dever de motivação das decisões 

judiciais. Notam-se tautologias como a previsão de que “a decisão será motivada [...] 

com a indicação dos fundamentos de mérito e jurídicos” (caput) e de que “a motivação 

da decisão conterá os seus fundamentos” (§ 1º). 

  As consequências práticas da decisão baseada em valores jurídicos abstratos, 

prevista pelo art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e 

regulamentada pelo art. 3º do Decreto, rende novas tautologias, como a definição de 

que valores jurídicos abstratos são “aqueles previstos em normas jurídicas com alto 

grau de indeterminação e abstração” (art. 3º, § 1º).  

 O Decreto ainda se vale do conceito jurídico indeterminado, o “exercício 

diligente de atuação” do decisor, para dispor sobre as consequências práticas e 

alternativas a serem vislumbradas para a aplicação de valores jurídicos abstratos (art. 

3º, § 2º) e para as consequências jurídicas e administrativas na invalidação de atos, 

contratos, ajustes, processos ou normas administrativas (art. 4º, § 1º). 

Na realidade, a aplicação destas disposições é que ditará sua extensão e 

efetividade para a boa motivação das decisões. Por ora, contudo, é possível constatar 

que a motivação das decisões judiciais sobre a lesividade de atos ao patrimônio 

público e a invalidade de respectivos atos, contratos ou ajustes administrativos deve 

atentar-se às consequências práticas de tal decisão. Este é mais um elemento a ser 

considerado para a construção de uma motivação suficiente. 
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7. MOTIVAÇÃO EM SEDE RECURSAL  
 

7.1. Problemas de motivação inerentes ao julgamento colegiado  
 

Os problemas em torno do dever de motivar encontrados em julgamentos 

singulares são potencializados pela dinâmica de julgamentos colegiados. Tal se 

verifica não apenas por divergências que resultem em decisões por maioria, como 

também nos casos em que há julgamento unânime quanto ao resultado, mas 

divergente quanto aos seus fundamentos.  

Tomemos o seguinte exemplo para o exame da matéria: apelam autor e réu, 

aquele para majoração do valor de indenização por dano moral, fixado em R$ 50 mil; 

este para devolver ao tribunal o exame de preliminar de prescrição e, no mérito, para 

reduzir a verba indenizatória. Em julgamento colegiado, o relator propõe, de ofício, 

reconhecer a ilegitimidade passiva, o 2º julgador pretende reconhecer a prescrição, 

ao passo que o 3º julgador pretende dar provimento ao recurso do autor para majorar 

a indenização para R$ 100 mil.  

A lei processual busca conciliar tais divergências ao estabelecer uma ordem de 

apreciação das matérias. Assim, as questões preliminares suscitadas no julgamento 

serão decididas antes do mérito (art. 938, caput, primeira parte). O Regimento Interno 

do Tribunal de Justiça de São Paulo é mais minucioso sobre o tema ao dispor: “sempre 

que o objeto da decisão puder ser decomposto em questões distintas, cada uma será 

votada separadamente” (art. 137). No exemplo proposto, o 2º e  o 3º julgadores devem 

se pronunciar sobre a legitimidade passiva, trazida pelo relator por força do efeito 

translativo da apelação; se afastada a preliminar, o relator e o 3º julgador devem se 

pronunciar sobre a prescrição e, apenas se afastada tal matéria preliminar é que se 

poderá passar ao julgamento do mérito (art. 938, caput, segunda parte), sobre o qual 

deverá se pronunciar todo o colegiado, inclusive os julgadores vencidos na questão 

preliminar (art. 939368).  

A divergência também pode se dar quanto ao mérito. Tome-se o exemplo em 

que o relator pretende negar provimento aos recursos para manter a indenização tal 

como fixada, o 2º julgador pretende majorar a indenização para R$ 70 mil e o 3º 

pretende reduzi-la para R$ 40 mil. Há, aqui, divergência quanto à conclusão do 

 
368 Ver, ainda, o art. 136 do RITJSP: “Art. 136. O desembargador vencido em questão de ordem, 
preliminar, prejudicial ou antecedente de mérito, não se exime de proferir voto sobre as demais 
matérias”. 
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julgamento, com dois votos para se negar provimento ao recurso do autor (relator e 3º 

julgador) e dois votos para se negar provimento ao recurso do réu (relator e 2º 

julgador). 

O Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo prevê que 

“quando, na votação de questão indecomponível ou de questões distintas, se 

formarem correntes divergentes, sem que se alcance a maioria exigida, prevalecerá a 

média dos votos ou o voto intermediário” (art. 138); “se os votos de todos os julgadores 

forem divergentes quanto à conclusão, o presidente, cindindo o julgamento, 

submeterá a matéria por inteiro a nova votação” (art. 139, caput), e “tratando-se de 

determinação do valor ou quantidade, o resultado do julgamento será expresso pelo 

quociente da divisão dos diversos valores ou quantidades homogêneas, pelo número 

de juízes votantes” (art. 139, § 1º).  

Ainda sobre o tema, o sistema adotado para julgamentos colegiados por vezes 

poderá suscitar dificuldades para a identificação da ratio decidendi369 dos 

precedentes, especialmente nos casos de deliberações tomadas por maioria:  

  

Essa situação é particularmente agravada pelo fato de que, no Brasil, os 
julgamentos nos tribunais são colegiados, mas o acórdão, quando unânime, 
é relatado por apenas um dos julgadores (embora exista a possibilidade de 
declaração de voto). Não obstante tenha que haver concordância entre os 
julgadores quanto aos fatos relevantes ao processo e à consequência jurídica 

decorrente de tais fatos, que é o que irá moldar o dispositivo, o acórdão 
independe da confluência das razões jurídicas dadas por cada magistrado. 
Um desembargador pode discordar, p. ex., da premissa maior erigida pelo 
relator, mas concordar que, diante dos fatos (aceitos por ambos), o recurso 
deve ser provido. Se não houver distinção entre ratio decidendi e obiter 
dictum, então é possível que não só razões jurídicas completamente 

dissociadas do caso concreto virem precedentes, mas também seriam 
precedentes razões jurídicas dissociadas do caso concreto que não são nem 
mesmo aceitas por todos os julgadores que acordaram no resultado370. 

 

A composição dos fundamentos do acórdão possui especial relevância quando 

se analisa a questão dos precedentes, tema do qual se tratará posteriormente. Por 

ora, convém registrar que o Código de Processo Civil de 2015 ainda trouxe notável 

 
369 “Ratio decidendi é a efetiva razão jurídica pela qual o magistrado decide; e o obiter dictum, que 
significa ‘o que é dito de passagem’, é composto por considerações acessórias, por vezes supérfluas, 
por vezes relevantes, mas que não representam a razão jurídica pela qual os fatos  alegados e provados 

desencadearam a consequência jurídica acolhida pelo magistrado”. (LUCCA, Rodrigo Ramina de. O 
dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 
2016, p. 292). 
370 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 294. 



127 
 

avanço ao reconhecer a importância do voto vencido371, o qual deve ser 

“necessariamente declarado e considerado parte integrante do acórdão para todos os 

fins legais, inclusive de pré-questionamento372” (art. 941, § 3º). 

 

7.2. Adianta alegar violação ao art. 489 em apelação?  
 

A motivação está sujeita a gradações conforme o órgão prolator? 

Já analisamos a questão de acordo com a natureza do ato decisório (decisões 

interlocutórias e sentenças que resolvam ou não o mérito). Não obstante, convém 

examinar se tal gradação se aplica em sede recursal, de acordo com o teor do ato 

impugnado e a natureza dos recursos. 

Este o contexto da primeira provocação lançada no título deste tópico. Ora, se 

a apelação devolve ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada (Código de 

Processo Civil, art. 1.013, caput), cabendo ao tribunal apreciar e julgar todas as 

questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que não solucionadas, relativas 

ao capítulo impugnado (§ 1º), assim como apreciar os demais fundamentos do pedido 

e da defesa não acolhidos pelo juiz (§ 2º) e, em especial, se o tribunal deverá decidir 

desde logo o mérito quando “decretar a nulidade da sentença por falta de 

fundamentação” (§ 3º, IV), há interesse em se arguir a violação da sentença ao art. 

489 do Código de Processo Civil em sede de apelação? Outrossim, há interesse em 

se arguir a omissão da sentença pela via dos embargos de declaração, a fim de que 

a fundamentação seja integrada para, por exemplo, analisar fundamento da defesa 

ignorado pela sentença, assim como outros vícios do § 1º do art. 489? 

Teresa Arruda Alvim sustenta:  

 
Os padrões para que se considere adequadamente fundamentada uma 

sentença proferida por juízo de primeiro grau não são os mesmos que servem 
como parâmetro para se aferir estar ou não adequadamente fundamentada 
uma decisão proferida por órgão de segundo grau de jurisdição, (art. 489, § 
1º), apesar de este dispositivo não fazer esta diferença373.   

 
371 Disposição interessante, pela maximização do dever de motivação, consta do art. 211, § 2º, do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, o qual dispõe que “haverá 
transcrição do áudio de julgamento pela Secretaria:” “nos julgamentos não unânimes” e “nos 
julgamentos unânimes, quando o relator for acompanhado pelos demais julgadores, com acréscimo de 
novos fundamentos”. 
372 O que afasta o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, na Súmula n. 320, na 
vigência do Código de Processo Civil 1973: “A questão federal somente ventilada no voto vencido não 
atende ao requisito do prequestionamento”. 
373 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 110. 
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O efeito devolutivo amplo conferido à apelação e ao agravo permite traçar esta 

gradação. Assim, “uma decisão pode estar suficientemente fundamentada para fins 

de interposição de apelação ou de agravo, embora [...] possa ser considerada 

incompleta quando se pensa que está sujeita apenas aos recursos excepcionais”374. 

Ainda de acordo com Teresa Arruda Alvim, a leitura do art. 1.013, § 2º, do 

Código de Processo Civil parece praticamente dispensar o juiz de analisar outros 

fundamentos do pedido ou da defesa se houver se convencido pelo acerto ou 

desacerto de um deles375. Evidente que tal raciocínio comporta nuances. Tome-se o 

exemplo em que determinado contribuinte sustenta, em ação declaratória de 

inexistência de relação jurídico-tributária, sua imunidade tributária a impostos na 

condição de instituição de educação sem fins lucrativos, nos termos do art. 150, VI, 

“c”, da Constituição Federal; subsidiariamente, sustenta a não incidência do ISS e, por 

fim, ainda a título subsidiário, a isenção e remissão de créditos tributários, conforme 

lei ordinária municipal. Sendo a imunidade prevista no art. 150, VI, “c”, da Constituição 

Federal subjetiva e indivisível, abrangendo não apenas os serviços educacionais, mas 

também as receitas de serviços vinculados às suas finalidades essenciais 

(Constituição Federal de 1988, art. 150, § 4º; Súmula Vinculante 52), evidente que o 

acolhimento do pedido subsidiário de não incidência será insuficiente para acolher 

integralmente a pretensão do autor. No mesmo sentido, considerando que a isenção 

decorre de lei e, portanto, pode ser declarada inconstitucional ou posteriormente 

revogada (Código Tributário Nacional, arts. 176 e 178) e, quando não concedida em 

caráter geral, demanda requerimento e despacho da autoridade administrativa para 

ser efetivada (Código Tributário Nacional, art. 179), é evidente o interesse do autor 

em ver previamente apreciados os fundamentos de imunidade e não incidência para, 

apenas na hipótese de rejeição, ver apreciado os fundamentos de isenção e remissão. 

O mesmo se diga quanto à necessidade de análise suficiente dos fundamentos 

da defesa. Evidente que, se o réu contrapôs os argumentos “a1” ao fundamento “a” 

do autor, “b1” e “b2” ao fundamento “b” e “c1” ao argumento “c”, não haverá interesse 

em arguir a omissão do juízo ao argumento “c1” caso a sentença de procedência 

acolha argumento “a”. Todavia, tendo oposto dois argumentos autônomos (“b1” e “b2”) 

 
374 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 110. 
375 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 112. 
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ao fundamento “b”, a procedência da demanda sob tal fundamento demandará o 

enfrentamento dos dois argumentos de defesa. Tal argumento é tanto mais relevante 

nos casos em que a sentença esteja apta a produzir efeitos imediatos, ou seja, não 

for processada com efeito suspensivo (Código de Processo Civil, art. 1.012, § 1º). 

Conforme leciona Rodrigo Ramina de Lucca, “as únicas alegações que podem ser 

omitidas pelo juiz na motivação são as do vencedor; jamais do sucumbente”376. Vide, 

sobre o tema, as considerações trazidas em análise ao inciso IV do § 1º do art. 489 

do Código de Processo Civil. 

Na vigência do Código de Processo Civil de 1973, José Rogério Cruz e Tucci 

sustentava que a sentença não fundamentada deveria ser anulada pelo tribunal e 

ensejar a devolução dos autos ao primeiro grau377. A regra contida no art. 1.013, § 3º, 

IV, do Código de Processo Civil passou a prever solução diversa, qual seja, o 

julgamento do mérito pelo tribunal nas hipóteses em que decretar a nulidade da 

sentença por falta de motivação, desde que o processo se encontre em condições de 

imediato julgamento. Resulta de tal raciocínio que o vício de motivação da sentença, 

na prática, é sanável pelo tribunal, conforme sustenta Teresa Arruda Alvim. Nas 

palavras da autora, “a amplitude do efeito devolutivo da apelação retira a gravidade 

do vício consistente em o juízo singular motivar de forma incompleta a sentença”  378. 

Poder-se-ia invocar a violação ao princípio do duplo grau nesta hipótese, já que 

determinados fundamentos do pedido e da defesa acabariam por ser apreciados 

apenas em segundo grau, última instância apta a revisar fatos e provas. A questão 

colocada é se a regra contida no art. 1.013, § 3º, IV, do Código de Processo Civil pode 

se sobrepor ao princípio do duplo grau de jurisdição. Embora reconheçamos a 

importância do dever de motivação das decisões, é certo que uma regra não deve ser 

necessariamente desautorizada diante de um princípio. O legislador 

infraconstitucional deliberou um procedimento para que os vícios de motivação da 

sentença sejam corrigidos pelos tribunais, não cabendo ao intérprete ignorar tal 

escolha legítima por entender que, com base no princípio do duplo grau, outro 

 
376 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 228. 
377 “Verificada pelo órgão ad quem a inobservância do preceito de natureza processual, referente à 
obrigatoriedade de menção aos fundamentos da decisão (error in procedendo), o recurso merecerá 

provimento e, então, os autos deverão ser devolvidos ao juízo inferior a fim de que nova sentença, 
desta vez, motivada, seja proferida”. (CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no 
processo civil. São Paulo: Saraiva, 1987, p. 144). 
378 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, pp. 222-223; 250. 
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procedimento poderia ser adotado, a saber, a anulação e devolução ao juízo a quo. 

Sobre o tema, convém rememorar as considerações de Humberto Ávila379 sobre a 

colisão entre regras e princípios para decidir pela prevalência daquelas, além dos 

debates havidos em doutrina e jurisprudência sobre a teoria da causa madura e a 

alegada supressão de instância, em atenção ao art. 515, § 3º, do Código de Processo 

Civil de 1973380. 

Erik Frederico Gramstrup e Rennan Faria Krüger Thamay, nesse sentido, 

sustentam que a decisão nula por ausência ou deficiência de motivação não pode se 

converter em “pedra de escândalo para a composição da lide em tempo razoável”. 

Assim, em nome do princípio da celeridade, os autores sustentam o dever, e não 

simples faculdade do tribunal, em corrigir o vício ao invés de remeter os autos ao juízo 

a quo para novo julgamento381. 

 Subsistirá, não obstante, o interesse da parte sucumbente em arguir, em sede 

de apelação ou agravo, a falta de motivação da decisão recorrida a argumentos da 

demanda ou da defesa, em especial para destacar ao tribunal a necessidade de sanar 

tal vício por força do art. 1.013, § 3º, IV, do Código de Processo Civil. Anote-se que a 

omissão do tribunal em fazê-lo ensejará a oposição de embargos de declaração e, 

reiterada a omissão, de recurso especial por violação ao art. 1.022, senão dos próprios 

arts. 489, § 1º, IV, e 1.013, § 3º, IV, do Código de Processo Civil, sob pena de se 

obstar indevidamente o acesso às cortes superiores. 

O raciocínio acima construído quanto à gradação da motivação em primeiro 

grau e a possibilidade de sanar vícios de motivação em sede recursal devolutiva ampla 

é objeto de críticas. Rodrigo Ramina de Lucca sustenta que esta postura, a um só 

tempo, desprestigia a atividade dos juízes de primeiro grau; retira-lhes a 

responsabilidade, dando aval a decisões erráticas; desprestigia os embargos de 

declaração; deposita uma confiança ingênua e utópica na atividade recursal; por fim, 

reitera a necessidade de uma motivação completa em todos os graus de jurisdição382.  

 
379 ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos . 8. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2008.  
380 “Encontrando-se ‘madura’ a causa, é permitido ao órgão ad quem adentrar no mérito da controvérsia, 
julgando as demais questões, ainda que não apreciadas diretamente em primeiro grau, não incorrendo, 
em razão disso, em violação do duplo grau de jurisdição” (BRASIL. EREsp 89.240/RJ, Rel. Min. Sálvio 

de Figueiredo Teixeira, Corte Especial, j. 06-03-2002, DJ 10-03-2003, p. 76). 
381 GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 
Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, p. 125. 
382 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, pp. 229-230. 
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No mesmo sentido, em comentário ao art. 1.013, § 3º, IV, do Código de 

Processo Civil, Thaís Francesconi sustenta: “o reconhecimento da nulidade não terá 

efeito algum”, inclusive com menção à lição de Cândido Rangel Dinamarco e Bruno 

Lopes de que o pronunciamento do tribunal sobre a nulidade em tais hipóteses será 

“totalmente inócuo”383. Araken de Assis, por sua vez, sustenta que a regra contida no 

art. 1.013, § 3º, IV do Código de Processo Civil “abriga o ovo de serpente” que 

“abertamente convida o órgão judiciário de primeiro grau a desobedecer ao art. 489, 

§ 1º”384. 

Embora se compreenda o espírito crítico dos autores citados, é possível (e 

razoável) entender a sistemática adotada pelo Código para resolver a motivação em 

primeiro grau e o tratamento das respectivas nulidades em sede recursal sem 

desmerecer a atividade jurisdicional em primeiro grau. Anote-se, outrossim, que os 

embargos de declaração constituem mais uma alternativa à disposição do 

jurisdicionado, além da apelação, para arguir vícios de motivação da sentença. Sua 

oposição, em hipóteses tais, deve ser objeto de prudente análise do advogado. A 

natureza e a gravidade do vício a ser arguido, o contexto da marcha processual até a 

sentença, a figura e o posicionamento do magistrado constituem elementos para 

compor um juízo crítico do advogado sobre a conveniência e a oportunidade de trazer 

a questão em sede de embargos ou submetê-la diretamente ao tribunal. Não se 

descarta, outrossim, que a arguição de nulidade da sentença por vício de 

fundamentação enseje, ao tempo da aplicação do art. 1.013, § 3º, IV, do Código de 

Processo Civil, uma análise mais qualificada dos pontos – essencialmente os omissos 

pelo juízo a quo – devolvidos em sede recursal.  

Em razão do próprio efeito devolutivo da apelação, o dever de motivação dos 

tribunais de justiça em sede recursal é notavelmente ampliado em relação aos juízos 

de primeiro grau. Não mais se admitirá, com efeito, que argumentos da demanda ou 

da defesa deixem de ser apreciados. Além do aprofundado exame (ou reexame) de 

fatos e provas, a decisão do tribunal local acerca das questões de direito suscitadas 

em recurso é essencial para se atender ao requisito do prequestionamento, 

ensejando, se o caso, a interposição dos recursos especial e extraordinário. É aqui 

 
383 FRANCESCONI, Thaís Regina Henrique. O dever de fundamentação das decisões judiciais. 
Dissertação (Mestrado em Direito). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), São 
Paulo, 2019, p. 59. 
384 ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro – parte geral: institutos fundamentais. v. II. t. I. 2. ed. 
São Paulo: RT, 2016, p. 1.366. 
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que Teresa Arruda Alvim distingue as decisões com motivação suficiente daquelas 

com motivação completa:  

 
 
[...] a decisão proferida pelo órgão do Tribunal de origem, deve referir -se a 
todos os fundamentos suscitados pelas partes. Se mencionar apenas aqueles 
reputados “suficientes”, haverá necessidade de restituição dos autos ao juízo 

a quo para a integração do julgado recorrido. Os Tribunais devem se 
conscientizar de seu papel e examinar todas as ações propostas, ainda que 
cumuladas. Evidentemente, quando se move ação com base em três causas 
de pedir independentes, estão-se intentando três ações, cumuladas, que 
poderiam ter sido propostas individualmente. Quando o Tribunal adota tal 
conduta, há sensível abreviação do tempo de tramitação do processo, pois 

se evita o retorno dos autos ao juízo a quo para a complementação do 
acórdão quanto aos temas não examinados, bem como novo recurso para as 
instâncias superiores385.  

 

Em suma, o cumprimento do dever de motivação pelos tribunais de justiça é 

essencial para o exercício da função nomofilática pelos tribunais superiores. Com 

efeito, cabe aos tribunais superiores conhecer, em recurso especial ou extraordinário, 

de causas decididas, devendo apreciar as questões de direito a partir do delineamento 

fático traçado pelas instâncias ordinárias386. 

Por fim, quanto à gradação do dever de fundamentação pelos tribunais 

superiores, fazemos referência à função extraprocessual da motivação e às lições de 

José Carlos Barbosa Moreira sobre o reconhecimento de tal dever como garantia 

constitucional.  

  

 
385 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 116. 
386 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, pp. 138-214. 



133 
 

8. MOTIVAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE PRECEDENTES  
 
8.1. O sistema de precedentes serve à segurança jurídica ou à redução do 

número de processos?  
 

O Primeiro-Ministro inglês Winston Churchill teria dito certa vez: “você nunca 

chegará ao seu destino se parar para jogar pedras em cada cachorro que latir no 

caminho”387.  

O reconhecimento de novos direitos e garantias pela Constituição Federal de 

1988 e a ampliação do acesso à justiça somaram-se aos tempos líquidos de uma 

sociedade de consumo e resultaram em um aumento exponencial de processos 

distribuídos a um já abarrotado Poder Judiciário. Teresa Arruda Alvim e Bruno Dantas 

acrescentam a dispersão jurisprudencial e a alteração brusca e frequente da 

jurisprudência dos tribunais superiores à análise deste contexto:  

 
Nas últimas décadas esse fenômeno – dispersão jurisprudencial – se tem 
feito sentir de modo agudo. O número de questões judicializadas aumentou 
muito, porque se tornou real o tão almejado “acesso à justiça”. Ademais, o 
Brasil tem uma quantidade imensa de Tribunais de 2º grau. Portanto, tornou-

se mais intenso e mais visível o fenômeno antes referido. Não por acaso, 
usamos a expressão “dispersão” jurisprudencial, em vez de divergência. 
Muitas vezes, a mesma questão não comporta apenas dois entendimentos, 
mas diversos, e com variações! 
 
Outro fenômeno que se tornou mais frequente nos últimos tempos foi o de 

que os Tribunais Superiores, notadamente o STJ, além de manterem 
jurisprudência desarmônica interna corporis, num mesmo momento histórico, 
mudam muito brusca e frequentemente sua posição. Isso, é claro, dificulta a 
uniformização – já que não há “modelo” estável para os órgãos 
hierarquicamente inferiores do Poder Judiciário – e reforça o desrespeito à 
isonomia e à necessidade de tranquilidade social388.  

 

A solução encontrada para manobrar – senão conter – referida massa de 

processos recorreu a uma saída utilitarista, a fim de que as decisões dos tribunais 

superiores possam irradiar efeitos para resolver o maior número possível de casos, 

ainda que por eles não julgados. Trata-se do julgamento de casos repetitivos, assim 

entendidas as decisões proferidas em incidente de resolução de demandas repetitivas 

 
387 No original: “You will never reach your destination if you stop and throw rocks at every dog that 

barks”. Tradução livre: “Você nunca chegará ao seu destino se parar para jogar pedras em cada 
cachorro que latir no caminho”.  
388 ARRUDA ALVIM, Teresa; DANTAS, Bruno. Recurso especial, recurso extraordinário e a nova 
função dos tribunais superiores: precedentes no direito brasileiro. 5. ed. São Paulo: RT, 2018, p. 
274. 
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e em recursos especial e extraordinário repetitivos, nos termos do art. 928 do Código 

de Processo Civil. 

Evidente que o utilitarismo que influenciou o julgamento de casos repetitivos 

não pode ignorar ou se sobrepor aos direitos e garantias individuais, especialmente, 

para o que ora nos interessa, as garantias de ordem processual. Tais garantias podem 

ser analisadas sob duas perspectivas: em primeiro lugar, pelo direito ao exercício do 

contraditório, à motivação das decisões, à participação no processo, enfim, ao devido 

processo legal dentro do procedimento para formação dos precedentes389. Em 

segundo lugar, pelo exercício destas garantias para demonstrar a distinção de sua 

causa em relação aos temas afetados. 

Quanto ao primeiro aspecto, no que toca à formação dos precedentes, destaca-

se: 

 

a) A intervenção obrigatória do Ministério Público em IRDR (Código de Processo 

Civil, arts. 976, § 2º, 983 e 984, II, “a”); 

b) A mais ampla e específica divulgação e publicidade da instauração e 

julgamento de IRDR, por meio de registro eletrônico no Conselho Nacional de 

Justiça (art. 979); 

c) Ainda em IRDR, a oitiva das partes e demais interessados, inclusive pessoas, 

órgãos e entidades, que poderão requerer a juntada de documentos e a 

realização de diligências necessárias para elucidar a questão de direito 

controvertida (art. 983), como também poderão proferir sustentação oral (art. 

984, II, “b”); 

d) Ainda em IRDR, o conteúdo do acórdão deverá abranger análise de todos os 

fundamentos suscitados concernentes à tese jurídica discutida, sejam 

favoráveis ou contrários (art. 984, § 2º); 

e) Garantias semelhantes se verificam no processamento de recursos especiais 

e extraordinários repetitivos, como a manifestação de pessoas, órgãos ou 

entidades com interesse na controvérsia (art. 1.038, I); a realização de 

 
389 Todo precedente é uma decisão judicial, porém nem toda decisão judicial é um precedente. 

Adotando certa concepção mais abrangente, que inclui, mas não limita os precedentes às decisões 
proferidas em casos paradigmas ou à primeira decisão que elabora a tese jurídica, precedente judicial 
é “toda decisão que contenha uma tese jurídica passível de ser seguida em casos posteriores”. 
(LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, pp. 268-269). 
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audiências para ouvir depoimentos de pessoas com experiência e 

conhecimento na matéria (art. 1.038, II); a requisição de informações a tribunais 

inferiores e a manifestação do Ministério Público (art. 1.038, III); a necessidade 

de que o acórdão abranja a análise dos fundamentos relevantes da tese jurídica 

discutida (art. 1.038, § 3º). 

 

Ainda quanto ao primeiro aspecto acima suscitado, importa destacar as 

garantias processuais na alteração da jurisprudência dominante dos tribunais 

superiores ou oriunda da revisão das teses firmadas em casos repetitivos: 

 

a) Tal modificação “poderá ser precedida de audiências públicas e da participação 

de pessoas, órgãos ou entidades que possam contribuir para a rediscussão da 

tese” (art. 927, § 2º); 

b) A modulação dos efeitos em tais hipóteses, a bem do interesse social e da 

segurança jurídica (art. 927, § 3º); 

c) A revisão ainda “observará a necessidade de fundamentação adequada e 

específica” (art. 927, § 4º). 

 

No que concerne ao segundo aspecto, destaca-se que o art. 927, § 1º, do 

Código de Processo Civil assegura a observância da motivação suficiente das 

decisões e do princípio da não surpresa na aplicação dos precedentes firmados no 

julgamento de casos repetitivos (arts. 10 e 489, § 1º). Assim, não poderá o juízo ou 

tribunal invocar a aplicação de precedente sem antes dar oportunidade às partes de 

se manifestarem sobre o tema. Do mesmo modo, deverá demonstrar que o caso em 

julgamento se ajusta ao precedente ou súmula ou, de outra parte, as razões para 

distinguir ou superar o entendimento firmado em sede repetitiva (Código de Processo 

Civil, art. 489, § 1º, V e VI). Ainda a confirmar o direito a uma prestação jurisdicional 

plena, poderá o jurisdicionado, dentre outras medidas, demonstrar a distinção entre a 

questão a ser decidida em sua causa e aquela a ser julgada no recurso especial ou 

extraordinário afetado (Código de Processo Civil, art. 1.037, §§ 9º a 13º); poderá, 

ainda, valer-se da ação rescisória caso tal distinção não tenha sido considerada (art. 

966, § 5º); ou da reclamação, enquanto não transitada em julgado a decisão 

impugnada (art. 988, § 4º). 
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De nada valeria a intervenção de amici curiae se o tribunal estivesse 

desobrigado de enfrentar os argumentos por estes trazidos. Assim, segundo o 

Enunciado n. 128 do Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPCC), “no 

processo em que há intervenção do amicus curiae, a decisão deve enfrentar as 

alegações por ele apresentadas, nos termos do inciso IV do § 1º do art. 489”. 

O art. 976 do Código de Processo Civil prevê o cabimento de IRDR nos casos 

em que houver, simultaneamente, efetiva repetição de processos que contenham 

controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito e risco de ofensa à 

isonomia e à segurança jurídica. Apesar da exigência expressa da simultaneidade dos 

requisitos, parece-nos evidente que este instituto, ao lado dos recursos especial e 

extraordinário repetitivos, têm clara e predominante intenção de reduzir o acervo de 

processos perante o Poder Judiciário. Cuida-se, a bem da verdade, de expedientes 

que visam navegar por mares de processos, se possível fechando algumas comportas 

(para o bem e para o mal), sob a justificativa de dar maior eficiência e possibilitar que 

os tribunais superiores possam exercer suas competências constitucionais originárias 

e recursais ordinárias.  

Convém ponderar que a segurança jurídica, como princípio que é, deve orientar 

a interpretação e aplicação de todos os institutos, inclusive o julgamento dos casos 

repetitivos. Deveras, a integridade do sistema jurídico exige que as decisões judiciais 

provejam não apenas segurança jurídica como também isonomia, de modo que as 

mesmas questões de fato e de direito recebam mesma solução, que não poderá 

oscilar ao sabor do vento, da composição dos colegiados ou das convicções pessoais 

dos magistrados. Nesse sentido, o art. 926 do Código de Processo Civil dispõe: “os 

tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente”. 

Convém que a jurisprudência – e, pois, o direito – evolua e sirva à composição das 

questões surgidas na sociedade. Não convém, porém, que o faça de forma errática.  

A preponderância do objetivo de reduzir processos por meio do julgamento de 

casos repetitivos nos parece evidente porque a própria ordem jurídica já prevê 

institutos para coibir decisões conflitantes e assegurar a segurança jurídica, como os 

recursos extraordinário e especial, inclusive com previsão de cabimento deste último 

por dissídio jurisprudencial (Constituição Federal de 1988, art. 105, III, “c”), assim 

como os embargos de divergência e a reclamação para preservar os entendimentos 

firmados em súmula vinculante (Constituição Federal de 1988, art. 103-A, § 3º; Lei n. 

11.417/2006, art. 7º). 
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A segurança jurídica evidentemente poderia ser alcançada no âmbito dos 

processos individuais. Foi, contudo, o crescimento exponencial de demandas, em uma 

sociedade de massa, que ensejou a busca por novos institutos a lhe fazer frente. A 

isto se presta o IRDR e os recursos repetitivos, tal como se prestam ao mesmo fim as 

ações coletivas. Ambos os casos suscitam discussão sobre a representatividade para 

a defesa de direitos individuais homogêneos e coletivos, ou, no âmbito dos institutos 

em exame, para escolha dos recursos-piloto que serão afetados, os quais deverão 

conter abrangente argumentação e discussão a respeito da questão a ser decidida 

(Código de Processo Civil, art. 1.036, § 6º)390. A segurança jurídica é consequência 

do julgamento das ações coletivas e dos casos repetitivos, porém não o fim que 

ensejou a criação destes institutos. 

Este objetivo, contudo, não pode ser ignorado; ao contrário, deve ser 

confrontado com a realidade e as dificuldades enfrentadas pelo Judiciário frente ao 

volume elevado de processos. Com efeito, o direito não pode ignorar a realidade, sob 

pena de ser por ela ignorado. A eficácia global, é cediço, é condição de validade das 

normas jurídicas. O número de processos que chegam ao Poder Judiciário, sobretudo 

aos tribunais superiores, é alarmante, ao passo que os recursos pessoais e financeiros 

da justiça são finitos. Sem dúvida, é preferível que os processos e recursos sejam 

manejados através de institutos adequados391 a serem julgados e devolvidos por 

expedientes e fundamentos questionáveis, como o abuso de decisões monocráticas 

e a invocação desarrazoada de súmulas impeditivas do conhecimento de recursos 

(por exemplo, Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça e Súmulas n. 279, 283 e 

284 do Supremo Tribunal Federal) apenas com o fim de diminuir o acervo de 

processos. Para se refletir uma vez mais sobre a frase de Churchill, por vezes ao cão 

não se lançará sequer uma pedra, deixando-o à sorte de ser levado pelos mais 

diversos infortúnios ou pela simples ignorância, justificada por outros afazeres a que 

o pobre animal não deu causa. Como adverte Teresa Arruda Alvim e Bruno Dantas 

ao tratarem do IRDR, “o tratamento processual massificado dos litígios individuais 

 
390 Sobre o tema: ARRUDA ALVIM, Teresa; DANTAS, Bruno. Recurso especial, recurso 
extraordinário e a nova função dos tribunais superiores: precedentes no direito brasileiro. 5. ed. 
São Paulo: RT, 2018, pp. 543-551.  
391 A redução do número de processos pode ser buscada com o incentivo aos meios alternativos de 

solução de controvérsias, como a mediação, a arbitragem e a conciliação, com a aplicação das penas 
de litigância de má-fé, a desestimular novas demandas temerárias, oportunistas, manifestamente 
improcedentes; a resolução de questões tributárias em sede contenciosa administrativa, fazendo-se 
respeitar as decisões em súmula vinculante e em sede repetitiva, desde que tal expediente não 
constitua e não seja utilizado como obstáculo ao acesso à justiça, dentre outros. 
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exige a satisfação de requisitos rígidos, sob pena de se promover uma artificial 

homogeneização das peculiaridades de cada caso. A consequência disso seria a 

frustração ou a tutela inadequada de direitos substanciais”392. 

 

8.2. A necessidade de motivação específica e adequada para a construção de 
precedentes: uma supermotivação?  

 

Como exposto nos capítulos iniciais desta dissertação, a decisão judicial não 

pode mais ser concebida como um silogismo formal, mas como uma construção 

retórica que congrega fatos, normas e valores. Nas palavras de Teresa Arruda Alvim, 

a decisão judicial é “o resultado de uma escolha, e não a única decisão que poderia 

ter sido tomada”393. 

Essa escolha, contudo, deve considerar o princípio da isonomia, a fim de 

ensejar o mesmo tratamento entre iguais. O justo, com efeito, possui uma noção de 

proporcionalidade e, pois, de igualdade394. Uma pretensão resistida pode comportar 

várias soluções, porém é preciso também ponderar, em nome da isonomia e da 

mesma razoabilidade que pauta a dialética, que os precedentes possuem sua 

importância para se conceber uma atividade jurisdicional capaz de distribuir justiça. 

Em suma, embora se reconheça aos juízes o poder de criar o direito – ou produzir 

uma norma de decisão –, é evidente que estas decisões devem ser conformes ao 

sistema jurídico. Nas palavras de Teresa Arruda Alvim: 

 
Os objetivos da aplicação do princípio da vinculação à lei, inerente, como se 
disse, ao Estado de Direito, só se realiza de forma integral se houver uma 
jurisprudência iterativa e uniforme e certa margem de previsibilidade, que 

gere segurança. Mas estes objetivos são atingidos com a vinculação à lei, 
vista sob este enfoque, que abrange também a doutrina e a jurisprudência. 
Assim, diríamos que a vinculação do juiz à lei se amolda por meio da doutrina 
e da jurisprudência, como se estes dois elementos desempenhassem uma 
função de “engate lógico”, entre a lei e os fatos395.  

 

A função extraprocessual da motivação mais se faz sentir na construção de 

precedentes. Com efeito, o art. 1.036, § 6º, do Código de Processo Civil prevê a 

 
392 ARRUDA ALVIM, Teresa; DANTAS, Bruno. Recurso especial, recurso extraordinário e a nova 
função dos tribunais superiores: precedentes no direito brasileiro. 5. ed. São Paulo: RT, 2018, p. 
561. 
393 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 195. 
394 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. São Paulo: Nova Cultural, 1996, pp. 197-199 (Livro V, 3). 
395 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 201. 
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seleção de recursos representativos de controvérsia “que contenham abrangente 

argumentação e discussão a respeito da questão a ser decidida”. Outrossim, no 

julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos, deverá o acórdão 

abranger “a análise dos fundamentos relevantes da tese jurídica discutida” (art. 1.038, 

§ 3º). A redação conferida pela Lei n. 13.256/2016 substituiu disposição original que 

exigia a “análise de todos os fundamentos da tese jurídica discutida, favoráveis ou 

contrários”. Curiosamente, a Lei n. 13.256/2016 manteve a redação do § 2º do art. 

984, o qual prevê que o acórdão proferido no julgamento de incidente de resolução de 

demandas repetitivas “abrangerá a análise de todos os fundamentos suscitados 

concernentes à tese jurídica discutida, sejam favoráveis ou contrários”. De todo modo, 

as expressões “fundamentos relevantes”, “todos os fundamentos [...], favoráveis ou 

contrários” e “abrangente argumentação e discussão” indicam um grau de otimização 

do dever de motivar, a fim de que tais precedentes possam, de fato, cumprir seu papel 

de uniformizar a interpretação do direito e, pois, constituam vetor de pacificação dos 

conflitos. 

Ora, a construção de precedentes de forma açodada e superficial não trará 

quaisquer benefícios, senão ensejará ainda mais discussões, quer pela via da revisão, 

quer para se provocar os julgadores que pretendam aplicar os precedentes, a fim de 

analisarem argumentos de direito não apurados por ocasião de sua edição, com 

fundamento no art. 489, § 1º, IV e V, do Código de Processo Civil. 

Não apenas a construção destes precedentes, como também sua revisão, 

sugerem um dever de motivação mais aprofundado. O art. 927, § 4º, do Código de 

Processo Civil assim dispõe:  

 
a modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência pacificada ou de 

tese adotada em julgamento de casos repetitivos observará a necessidade 
de fundamentação adequada e específica, considerando os princípios da 
segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia. 
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9. CONSEQUÊNCIAS DOS VÍCIOS DE MOTIVAÇÃO  
 

Sendo a fundamentação elemento essencial da sentença (Código de Processo 

Civil, art. 489, II), sua inobservância resulta na nulidade do ato. Assim sustentava José 

Rogério Cruz e Tucci e doutrina, mesmo antes acompanhado da positivação de tal 

garantia e respectiva consequência pelo art. 93, IX, da Constituição Federal de 

1988396. 

 Sem prejuízo da positivação da nulidade no texto constitucional, o tema ainda 

suscita ao menos duas questões relevantes: a possibilidade de convalidação de tal 

vício e a equiparação da ausência de motivação à motivação deficiente. 

 José Rogério Cruz e Tucci registrou a posição de Francisco Cavalcanti Pontes 

de Miranda quanto à possibilidade de se sanar tal vício, por ser este de natureza 

relativa, considerando argumentos de natureza apenas endoprocessual em torno do 

tema397. Com efeito, a convalidação da sentença não fundamentada, em princípio, 

poderia encontrar fundamento no art. 244 do Código de Processo Civil de 1973, caso 

o ato enfim alcançasse sua finalidade. Aderiu o autor, contudo, à posição de José 

Manoel de Arruda Alvim pela impossibilidade de convalidação do vício sob tal 

fundamento, já que não se tratava de vício concernente à forma do ato, mas à sua 

essência, conforme previsto no caput do art. 458 do Código de Processo Civil 

revogado398. 

Esta conclusão deve ser igualmente aplicada às decisões interlocutórias 

carentes ou ausentes de fundamentação? José Rogério Cruz e Tucci entende que a 

nulidade nestas hipóteses depende da demonstração de prejuízo399. A reforçar tal 

argumento, ponderamos que as decisões interlocutórias, assim como os despachos, 

não estão sujeitas à preclusão pro judicato, de maneira que podem ser revistas ou ter 

sua motivação posteriormente complementada, ressalvado o direito à impugnação, 

imediata ou oportuna, conforme o caso. 

José Rogério Cruz e Tucci também cita a posição de Lopes da Costa e Gabriel 

de Rezende quanto à natureza de ordem pública da observância de tal requisito de 

 
396 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 139. 
397 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 

1987, p. 62-63. 
398 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 140. 
399 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, p. 142. 
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validade da sentença e, pois, da necessidade da declaração de sua nulidade de ofício, 

caso inobservada400. Erik Frederico Gramstrup e Rennan Faria Krüger Thamay 

compartilham deste entendimento401.  

Araken de Assis sustenta a nulidade absoluta da sentença dotada de motivação 

insuficiente. O autor, contudo, após sustentar que a nulidade pode ser decretada de 

ofício, já que “extravasa o âmbito do interesse particular dos litigantes, em atenção ao 

escopo político da garantia de motivação”, aponta que o vício pode ser suprido por 

julgamento posterior402. 

A fundamentação contraditória ou perplexa, assim como aquela em que não se 

examinem suficientemente as questões suscitadas, também já recebiam da 

jurisprudência a cominação de nulidade, mesmo antes da promulgação da 

Constituição Federal de 1988403. 

 Invocando o § 1º do art. 489 do Código de Processo Civil, Teresa Arruda Alvim 

sustenta que a fundamentação deficiente, assim como a fundamentação sem 

correlação com o decisório, equivale à ausência de motivação e enseja a nulidade da 

sentença. Com efeito, “‘fundamentação’ deficiente, em rigor, não é fundamentação, e, 

por outro lado, ‘fundamentação’ que não tem relação com o decisório não é 

fundamentação: pelo menos não é daquele decisório”404. Erik Frederico Gramstrup e 

Rennan Faria Krüger Thamay também equiparam a decisão mal fundamentada a não 

fundamentada, cominando nulidade a ambas, “pois tanto a decisão não fundamentada 

quanto a mal fundamentada impossibilitam o exercício do contraditório pela parte 

lesada e o controle dos atos do magistrado e, por terem a mesma consequência, 

deverão ter o mesmo efeito”405. 

 
400 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
1987, pp. 63; 141. 
401 “[...] não é lógico e nem aceitável a ideia de o cidadão ter sua vida, liberdade e patrimônio invadidos 
pelo Estado-juiz, se aquele não tiver, ao menos, ciência dos motivos que balizaram a decisão 

desfavorável para [...] ter o direito de impugná-la [...] ou sujeitar-se ao decaimento sofrido”. 
(GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 
Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, p. 108). 
402 ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro – parte geral: institutos fundamentais. v. 2. t. I. 2. ed. 
São Paulo: RT, 2016, p. 921. 
403 Como aponta CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São 

Paulo: Saraiva, 1987, p. 141. 
404 ARRUDA ALVIM, Teresa. Embargos de declaração. Como se motiva uma decisão judicial? 3. ed. 
São Paulo: RT, 2017, p. 213. 
405 GRAMSTRUP, Erik Frederico; THAMAY, Rennan Faria Krüger. ‘Motivação das decisões judiciais’. 
Revista de Processo n. 267. São Paulo, RT, ano 42, maio 2017, p. 112. 
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 Anote-se, em tempo, que as reflexões sobre o plano da existência, validade e 

eficácia das decisões judiciais também autoriza o entendimento de que a sentença 

absolutamente não motivada ou a sentença citra, extra ou ultra petita podem ser 

classificadas como decisões inexistentes, impugnáveis quer em sede recursal, quer 

em rescisória, quer em ação declaratória de inexistência de relação jurídica (querela 

nullitatis)406.  

  

 
406 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 242-254. 
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10. APOLOGIA DE UMA MOTIVAÇÃO SUFICIENTE EM TEMPOS LÍQUIDOS 
 

“Concisão”, do latim concisio, é a “qualidade do estilo em que as ideias são 

expressas em poucas palavras”; é sinônimo de “brevidade; laconismo”. À mesma 

palavra se atribui outro significado: “precisão, exatidão, apuro”407. 

É curioso que o legislador processual tenha atribuído ao termo sempre o 

primeiro significado, como se vê dos arts. 165, 458 e 459 do Código de Processo Civil 

de 1973, como sinônimo de “breve”, “sucinto”, “simplificado”. Dispunha o art. 165 do 

Código de Processo Civil de 1973 que “as sentenças e acórdãos serão proferidos com 

observância ao disposto no art. 458; as demais decisões serão fundamentadas, ainda 

que de modo conciso”. O art. 459 do Código revogado também dispunha: “nos casos 

de extinção do processo sem julgamento do mérito, o juiz decidirá em forma concisa”. 

Já o art. 11, I, “b”, da Lei Complementar n. 95/1998 refere-se a “frases curtas e 

concisas” como requisito à obtenção de clareza na elaboração de normas jurídicas. 

Os acórdãos dos tribunais superiores até a década de 1990, prévios à difusão 

do uso do computador e ainda mais anteriores à internet, raramente superavam dez 

páginas. O esforço da caligrafia e das máquinas de escrever incentivava a 

objetividade, legando a prolixidade aos folhetins e os versos alexandrinos às 

epopeias. 

A menção a precedentes se resolvia pela citação dos números dos repositórios 

autorizados, com maior deferência à ratio decidendi dos acórdãos, até porque a 

localização de casos absolutamente idênticos era menos recorrente, quer pelo menor 

universo de precedentes, quer pela maior dificuldade de seu acesso. 

Era razoável esperar que os avanços tecnológicos viessem apenas a beneficiar 

o processo. O maior acesso à jurisprudência dos tribunais locais e superiores, além 

das ferramentas de edição de texto poderiam não apenas agilizar a condução dos 

trabalhos, como também apurar a qualidade das informações. 

Este, contudo, não foi o resultado esperado. Em alguma curva deste caminho 

perdemos o poder de síntese, vindo a reforçar peças jurídicas com acórdãos e 

citações doutrinárias nem sempre específicas ao caso concreto, nem sempre relativas 

aos leading cases ou precedentes de plenos, órgãos especiais e sessões, mas com 

decisões monocráticas e citações doutrinárias genéricas, que não atacam a raiz das 

 
407 AULETE, Caldas. Dicionário. 4. ed. brasileira em 5 volumes. v. 2. Rio de Janeiro: Delta, 1985. 
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questões jurídicas discutidas.  

A necessidade de lidar com múltiplos processos simultaneamente – problema 

de que padecem não apenas os magistrados, mas também os advogados – resulta 

em petições e decisões prolixas, já que a concisão é fenômeno que demanda tempo.  

Atribui-se ao Padre Vieira as escusas por haver respondido uma carta com 

longo arrazoado por não haver tido tempo de ser breve. O presidente norte-americano 

Woodrow Wilson também teria dito certa feita que “se preciso falar por dez minutos, 

preciso de uma semana de preparação; se por uma hora, estou pronto agora”408. 

Talvez seja mais fácil aos repentistas desenvolver, com a criatividade que lhes é 

peculiar, versos e mais versos para acompanhar uma arenga do que a um poeta deter-

se durante semanas à procura de uma simples palavra que atenda à rima e ao ritmo 

de um verso alexandrino dentro de um soneto. 

A unanimidade da doutrina sobre a necessidade de que a motivação seja clara 

não forneceu elementos concretos sobre como tal clareza deva ser alcançada. 

Michele Taruffo refere-se a uma praxe “caracterizada por motivações excessivas no 

plano retórico e incompletas no plano racional”409. 

 
Vale a pena também explicitar que o princípio da completude da motivação, 
no sentido especificado acima, não contrasta com as óbvias exigências de 
brevidade e clareza do discurso do juiz, nem tampouco implica modificações 
da praxe no sentido de uma maior complicação ou extensão das motivações. 

Pelo contrário, daí decorre a necessidade de abandonar o uso das 
motivações pletóricas, carregadas de obiter dicta e de divagações 
doutrinárias, até agora muitíssimo difundidas, para adotar um modelo de 
motivação mais simples e linear. 
 
O problema não é, porém, de redução quantitativa das motivações (ao menos 

esse é apenas um de seus aspectos secundários), contrariamente do que por 
vezes se afirma, mas sim de uma transformação qualitativa da estrutura da 
motivação, que pode ser concomitantemente clara e sintética, além de 
completa. A realidade é que a praxe tende a “rechear” a motivação de 
elementos supérfluos, enquanto estranhos e superabundantes a um modelo 
de justificação racional, ao mesmo tempo em que incorre 

frequentissimamente em vícios de omissão ou insuficiência do discurso 
justificativo, contando para tanto – como se viu – com o aval quase constante 
da Corte di Cassazione410.  

 

José Rogério Cruz e Tucci registra a severa crítica de Lopes da Costa à prática 

 
408 No original: “If I am to speak ten minutes, I need a week for preparation; if an hour, I am ready now” 
(Woodrow Wilson). Tradução livre: “Se eu for falar por dez minutos, precisarei de uma semana para me 

preparar; se por uma hora, estou pronto desde já”.  
409 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 376. 
410 TARUFFO, Michele. A motivação da sentença civil. Tradução de Daniel Mitidiero, Rafael Abreym 
Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 376. 
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dos tribunais em confirmar sentenças “por ser conforme ao direito e à prova dos 

autos”. Segundo Lopes da Costa,  

 
[...] o que é necessário é externar porque ela não está errada, aplicando mal 
o direito, e não é injusta, mal apreciando a prova [...] Dizer que um ato é justo 
não é o mesmo que expor as razões que levaram a tal afirmação. A afirmação 
é um juízo; a motivação, uma demonstração411. 

 

Não se nega que os juízes, de um lado, possuem um volume excessivo de 

trabalho. A grande carga de processos é fato notório e justificável até mesmo por boas 

razões, como o incremento de direitos difusos e coletivos pela Constituição Federal 

de 1988. Igualmente há de se reconhecer que a postura belicosa das partes, em 

interpor recursos e criar incidentes – talvez, por vezes, infundados – contribui para 

dificultar um cenário já tormentoso412. De todo modo, as mazelas da estrutura do 

Poder Judiciário devem ser combatidas com investimentos e os recursos e incidentes 

infundados com as penas processuais cabíveis (Código de Processo Civil, arts. 79, 

828, § 5º, 918, III, 1.021, § 4º, 1.026, §§ 2º e 3º), dentre as quais não se inclui a 

negativa de motivação. 

À falta de outros elementos, e por reconhecer que o tema é afeto não apenas 

à teoria da argumentação e à dogmática processual civil, como também à técnica de 

redação, convém acolher os critérios positivados no art. 11 da Lei Complementar n. 

95/1998 para a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis413. 

 
411 CRUZ E TUCCI, José Rogério. A motivação da sentença no processo civil. São Paulo: Saraiva, 

1987, p. 62. 
412 LUCCA, Rodrigo Ramina de. O dever de motivação das decisões judiciais. (coord.) Fredie Didier 
Jr. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, pp. 226-227. 
413 BRASIL. Lei Complementar n. 95/1998, art. 11. As disposições normativas serão redigidas com 
clareza, precisão e ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas: I  – para a 
obtenção de clareza: a) usar as palavras e as expressões em seu sentido comum, salvo quando a 

norma versar sobre assunto técnico, hipótese em que se empregará a nomenclatura própria da área 
em que se esteja legislando; b) usar frases curtas e concisas; c) construir as orações na ordem direta, 
evitando preciosismo, neologismo e adjetivações dispensáveis; d) buscar a uniformidade do tempo 
verbal em todo o texto das normas legais, dando preferência ao tempo presente ou ao futuro simples 
do presente; e) usar os recursos de pontuação de forma judiciosa, evitando os abusos de caráter 
estilístico; II – para a obtenção de precisão: a) articular a linguagem, técnica ou comum, de modo a 

ensejar perfeita compreensão do objetivo da lei e a permitir que seu texto evidencie com clareza o 
conteúdo e o alcance que o legislador pretende dar à norma; b) expressar a ideia, quando repetida no 
texto, por meio das mesmas palavras, evitando o emprego de sinonímia com propósito meramente 
estilístico; c) evitar o emprego de expressão ou palavra que confira duplo sentido ao texto; d) escolher 
termos que tenham o mesmo sentido e significado na maior parte do território nacional, evi tando o uso 
de expressões locais ou regionais; e) usar apenas siglas consagradas pelo uso, observado o princípio 

de que a primeira referência no texto seja acompanhada de explicitação de seu significado; f) grafar 
por extenso quaisquer referências a números e percentuais, exceto data, número de lei e nos casos 
em que houver prejuízo para a compreensão do texto; (Redação dada pela Lei Complementar n. 107, 
de 26.4.2001); g) indicar, expressamente o dispositivo objeto de remissão, em vez de usar as 
expressões ‘anterior’, ‘seguinte’ ou equivalentes; (Incluída pela Lei Complementar n. 107, de 26.4.2001) 
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A par das prescrições de referida Lei Complementar, permitimo-nos sugerir, até 

para melhor demonstração do cumprimento do dever de motivar, que a estruturação 

das decisões judiciais, em especial em sua fundamentação, seja acompanhada de 

títulos ou tópicos próprios para analisar as questões processuais, de fato e de direito 

controvertidas. Referida técnica é adotada com êxito pela Justiça do Trabalho, que 

comumente se depara com pedidos cumulados, comuns nas reclamações levadas 

àquela justiça. 

Outra sugestão digna de nota é o apuro que deve se esperar na invocação de 

precedentes. É evidente que os precedentes elencados no art. 927 do Código de 

Processo Civil – decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado, 

súmulas vinculantes, súmulas dos tribunais superiores, acórdãos em IAC, IRDR e 

recursos repetitivos – devem ter prevalência sobre decisões de turmas, câmaras ou 

decisões monocráticas. Ainda que as decisões de turmas venham a prestigiar seus 

componentes, até para se obter coerência interna ao órgão colegiado, convém que os 

precedentes invocados tenham em mente a orientação dos tribunais superiores sobre 

a matéria, ainda que para deles dissentir. Quanto à parte, a referência aos 

precedentes exarados pelo próprio órgão julgador certamente pode cooperar para 

uma análise mais apurada das causas, sem prejuízo de se observar os entendimentos 

firmados pelas cortes superiores. 

A utilização de linguagem técnica é medida preferível à linguagem comum e 

popular, ainda que consideremos a função extraprocessual da motivação e sua 

destinação, portanto, à sociedade como um todo. Os operadores do direito, 

integrantes do ceto dei giuristi (Luigi Montesano) poderão esclarecer à parte eventuais 

dúvidas sobre termos técnicos empregados. Esta posição de forma alguma se 

pretende elitista, mas se presta ao bom exercício da função jurisdicional. O direito de 

acesso do paciente ao seu prontuário não escusa o médico de redigi-lo em linguagem 

técnica para ser compreendido antes pelo corpo clínico e bem prestar a medicina, sem 

prejuízo de posteriormente servir para informar o paciente de seu quadro e dos 

procedimentos aplicados.  

Vale advertir, em tempo, que o uso de linguagem técnica não se confunde com 

 
III – para a obtenção de ordem lógica: a) reunir sob as categorias de agregação –- subseção, seção, 
capítulo, título e livro – apenas as disposições relacionadas com o objeto da lei; b) restringir o conteúdo 
de cada artigo da lei a um único assunto ou princípio; c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos 
complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida; 
d) promover as discriminações e enumerações por meio dos incisos, alíneas e itens.  
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exibicionismos de erudição. Conforme sustenta Araken de Assis, “a boa e convincente 

motivação dispensa evidências de erudição”414.   

Iniciativas como o projeto “Petição 10, Sentença 10”, adotado pelo Tribunal de 

Justiça de São Paulo certamente são dignas de elogios. Não se ignore, de outra parte, 

que muitas vezes a postura dos advogados em alongar e explicar minuciosamente o 

teor de suas pretensões e defesas se deve à jurisprudência defensiva dos tribunais 

ou à ausência de análise de suas razões. Tópicos como a tempestividade das defesas, 

o cabimento de recursos e a transcrição de trechos da decisão recorrida seriam 

dispensáveis, por incontroversos, se houvesse a certeza de que questões processuais 

não seriam trazidas como óbices ilegítimos ao conhecimento de recursos. 

Infelizmente, a dificuldade em se fazer ler e ouvir exige contraofensivas, como a 

transcrição de trechos de normas, precedentes e decisões recorridas, além de 

destaques no texto, tanto mais nas hipóteses em que não se espera que as fontes 

originais sejam consultadas pelo órgão julgador. 

 

 

 

 

 

  

 
414 ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro – parte geral: institutos fundamentais. v. 2.  t. I. 2. ed. 
São Paulo: RT, 2016, p. 1.364. 
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11.   CONCLUSÕES  
 

1. O direito se produz e evolui conforme a motivação dada pelas decisões 

judiciais. 

2. A interpretação das normas constantes do § 1º do art. 489 do CPC permite, a 

contrario sensu, identificar os elementos que compõem uma motivação suficiente das 

decisões. 

3. A adoção da expressão “motivação suficiente” busca ponderar o dever de 

motivar a aspectos pragmáticos de uma boa administração da justiça. Não deve ser 

do interesse do jurisdicionado descer a preciosismos para exigir que sua causa seja 

apreciada com maior minudência exigida pela sua complexidade, o que não significa 

aceitar uma motivação deficiente e, pois, incompleta. De outra parte, não se pode 

ignorar que a jurisdição estatal, já incumbida de tarefa por si só complexa, se veja em 

dificuldades frente ao grande volume de causas que lhe são submetidas, havendo de 

encontrar um caminho viável para prestar jurisdição efetiva, completa e a bom tempo. 

4. A motivação é intrínseca ao poder – ou função – de dizer o direito, tal como 

hoje o concebemos. 

5. A lógica jurídica busca resolver problemas próprios; a dimensão valorativa do 

direito e a existência de interesses e razões contrapostos exigem que se lhe 

reconheça – à lógica jurídica – uma dimensão material. Com a retórica se buscará 

construir decisões justas, por meio da ponderação de argumentos e raciocínios típicos 

de uma lógica própria. 

6. A pós-modernidade nega ao direito uma certeza metafísica, transcendental, 

sendo a justiça (ou a verdade) obtida nos limites da razoabilidade e do consenso.  

7. A decisão judicial é um ato lógico e um ato de vontade. 

8. O reconhecimento desta força criativa dos juízes é típica de um modelo mais 

fluido, diverso da rigidez das estruturas que caracterizaram as décadas anteriores. 

Igualmente, contudo, deve-se ponderar que esta nova ordem de ideias, mais dinâmica 

e em constante mudança, é uma proposta para que a jurisdição dê conta da variada 

gama de questões vividas no atual mundo líquido (Bauman). 

9. A legitimidade democrática não pressupõe unanimidade. Dada a diversidade 

de pautas existentes, uma unanimidade só se verificaria em um estado ideal ou, 

pragmaticamente, em Estados totalitários. A postura do Judiciário em dar voz a 

minorias ou em assegurar direitos individuais vem justamente contrapor-se a uma 
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ditadura da maioria. Nesse sentido, criticar a criação judicial por não ser emanada de 

um processo legislativo resultante de uma decisão por maioria representa uma 

posição deveras simplista de realidade, ignorando uma infinidade de desafios e 

responsabilidades que constituem o complexo poder, dever e função de dizer o direito.  

10. A ratio do dever de motivação diante das partes possui um tríplice aspecto. Em 

primeiro lugar, deve persuadir as partes, em especial a parte sucumbente da justiça 

da decisão. Em segundo lugar, a motivação suficiente deve permitir o adequado 

exercício do contraditório. Por fim, a motivação deve possiblitar a melhor interpretação 

do alcance e do conteúdo do dispositivo da decisão. 

11. Sob a perspectiva dos juízes e tribunais, a motivação é um ato de 

convencimento do próprio julgador. Ainda sob tal perspectiva, a motivação é 

necessária para se aferir a procedência, ou não, dos recursos, especialmente nos 

recursos de fundamentação vinculada, sendo, pois, essencial para que os tribunais 

superiores exerçam sua função nomofilática. 

12. A motivação possui essencial característica de instrumentalidade, condição 

para o exercício de outras garantias, como o contraditório e a ampla defesa. 

13. A motivação enseja a demonstração de que a norma jurídica foi corretamente 

aplicada ao caso concreto. A necessidade de a motivação demonstrar a sujeição da 

lei evita, tanto quanto possível, decisões arbitrárias ou proferidas segundo um juízo 

de equidade ou por convicções íntimas (subjetivas) do magistrado. A vinculação à 

legalidade indica, pois, a necessidade de uma motivação objetiva, isto é, aderente ao 

direito material posto. 

14. Nos procedimentos de jurisdição voluntária, “o juiz não é obrigado a observar 

critério de legalidade estrita, podendo adotar em cada caso a solução que considerar 

mais conveniente ou oportuna” (Código de Processo Civil, art. 723, parágrafo único). 

Se, por um lado, a necessidade de sujeição à lei é mitigada em tais casos, isto não 

necessariamente reduz mas, pelo contrário, eleva o dever de motivação das decisões 

judiciais, para que estas apontem a justiça da decisão no caso concreto, baseada em 

princípios ou em uma noção de equidade. 

15. A motivação contra legem não nos parece necessariamente contraditória à 

sujeição à lei. Com efeito, a decisão manifestamente contrária à lei não pressupõe a 

omissão ou ignorância de norma jurídica, mas sim seu enfrentamento para expor as 

razões para sua inobservância. E, ao fazê-lo, espera-se que o magistrado aponte a 

sujeição a norma hierarquicamente superior que o autorize a afastar a validade da 
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norma inferior inobservada. Anote-se, por fim, que o incidente de arguição de 

inconstitucionalidade prevê a participação de mais legitimados (art. 950 do Código de 

Processo Civil) para tal controle difuso de constitucionalidade. 

16. Da admissibilidade à valoração, toda a atividade probatória exige 

correspondente motivação.  

17. A valoração da prova constitui a própria motivação fática da sentença. Se do 

relatório devem constar as alegações de fato trazidas pelo autor, e sua negação ou a 

admissão de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos pelo réu, é na valoração da 

prova que se provará – se colocará à prova, se analisará – “a verdade dos fatos”, para 

adotar a expressão do art. 369 do Código de Processo Civil. 

18. Na valoração da prova, não basta apenas a referência aos elementos de prova 

favoráveis à procedência ou improcedência da demanda, mas também a exposição 

dos motivos pelos quais outras provas constantes dos autos não ensejaram conclusão 

diversa. 

19. A menção a “ato normativo” (CPC, art. 489, § 1º, I) foi precisa, já que a 

interpretação de um mesmo texto pode, conforme o caso, ensejar tanto a enunciação 

de uma regra como de um princípio, ambas categorias de norma jurídica. A explicação 

da relação da norma com a causa ou questão decidida será condizente com a 

complexidade da causa e com o contraditório instaurado.  

20. A adoção de conceitos jurídicos indeterminados (CPC, art. 489, § 1º, II) é 

técnica legislativa adotada para fazer frente à constante alteração das relações e dos 

contextos sociais. A ampliação da aplicação das normas jurídicas por meio de 

conceitos jurídicos indeterminados veio acompanhada, igualmente, da ampliação da 

carga argumentativa de motivação das decisões (art. 489, § 1º, II). 

21. A relação entre signo e significado, se incontroversa no discurso das partes, 

não demanda maiores explicitações pelo juízo (art. 489, § 1º, II). 

22. A norma contida no inciso IV do § 1º do art. 489 do Código de Processo Civil 

constitui, talvez, o mandamento maior, o primeiro mandamento para se buscar um 

conceito de motivação suficiente. 

23. Tão importante quanto apresentar as razões que firmaram o convencimento do 

julgador pela tese vencedora é expor as razões pelas quais os argumentos em sentido 

contrário não mereceram acolhida. 

24. Fundamentos que não tenham sido examinados na formação dos precedentes 

invocados pela decisão deverão ser analisados à luz do art. 489, § 1º, IV, do Código 
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de Processo Civil. 

25. Nem sempre a análise de todos os argumentos se mostrará razoável, a 

despeito da literalidade do art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil. Assim, 

haverá que se distinguir entre argumentos subordinantes e subordinados, preliminares 

e de mérito, principais e subsidiários, analisando, outrossim, a necessidade de 

avançar nesta análise a depender de sua ordem e de quem os enuncia. 

26. O emprego da expressão “em tese” busca potencializar o alcance da norma 

contida no art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil. 

27. Cabe ao julgador analisar as questões relevantes ao julgamento, assim 

entendidas aquelas capazes de influenciar no resultado do processo. Esta relevância 

não pode ser medida exclusivamente pelo magistrado ou órgão prolator da decisão, 

de modo que a coerência interna das decisões, conquanto necessária, não é o 

bastante para entendê-la completa, fundamentada. 

28. A subsunção do precedente ao caso concreto (art. 489, § 1º, V) há de ser 

demonstrada, inclusive para se demonstrar o próprio acerto de sua invocação. A carga 

argumentativa da decisão será maior ou menor conforme o grau de similaridade entre 

o caso concreto e o precedente. Se houver fundamentos autônomos trazidos pela 

parte, não analisados por ocasião da formação do precedente ou súmula, eles devem 

ser enfrentados pelo julgador. 

29. Nos casos em que a parte invocar precedente como mero reforço 

argumentativo, não haverá que se cogitar de violação ao art. 489, § 1º, VI, do Código 

de Processo Civil pela decisão que sobre aquele não se pronunciar. O mesmo 

raciocínio é aplicável à menção a precedentes apenas a título ilustrativo pelas 

decisões, em reforço à sua fundamentação, hipótese em que não haverá violação ao 

art. 489, § 1º, V, do Código de Processo Civil. 

30. Os casos de invocação de precedentes superados ou de correntes minoritárias, 

tanto mais se reiterados a pretexto de violação do art. 489, § 1º, VI, do Código de 

Processo Civil, sem a necessária contextualização pela parte, devem ser coibidos. 

Esta, aliás, é a boa-fé e cooperação esperadas da interpretação das decisões judiciais 

e da atuação das partes (Código de Processo Civil, arts. 5º, 6º e 489, § 3º).   

31. A boa adoção da motivação per relationem como técnica de julgamento exige 

que o tribunal ad quem observe a dialeticidade recursal, de modo a analisar os 

argumentos que porventura não tenham sido resolvidos pela decisão recorrida ou pelo 

precedente invocado. 
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32. Ao ônus da parte em impugnar especificamente os fundamentos da decisão 

recorrida para conhecimento de seu recurso (art. 932, III) corresponde o direito de ter 

seus argumentos efetivamente apreciados. 

33. Exige-se mais detalhada motivação das decisões judiciais que versem sobre 

políticas públicas, sobre a invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa, à interpretação de normas sobre gestão pública, a aplicação de 

sanções a agentes públicos e particulares que concorreram, participaram ou se 

beneficiaram de atos de improbidade e atos de corrupção lesivos ao patrimônio 

público, bem como à revisão de atos administrativos, dentre outras hipóteses. 

34. Não se pode invocar a violação ao princípio do duplo grau na hipótese em que 

o tribunal, em apelação, passar ao julgamento do mérito após anular a sentença pro 

falta de motivação (art. 1.013, § 3º, IV). O legislador infraconstitucional deliberou um 

procedimento para que os vícios de motivação da sentença sejam corrigidos pelos 

tribunais, não cabendo ao intérprete ignorar tal escolha legítima por entender que, 

com base no princípio do duplo grau, outro procedimento poderia ser adotado, a saber, 

anulação e devolução ao juízo a quo. Subsistirá, não obstante, o interesse da parte 

sucumbente em arguir, em sede de apelação ou agravo, a falta de motivação da 

decisão recorrida a argumentos da demanda ou da defesa, em especial para destacar 

ao tribunal a necessidade de sanar tal vício por força do art. 1.013, § 3º, IV, do Código 

de Processo Civil.  

35. Em razão do próprio efeito devolutivo da apelação, o dever de motivação dos 

tribunais de justiça em sede recursal é notavelmente ampliado em relação aos juízos 

de primeiro grau. Não mais se admitirá, com efeito, que argumentos da demanda ou 

da defesa deixem de ser apreciados. Além do aprofundado exame (ou reexame) de 

fatos e provas, a decisão do tribunal local acerca das questões de direito suscitadas 

em recurso é essencial para se atender ao requisito do prequestionamento, 

ensejando, se o caso, a interposição dos recursos especial e extraordinário. 

36. O utilitarismo que influenciou o julgamento de casos repetitivos não pode 

ignorar ou se sobrepor aos direitos e garantias individuais, especialmente, para o que 

ora nos interessa, as garantias de ordem processual.  

37. Estas garantias podem ser analisadas sob duas perspectivas: em primeiro 

lugar, pelo direito ao exercício do contraditório, à motivação das decisões, à 

participação no processo, enfim, ao devido processo legal dentro do procedimento 

para formação dos precedentes. Em segundo lugar, pelo exercício destas garantias 
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para demonstrar a distinção de sua causa em relação aos temas afetados. 

38. O direito não pode ignorar a realidade, sob pena de ser por ela ignorado. A 

eficácia global é condição de validade das normas jurídicas. O número de processos 

que chegam ao Poder Judiciário, sobretudo aos tribunais superiores, é alarmante, ao 

passo que os recursos pessoais e financeiros do Poder Judiciário são finitos. Sem 

dúvida é preferível que os processos e recursos sejam manejados através de institutos 

adequados a serem julgados e devolvidos por expedientes e fundamentos 

questionáveis, como o abuso de decisões monocráticas e a invocação desarrazoada 

de súmulas impeditivas do conhecimento de recursos (por exemplo, Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça e Súmulas n. 279, 283 e 284 do Supremo Tribunal 

Federal) apenas visando diminuir o acervo de processos. 

39. Sendo a fundamentação elemento essencial da sentença (Código de Processo 

Civil, art. 489, II), sua inobservância resulta na nulidade do ato. A fundamentação 

deficiente, assim como a fundamentação sem correlação com o decisório, equivalem 

à ausência de motivação e ensejam a nulidade da decisão.  
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